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1. APRESENTAÇÃO/ INTRODUÇÃO 

 
Paulo Freire falava de utopia enquanto ato de denunciar a sociedade naquilo que ela 

tem de injustiça e de desumanizadora e enquanto ato de anunciar a nova sociedade. 

Denunciar e anunciar são utopias. Precisamos formar seres que sonhem com uma 

sociedade humanizada, justa, verdadeira, alegre, com participação de todos nos 

benefícios para os quais todos trabalhamos. Goethe, pensador alemão, dizia que, 

para que alguém possa ser algo especial, é necessário que outros acreditem que ele é 

especial. Para construir a utopia, temos que acreditar nela. Ela é fruto de nova 

sensibilidade ética e estética. Não se trata de uma sensibilidade qualquer. A 

dimensão ética e estética cria e implode perguntas. A qualidade das perguntas que 

desencadearão nossos projetos é sensível à delicadeza que a educação deve ter para 

com o bem. (ALMEIDA E FONSECA JUNIOR, 2000, p. 32-33). 

 

O Projeto Político Pedagógico é uma proposta instituída pela Lei de Diretrizes e 

Bases (LDBen), no. 9394/96, sob os artigos 12 (incisos I e IV) e 13 (incisos I e II). 

Caracteriza-se por pedagógico porque é instrumento de discussão do ensinar e do 

aprender, em um processo de formação e de construção de cidadania, e não apenas de 

preparação técnica para uma ocupação temporal. Também político, porque trata dos fins e 

valores referentes ao papel da universidade na análise crítica, na transformação social e nas 

relações entre conhecimento e estrutura de poder e, principalmente, coletivo, uma vez que se 

constitui e coexiste na participação de seus atores (coordenador, professores,tutores, alunos, 

direção, comunidade escolar) no processo de análise, discussão e tomada de decisão quanto 

aos rumos que, consciente e criticamente, definem como necessários e possíveis à instituição 

universitária. (PIMENTA; ANASTASIOU, 2002). 

Para Gadotti (1998, p. 16), “o projeto político pedagógico da instituição está inserido 

num cenário marcado pela diversidade. Cada instituição é resultado de um processo de 

desenvolvimento de suas próprias contradições [...]. Assim, este projeto busca responder ao 

ideal de formação pessoal e profissional dos alunos e as demandas do mercado da cidade, 

região e país. 

Nesse sentido, este projeto — como “esboço e linhas ainda não definitivas, uma 

espécie de convite a pensarmos juntos – professores, tutores, alunos comunidade escolar – 

nesta magnífica e provocante tarefa de construir um futuro melhor para todos” (ALMEIDA; 

FONSECA JUNIOR, 2000, p. 23) — apresenta a proposta de trabalho do Curso de Graduação 

em Música – Licenciatura (EaD),  para a sua implementação no quadriênio 2018-2021, a 

partir do cenário do Claretiano – Centro Universitário, sua missão e objetivos educacionais; a 

concepção do curso, perfil do formando/egresso, objetivos e competências; a organização, 

matriz e conteúdos curriculares; atividades acadêmico científico culturais; prática; atividades 

teórico práticas; a organização pedagógica e estrutural do curso, acompanhamento e 

avaliação; finalmente, toda a estrutura física da IES, buscando alcançar e proporcionar uma 

formação de qualidade e democrática aos futuros licenciados em música.  

 

1.1. Histórico da Instituição 

 
A universidade conserva, memoriza, integra e ritualiza uma herança cultural de 

saberes, idéias e valores, que acaba por ter um efeito regenerador, porque a 

universidade se incumbe de reexaminá-la, atualizá-la e transmiti-la. (ao mesmo 

tempo em que) gera saberes, idéias e valores, que, posteriormente, farão parte dessa 

mesma herança. Por isso, a universidade é conservadora, regeneradora e geradora. 

(Tem, pois,) uma função que vai do passado por intermédio do presente (Morin, 
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2000, p. 9-10), (da crítica do presente), em direção à humanização, uma vez que o 

sentido da educação é a humanização, isto é, possibilitar que todos os seres 

humanos tenham condições de ser partícipes e desfrutadores dos avanços da 

civilização historicamente construída e compromissados com a solução dos 

problemas que essa mesma civilização gerou (PIMENTA; ANATASIOU, 2002, p. 

162). 

 

1.1.1. Congregação dos Missionários Claretianos: Visão Histórica 

 

A Congregação dos Missionários Claretianos, tem como fundador Santo Antônio 

Maria Claret, que nasceu no dia 23.12.1807, em Sallent, Catalunha, Espanha. 

Filho de uma família católica, foi formado nos ensinamentos cristãos e desde criança 

desejava ser missionário, para levar o anúncio do Evangelho e a salvação a toda a 

humanidade. Foi ordenado sacerdote no ano de 1835 e sempre levou um estilo de vida 

missionária: passava de cidade em cidade anunciando o Reino de Deus. 

Exerceu várias atividades: missionário apostólico e pregador itinerante em várias 

regiões, pároco, diretor de escola e promotor da educação, escritor da boa imprensa (falada e 

escrita), diretor espiritual, fundador de congregação e movimentos, arcebispo de Santiago de 

Cuba (de 1850 a 1857), confessor real, etc. 

Foi perseguido por motivações políticas, apesar de ter sempre evitado envolver-se 

com ela, pois era um verdadeiro 'apóstolo'. Em função disso, foi exilado na França, onde veio 

a falecer no dia 24.10.1870, dia em que celebramos sua festa em todas as frentes apostólicas 

claretianas espalhadas pelo mundo. 

Homem de oração e de grande mística, levou uma vida sóbria e austera, totalmente 

voltada para o serviço à Igreja e, por onde andava, arrastava multidões. Sua santidade foi 

reconhecida pela Igreja e foi beatificado no ano de 1937 e canonizado no dia 7.5.1950. 

Claret foi um homem que trabalhou em várias frentes, sempre sensível ao mais 

urgente, oportuno e eficaz. Pensava sempre como preparar as pessoas para a missão e como 

articular iniciativas de formação.  

Escreveu várias obras, criou escolas técnicas e agrárias em Cuba, escreveu 15 livros, 

81 opúsculos e traduziu outras 27 obras. Foi Presidente do Mosteiro El Escorial (de 1859 a 

1868), importante escola espanhola, onde criou uma verdadeira 'universidade eclesiástica'; 

incentivou a Congregação de Missionários para que trabalhasse com este importante e eficaz 

meio de evangelização. 

Santo Antônio Maria Claret, no seu ideal evangelizador e nas suas andanças 

missionárias pela Espanha, Ilhas Canárias e outras regiões, percebeu que poderia tornar seu 

apostolado mais produtivo se conseguisse articular homens desejosos de proclamar a 

mensagem de Jesus Cristo, unidos em torno de uma congregação religiosa. 

Assim, em 16.7.1849, na cidade espanhola de Vic, na Catalunha, fundou, com mais 

cinco amigos sacerdotes, a congregação dos Missionários Filhos do Imaculado Coração de 

Maria, cujos membros são conhecidos como Missionários Claretianos.  

O objetivo da Congregação é este: anunciar, por todos os meios possíveis, no Serviço 

Missionário da Palavra, o Evangelho de Jesus Cristo a todo o mundo. Inicialmente ela se 

dedicou exclusivamente ao serviço missionário e posteriormente foi assumindo outras 

atividades apostólicas: paróquias, educação (colégios, faculdades, escolas eclesiásticas, 

formação de leigos, agentes de pastoral e voluntários), missões, meios de comunicação social, 

obras sociais e promocionais, etc. 
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Atualmente a Congregação Claretiana conta com mais de 3100 missionários, 

presentes em todos os continentes e em 63 países. No Brasil, ela chegou no ano de 1895, 

conta atualmente com uns 150 missionários e está presente em vários Estados: São Paulo, 

Paraná, Mato Grosso, Alagoas, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Goiás, Distrito Federal e 

Rondônia. 

Seguindo o estilo de Claret, que foi um educador, a Congregação Claretiana assumiu 

a Educação como um meio de evangelizar e promover a vida. Na área educacional, trabalha 

em várias atividades: ensino infantil, fundamental, médio e superior. Em vários países 

trabalha na formação do clero, de religiosos e religiosas e de agentes de pastoral leigos. 

Nos cinco continentes (mais de 60 países), trabalha com 90 centros educacionais e 

com mais de 77 mil alunos e conta com a colaboração de mais de 19 bispos, 2.155 sacerdotes, 

2 diáconos permanentes, 164 irmãos, 553 estudantes professos e 120 noviços, em 64 países, 

em 487 comunidades missionárias, além de um grande número de funcionários 

administrativos que colaboram na missão partilhada. (Dados de 2013. Disponível em: 

http://www.claret.org/pt-pt/historia-da-congregacao. Acesso em 15 de agosto de 2017). 

 

1.1.2. Claretiano - Centro Universitário:  Visão Histórica  

 

O Claretiano é mantido pela EDUCLAR - Ação Educacional Claretiana - que é 

dirigida pelos Padres Missionários Claretianos, desde 1925, com sede à Rua Dom Bosco, 466, 

Bairro Castelo, na Cidade de Batatais - SP. 

Depois de várias décadas de funcionamento como internato, os Missionários 

Claretianos decidiram dar nova orientação ao Colégio, transformando-o em um Centro de 

Ensino Superior, objetivando formar professores e profissionais em geral, com espírito cristão 

e sólida formação humana. 

Partindo do princípio de que a educação é promotora da dignidade da pessoa humana 

e do seu desenvolvimento integral, a atividade educativa dos Claretianos sempre esteve atenta 

ao processo histórico da educação no país. 

Coerentes com estes princípios, intensificaram-se as reflexões sobre as questões 

básicas da educação em todos os segmentos da Instituição, visando ao crescimento harmônico 

de toda a comunidade educativa.  

A dedicação dos claretianos à educação superior começou no ano de 1970, com a 

fundação da Faculdade de Educação Física de Batatais, que abriu as portas para o surgimento 

da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras "José Olympio". 

 Posteriormente, as Faculdades Claretianas que contavam com campus nas cidades 

de Batatais, Rio Claro e São Paulo, transformaram-se em Faculdades Integradas – UNICLAR 

- União das Faculdades Claretianas. Em março de 2001, a unidade de Batatais obteve o 

credenciamento do Ministério da Educação, como Claretiano - Centro Universitário.  

Em 2005, recebeu o Recredenciamento de Centro Universitário por mais cinco anos, 

pela Portaria 4.501, de 23 de dezembro de 2005, do Ministério da Educação. (Diário Oficial 

da União de 13 de janeiro de 2006). Em 2009, recebeu mais uma visita para fins de 

recredenciamento, com processo finalizado a partir da Portaria 516, de 09 de maio de 2012 

(publicada no Diário Oficial da União, em 10 de maio de 2012). 

Com o objetivo de unificar todas as unidades educativas Claretianas de Educação 

Básica e Educação Superior, no dia 24 de outubro de 2012, foi lançado o Claretiano – Rede de 

Educação, de modo a estruturar um modelo de gestão e dar sustentabilidade ao Claretiano. 

http://www.claret.org/pt-pt/historia-da-congregacao
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Durante o processo de estruturação do modelo de gestão, várias dimensões da 

instituição, a partir de Áreas Temáticas: Administrativo e Financeiro, Comunicação e 

Marketing, Educação e Ação Pastoral,  Gestão Estratégica de Pessoas, Material Didático, 

Registro e Controle Acadêmico, Responsabilidade Social e Filantropia e Tecnologia da 

Informação, foram analisadas e estudadas com os objetivos de aprimoramento e unificação de 

todas as unidades educacionais da Rede, além de estudar o Projeto Educativo, a Missão e 

ressaltar os princípios que norteariam  a organização de todas as instituições em forma de 

rede.  Como resultado desse trabalho, foram propostos sete princípios: SINGULARIDADE, 

ABERTURA, INTEGRALIDADE, TRANSCENDÊNCIA, AUTONOMIA, 

CRIATIVIDADE e SUSTENTABILIDADE, todos baseados no Projeto Educativo 

Claretiano, gerando no ano de 2014 um documento chamado Carta de Princípios.   

Também, resultante da estruturação do Claretiano - Rede de Educação, 

especificamente, a Área Temática Educação e Pastoral, realizou um trabalho de Unificação 

dos Projetos Político Pedagógicos dos Cursos de Graduação, subsidiado pelo Projeto 

Educativo Claretiano e pelos princípios de abertura, singularidade, integralidade, 

transcendência, autonomia, criatividade e sustentabilidade.  

Este trabalho teve como dos eixos a unificação e alinhamento das Matrizes 

Curriculares dos Cursos de Graduação, efetivado a partir da participação dos coordenadores 

de curso, em reuniões presenciais e por videoconferências, tendo também o apoio de 

documentos oficiais do Ministério da Educação brasileiro.  

A unificação e o alinhamento das Matrizes Curriculares significam que os Cursos de 

Graduação do Claretiano – Rede de Educação passaram a ter a mesma Matriz Curricular 

oferecida tanto na modalidade a distância como na presencial. Por exemplo: o Curso de 

Graduação em Administração – Bacharelado tem uma Matriz Curricular – conjunto de 

disciplinas,  para ser oferecida em ambas as modalidades nas diversas Unidades Educativa de 

Educação Superior do Claretiano – Rede de Educação.  

Assim, como um dos principais resultados da criação do Claretiano – Rede de 

Educação  partir de 2015, todos os cursos de graduação do Claretiano são ofertados  com 

Projetos Político-Pedagógicos e (PPPC) matrizes curriculares unificados e articulados, 

originados da criação do Claretiano – Rede de Educação, em 2012.  Todas as matrizes 

curriculares foram concebidas com quatro disciplinas por semestre, sendo duas disciplinas de 

60 horas e duas de 90 horas, considerando tempo de integralização e carga horária mínimos; 

disciplinas institucionais, centro de formação de professores, optativas de formação, das áreas 

de gestão, saúde, informática e engenharias; ementas; quantidade de disciplinas ofertadas e 

carga horária por semestre; e tempo mínimo de horas dos demais componentes curriculares. 

Cabe salientar que na época,  67 cursos passaram pelo processo de unificação, totalizando 134 

Matrizes Curriculares unificadas, que estão sendo implantadas desde o ano de 2015. 

Atualmente, todos os novos cursos da Instituição são concebidos, organizados e 

implementados considerando esta política. 

Em 22 de outubro de 2013, foi publicada Portaria nº 526, de 21 de outubro de 2013, 

que alterou a denominação para Claretiano – Centro Universitário. 

Atualmente, o Claretiano oferece cursos de graduação (presencial e a distância) nas 

áreas da Educação, Teologia, Saúde, Engenharias, Administração, Tecnologia e Social, 

articuladas com as atividades de pesquisa e extensão, sendo estes:  Educação Física – 

Bacharelado, Educação Física – Licenciatura,  Artes Visuais - Licenciatura, Biologia – 

Licenciatura, Computação – Licenciatura, Filosofia - Licenciatura,  Filosofia – Bacharelado,  

Geografia, História – Licenciatura, Letras - Português / Inglês, Letras – Português, 
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Matemática - Licenciatura, Música - Licenciatura, Pedagogia - Licenciatura, Engenharia de 

Produção, Engenharia Elétrica, Engenharia Mecânica, Teologia – Bacharelado,  Biomedicina 

– Bacharelado, Enfermagem – Bacharelado, Estética – Bacharelado, Fisioterapia – 

Bacharelado, Nutrição – Bacharelado, Terapia Ocupacional – Bacharelado, Administração – 

Bacharelado, Biblioteconomia– Bacharelado, Ciências Contábeis – Bacharelado,  Relações 

Internacionais – Bacharelado, Curso Superior de Tecnologia em: Serviços Jurídicos e 

Notariais, Agronegócio, Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Gastronomia, Gestão 

Ambiental, Gestão da Tecnologia da Informação, Gestão de Franquias, Gestão de Micro e 

Pequenas Empresas, Gestão Financeira, Gestão Pública, Logística, Processos Gerenciais, 

Gestão de Recursos Humanos, Secretariado,  Estética e Cosmetologia e Gerontologia, além de 

uma gama de cursos de pós-graduação - especialização nessas áreas. 

 

1.1.3. Educação a Distância do Claretiano: visão histórica 

 

A primeira ação educativa do Claretiano - Centro Universitário, na modalidade a 

distância, surgiu em 1997, com o programa de televisão “O assunto é...”, veiculado 

mensalmente pela Rede Vida de Televisão em rede nacional. O programa visava informar a 

população a respeito de assuntos ligados à área da Saúde, especificamente Fisioterapia, tendo 

sido exibido durante três anos. 

Em 1998, a Ação Educacional Claretiana, mantenedora do Claretiano - Centro 

Universitário e das Faculdades Integradas Claretianas, começou a desenvolver estudos e 

pesquisas a respeito da aplicação de recursos tecnológicos na educação. Em princípio foram 

desenvolvidos ambientes de sala de aulas virtuais, com o objetivo de serem um complemento 

pedagógico aos cursos presenciais. As salas de aula virtuais foram implementadas no 

Claretiano - Centro Universitário de Batatais em 2002. 

A estrutura desenvolvida para atender o ambiente de sala de aula virtual mostrou-se 

apropriada à aplicação de cursos e as primeiras iniciativas surgiram com os do tipo livres, 

como: Oficina de Redação; Apicultura, Shiitake, Ariel, Referências, (no final de 1999), com 

mais de dois mil alunos. 

Reconhecendo a Educação a Distância como uma modalidade de democratização de 

acesso ao ensino, flexibilidade de estudos e favorecimento do desenvolvimento da autonomia 

dos educandos, o Claretiano - Centro Universitário, em 2002, começou a sinalizar a oferta de 

uma parte das disciplinas dos cursos reconhecidos na modalidade a distância (cerca de 10%, 

conforme autorizado na época pela Portaria no 2.253 de 18/10/01, publicada no DOU de 

19/10/2001, que facultava a oferta de até 20% das disciplinas dos cursos reconhecidos na 

modalidade de Educação a Distância). 

Então no ano 2002, o Claretiano inicia o Projeto de Disciplinas em Educação a 

Distância (20%) na Graduação Presencial no Curso de Complementação Pedagógica, 

oferecendo uma parte de suas disciplinas na modalidade a distância conforme autorizado pela 

referida Portaria (atualmente revogada pela Portaria no. 4.059, de 10 de dezembro de 2004). 

 Para viabilizar e dar suporte à implementação das disciplinas e também de 

tecnologias alternativas em programas e projetos educativos, semipresenciais e/ou a distância, 

na graduação, pós-graduação e extensão, foi utilizada a ferramenta EDUCLAD e também 

criado o Núcleo de Ensino a Distância (NEAD). 

Com os primeiros encaminhamentos dados à graduação, (Art. 80 da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional), o Claretiano (sob a responsabilidade da Coordenadoria de 
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Pós-Graduação), iniciou os estudos da proposta de cursos a distância a partir das áreas de 

Fisioterapia, Educação Física e Educação. 

 No ano de 2002, foi iniciado o estudo da proposta de oferta dos cursos de 

Licenciatura em Filosofia e Computação (ambos graduação) e solicitada em dezembro de 

2002, junto ao Ministério da Educação uma visita in loco para avaliação dos mesmos e 

credenciamento institucional para atuação em graduação a distância. 

 No início do ano de 2003, dando continuidade ao Projeto de Disciplinas em 

Educação a Distância (20%) na Graduação Presencial, o Claretiano - Centro Universitário, 

abre espaço nos cursos de graduação reconhecidos como: Licenciatura em Educação Física, 

Licenciatura em Pedagogia: Administração Escolar, Licenciatura em Letras Português/Inglês, 

Fisioterapia e Licenciatura em Filosofia, para as disciplinas Comunicação e Expressão, 

Metodologia da Pesquisa Científica e Sociologia da Educação, serem oferecidas na 

modalidade a distância. A continuidade desse Projeto coincide com a criação da 

Coordenadoria de Educação a Distância (CEAD), antigo Núcleo de Ensino a Distância 

(NEAD) e do Projeto Sala Virtual, para o apoio às disciplinas presencias dos cursos de 

graduação e pós-graduação. 

O ano de 2004, o Claretiano - Centro Universitário foi marcado por algumas ações 

que deram apoio e fortalecimento a modalidade a distância ao seu contexto educacional. Em 

março do mesmo ano, tem início as ofertas de Cursos de Pós-graduação a distância: Educação 

Especial, Educação Infantil e Alfabetização e Nutrição e Condicionamento Físico. Ainda 

neste período foi implantada a ferramenta Blog para orientação de monografias nos cursos de 

Graduação; também a introdução da disciplina de Tecnologia Educacional para Educação a 

Distância, como suporte de nivelamento junto a todos os alunos dos cursos de graduação 

reconhecidos ou não. Conjuntamente com o desenvolvimento da plataforma EDUCLAD, o 

Claretiano continuou investindo na capacitação de seus docentes, sempre ministrada por 

integrantes da Coordenadoria de Educação a Distância (CEAD). 

No mês de maio de 2004, o Claretiano - Centro Universitário recebeu a visita in loco 

do Ministério da Educação, sob a responsabilidade dos professores Luiz Valter Brand Gomes, 

da Universidade Federal Fluminense e José Dimas d'Avila Maciel Monteiro, da UNISUL - 

Universidade do Sul de Santa Catarina, para avaliar os cursos de Licenciatura em Filosofia e 

de Licenciatura em Computação a distância. Tanto a estrutura criada para a oferta dos cursos, 

quanto os projetos pedagógicos dos mesmos, foram muito bem avaliados. Como todas as 

ofertas, até então, eram avaliadas curso a curso, estava previsto, para o segundo semestre de 

2004, outra visita in loco para avaliar os cursos de Pedagogia e Letras a distância. 

Nesse contexto, a partir de agosto de 2004, o Claretiano - Centro Universitário 

integra a Comunidade de Aprendizagem Virtual da Rede de Instituições Católicas de Ensino 

Superior (CVA-RICESU). Este consórcio é formado por renomadas Instituições de Ensino 

Superior, tais como Claretiano - Centro Universitário (Ceuclar), Centro Universitário La Salle 

(UNILASALLE), Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC Campinas), Pontifícia 

Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás), Pontifícia Universidade Católica de Minas 

Gerais (PUC Minas), Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR), Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), Universidade Católica de Brasília 

(UCB), Universidade Católica de Pelotas (UCPel), Universidade Católica Dom Bosco 

(UCDB), Universidade Católica de Santos (Unisantos), Universidade do Vale do Rio dos 

Sinos (Unisinos). Esta parceria com a RICESU vem conferir maior amplitude e credibilidade 

ao projeto de Educação a Distância do CLARETIANO e amplia seus horizontes de atuação, 
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como também reafirma com mais intensidade seu compromisso com a democratização dos 

saberes e a inclusão social. 

No final de 2004, pela Portaria no. 3.635, de 9 de novembro de 2004, o Claretiano - 

Centro Universitário é credenciado (Ministério da Educação) pelo prazo de três anos para a 

oferta de cursos superiores a distância, no estado de São Paulo. De modo inédito, esta portaria 

é emitida contemplando a autonomia universitária à Instituição. 

A partir desta portaria, o Claretiano - Centro Universitário, abre em 2005 suas 

atividades na modalidade a distância a partir dos seguintes cursos de Graduação 

(Complementação Pedagógica, Licenciatura em Computação, Licenciatura em Letras, 

Licenciatura em Filosofia, Licenciatura em Pedagogia com ênfase nas áreas de Educação e 

Séries Iniciais, e Licenciatura em Pedagogia com ênfase em Administração, orientação e 

Supervisão) e Pós-Graduação (Gestão Ambiental, Psicopedagogia no Processo Ensino 

Aprendizagem, Psicopedagogia: Abordagem Clínica dos Processos de Aprendizagem, 

Educação Infantil e Alfabetização, Educação Especial, Metodologia da Língua Portuguesa e 

Direito Educacional). 

Ainda no ano de 2005, o Claretiano foi avaliado para oferta de seus cursos superiores 

a distância em outras unidades da federação, visto que seu credenciamento institucional 

limitava suas ações em Educação a Distância no território paulista. Resultado deste processo é 

a Portaria nº 557, de 20 de fevereiro de 2006 (publicada no D.O.U. em 21 de fevereiro de 

2006) que autoriza o Claretiano - Centro Universitário a estabelecer parcerias com instituições 

para realização de momentos presenciais, ofertando seus cursos a distância em pólos em 

outras unidades da federação. 

Continuando seu projeto de implantação de cursos de graduação a distância, a partir 

de 2006 nascem novos cursos em Educação a Distância no Claretiano. São oferecidos os 

cursos de Administração, Ciências Contábeis, Planejamento Administrativo e Programação 

Econômica (PAPE) e Programa Especial de Formação Pedagógica (nas áreas de Filosofia, 

Matemática, Letras e Biologia). 

Em 2007, novos cursos são oferecidos pelo Claretiano, somados àqueles em oferta 

anterior. São eles: Teologia, Ciências da Religião, Tecnólogo em Gestão de Recursos 

Humanos, Tecnólogo em Logística e Tecnólogo em Gestão Financeira (antigo Planejamento 

Administrativo e Programação Econômica, sendo renomeado em função da publicação do 

Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia). Além dos cursos de Graduação 

presenciais e a distância, o Claretiano oferece cursos de Especialização nas modalidades 

semipresencial e a distância, e cursos de extensão a distância. 

Em 2008, os cursos de Licenciatura em História, Geografia, Artes e Ciências Sociais 

passaram a integrar o grupo de cursos ofertados a distância pelo Claretiano - Centro 

Universitário. Em 2009, os cursos de Licenciatura em Educação Física e mais dois tecnólogos 

na área de informática. 

Em 2010, foi finalizado o processo de Supervisão pela Nota Técnica no. 

03/2011/CGS, DRE SEAD/SEED/MEC e Secretaria de Educação a Distância – Despacho do 

Secretário em 04/01/2011 (Arquivamento do Processo de Supervisão, após visita in loco dos 

avaliadores designados pela SEED), publicado no Diário Oficial da União em 07/01/2011. 

Assim sendo, o processo retomou seu trâmite normal para o   Recredenciamento desta 

modalidade. 

Em 2011, o Claretiano – Centro Universitário recebeu o reconhecimento dos cursos: 

Administração, Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Artes, Ciências Contábeis, Ciências 

da Religião, Educação Física, Filosofia, Geografia, História, Letras, Teologia, Tecnologia em 
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Gestão TI, Tecnologia em Logística, Tecnologia em Recursos Humanos e Tecnologia em 

Gestão Financeira ( Diário Oficial da União Nº 159/2011);  Licenciatura em Computação e 

Filosofia (Diário Oficial da União Nº 123 /2011) e Licenciatura em Pedagogia (Diário Oficial 

da União Nº 95 /2011). 

Em 2012, foi iniciada a oferta dos seguintes cursos: Engenharia (Engenharia de 

Produção); Saúde (Educação Física – Bacharelado); Formação de Professores (Biologia; 

Matemática); Programa Especial de Formação Pedagógica (Artes - Educação Artística; 

Computação; Geografia; História; Matemática; Química); Gestão Pública (Curso Superior de 

Tecnologia). 

Em 2014, começa a fazer parte a oferta dos cursos de Engenharia Elétrica, 

Enfermagem, Serviço Social e Música (licenciatura). 

A partir de 2016, foi realizada a reformulação nos cursos do Programa Especial de 

Formação Pedagógica, referentes à Resolução nº 2, de 26 de junho de 1997 (CNE - publicada 

no D.O.U. de 15/7/97 - seção 1 -  p.14.926) ofertados no Claretiano - Centro Universitário 

desde o ano de 2006, nas áreas de Biologia, Língua Portuguesa, Matemática e Filosofia) e os 

de segunda licenciatura desde 2009, estes últimos com a entrada como portador de título, nas 

áreas de Biologia, Língua Portuguesa, Matemática, Filosofia, Pedagogia), em atendimento à 

Resolução 02 de julho de 2015, sendo ofertados dois cursos de formação pedagógica para 

graduados não licenciados e um curso de segunda licenciatura, ligados às licenciaturas já 

existentes na instituição. 

Em 2017, acrescenta-se a oferta dos cursos: Filosofia – Bacharelado; 

Biblioteconomia; Curso Superior de Tecnologia em Serviços Jurídicos e Notariais e Teologia, 

em 4 anos (até 2016, integralizado em 3 anos). 

Em 2018, inicia-se os Cursos Superiores de Tecnologia em Gastronomia, 

Gerontologia,  Gestão de Franquias, Gestão de Micro e Pequenas Empresas, Processos 

Gerenciais e Relações Internacionais – Bacharelado.  

Toda proposta da Modalidade a Distância se caracteriza e funciona em consonância 

com a Missão, o Projeto Educativo, Político Pedagógico Institucional, com o Projeto de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) do Claretiano - Centro Universitário e com as 

legislações referentes a Educação a Distância (DECRETO Nº 9.057, DE 25 DE MAIO DE 

2017, que regulamenta o art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional; PORTARIA NORMATIVA No - 11, DE 20 DE 

JUNHO DE 2017, que estabelece normas para o credenciamento de instituições e a oferta de 

cursos superiores a distância, em conformidade com o Decreto no 9.057, de 25 de maio de 

2017, e com as regulamentações de recredenciamento institucional para a modalidade). 

 

2. MISSÃO DO CLARETIANO - CENTRO UNIVERSITÁRIO 

 
A Missão do Claretiano - Centro Universitário consiste em formar a pessoa para o 

exercício profissional e para o compromisso com a vida, mediante o seu 

desenvolvimento integral, envolvendo a investigação da verdade, o ensino e a 

difusão da cultura, inspirada nos valores éticos e cristãos e no carisma Claretiano 

que dão pleno significado à vida humana. (PROJETO EDUCATIVO, 2012, p. 17). 

 

Para que a missão se concretize pedagogicamente o Claretiano - Centro Universitário 

assume uma postura aberta, dinâmica e sensível, buscando responder às necessidades e 

expectativas dos contextos externo (socioeconômico e cultural) no qual ela está inserida e 

interno (da própria Instituição). 
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No ano de 2011, no XV Encontro da CECLAB (Comissão de Educadores 

Claretianos do Brasil),  todas as unidades de educação da Província Claretiana do Brasil 

vivenciou momentos de partilhas das experiências concretizadas pelos educadores claretianos 

da Educação Básica e Superior, bem como a reflexão dos fundamentos antropológicos, 

filosóficos e teológicos que norteiam o trabalho pedagógico. Dessa foi identificada a 

necessidade de sistematizar e propor um Projeto Educativo único que norteasse o trabalho dos 

educadores claretianos.  

Em 2012, foi lançada a versão do Projeto Educativo para todas as unidades 

educativas Claretianas (com a anuência dos missionários Claretianos durante o 2º. Capítulo da 

Província do Brasil),  revisado e único, que lançou os fundamentos para a compreensão do 

modo de educar segundo o espírito claretiano.  

Assim, o Projeto Educativo/Missão tem e vem inspirando todo o trabalho 

pedagógico/administrativo/acadêmico do Claretiano, que também, orientado pelas políticas 

educacionais de âmbito nacional e necessidades regionais de seu entorno, tem sido concebido, 

por todos os segmentos envolvidos no seu processo de implementação, como um elemento 

permanente de apoio, reflexão e análise para a formação humana de nossos alunos. 

 

3. CURSO DE LICENCIATURA EM MÚSICA: HISTÓRIA, CONCEPÇÃO E 

EMBASAMENTO LEGAL 

 

A aprovação da Lei 11.769/08, que altera o artigo 26 da lei 9.394/96, vem estabelecer 

a Música como conteúdo obrigatório na escola. Para que se contextualize a referida Lei, 

torna-se importante um breve resgate da história do ensino de música na educação básica, 

especificamente a partir da década de 1970.  

Em 1971 a Educação Musical passa por um período de declínio no que se refere a seu 

espaço na escola.  

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 5692/71, a disciplina 

de Educação Musical no sistema educacional brasileiro foi substituída pela Educação 

Artística. (FONTERRADA, 2005, p. 201). Nesse sentido houve grande enfraquecimento da 

disciplina de Música, tendo em vista que em Educação Artística as várias expressões eram 

trabalhadas de forma polivalente, sendo elas a Música, Teatro, Artes Plásticas e Desenho 

(posteriormente a Dança).  

A partir de 1974 surgiram os cursos superiores de Educação Artística cuja proposta era 

a formação do professor polivalente.  

Segundo Fonterrada (2005), muitos estabelecimentos de nível superior continuaram a 

ter cursos de Licenciatura em Educação Artística de caráter polivalente (p.205), o que 

compromete o aprofundamento dos conteúdos específicos tanto na linguagem musical quanto 

nas demais linguagens.  

Com a aprovação da lei 11.769/08, e a obrigatoriedade do conteúdo de Música na 

escola, se reacende o debate e desafios entre educadores musicais sobre a volta do ensino de 

Música. Somado ao contexto, a Resolução nº 2 de 10 de maio de 2016, define diretrizes 

nacionais para a operacionalização do ensino de Música na Educação Básica.  

De acordo com a resolução, compete à escola organizar seus quadros de profissionais 

da educação com professores Licenciados em Música, incorporando a contribuição dos 

mestres de saberes musicais, bem como de outros profissionais vocacionados à prática de 

ensino.  
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Às Instituições formadoras de Ensino Superior e de Educação Profissional compete 

ampliar a oferta de cursos de Licenciatura em Música em todo território nacional, com 

atenção especial aos estados e regiões que apresentam maior escassez desses professores. 

Além do contexto da Educação Musical na Educação Básica, é importante ressaltar o espaço 

da Música em diversos ambientes fora da escola como é o caso de projetos sociais de ensino 

de Música, bandas, orquestras, igrejas, ou seja, espaços em que normalmente a Educação 

Musical possui importância significativa.  

Diante do contexto apresentado, a demanda de profissionais que buscam obter a 

Licenciatura em Música tem se tornado cada vez maior. Na região de Batatais, 

especificamente em Ribeirão Preto, a presença histórica de diversos movimentos musicais, 

como é o caso da Orquestra Sinfônica de Ribeirão Preto, o Teatro Pedro II, o curso de Música 

da Universidade de São Paulo e Universidade de Ribeirão Preto, mostram como a Música e a 

Educação Musical possuem espaço de destaque histórico. Além disso, em diversos 

municípios do estado de São Paulo, incluindo Batatais e toda a região, projetos de ensino de 

Música com é o caso do Projeto Guri, buscam profissionais preferencialmente com formação 

específica, assim como muitos profissionais que já atuam nesses contextos, tendem também a 

buscar a licenciatura.  

Em outras regiões (Norte, Nordeste, Sul e Centro-Oeste), a demanda de alunos que 

buscam uma formação universitária em Música é ainda maior, dada a escassez de 

profissionais formados na área.  

Diante desse quadro, o Curso de Graduação em Música – Licenciatura (EaD), também 

tem cumprido importante papel, tendo em vista que em diversas regiões seria inviável cursar a 

graduação em cursos presenciais. Sem dúvida, a educação a distância tem possibilitado a 

formação de diversos profissionais, especialmente na área de formação de professores, dando 

acesso a regiões em que não se encontram cursos presenciais.  

No caso do Curso de Graduação em Música – Licenciatura, tal acesso é de 

fundamental importância, primeiramente pelo número de cursos presenciais em Música, e em 

segundo lugar tendo em vista um dos perfis de alunos que buscam essa formação, a saber, 

profissionais e músicos que não possuem a licenciatura, mas que já atuam na área a muitos 

anos, ficando assim impossibilitados a se deslocarem para regiões em que existe o Curso de 

Graduação em Música – Licenciatura na modalidade presencial, tendo em vista estarem já 

inseridos no mercado de trabalho.  

Dessa forma, a partir do ano de 2014 o Claretiano – Centro Universitário, criou o 

Curso de Graduação em Música – Licenciatura (EaD), sob autorização da resolução 

CONSUP/CEUCLAR nº 05 de 28/08/2013. 

O Curso de Graduação em Música – Licenciatura, tem como embasamento o Projeto 

Educativo Claretiano (PEC), o Projeto Político Pedagógico Institucional, o Plano de 

Desenvolvimento Institucional (2010-2014; 2015-2019) e as seguintes normatizações: Lei 

9.394/96; Portaria nº 3635/04 (Credenciamento Institucional para a oferta de Educação a 

Distância); Decreto nº 5.622/05 (Regulamenta o art. 80 da Lei no 9.394/96); Parecer 

CNE/CES nº 146/02 (Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação em 

Administração, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas, Dança, Desing, Direito, Hotelaria, 

Música, Secretariado Executivo, Teatro e Turismo); Parecer CNE/CES nº 195/03 e Resolução 

CNE/CES nº 2/04 (Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Música); 

Parecer CNE/CP nº 9/01 e Resolução CNE/CP nº 1/02 (Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Formação de Professores da Educação Básica); Resolução CNE/CP 2/02 (Carga horária das 

licenciaturas); Lei n° 11.645/08 e Resolução CNE/CP N° 01/04 (Diretrizes Curriculares 
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Nacionais para  Educação das Relações Étnico-raciais  e para o Ensino de História e 

Cultura  Afro-brasileira e Indígena);  Lei nº 9.795/99, Decreto Nº 4.281 /02 e  Resolução 

CNE/CP nº 2/12 (Políticas e Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental); 

Art. 66 da Lei 9.394/96  (Titulação do corpo docente); Resolução CONAES n ° 1, de  17/10 

(Núcleo Docente Estruturante - NDE); Decreto n° 5.296/04, que trata das condições de acesso 

para pessoas  com deficiência e/ou mobilidade  reduzida , Decreto n° 5.626/05 (Disciplina de 

Libras); Lei N° 12.764/12 (Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista);   

Parecer CNE/CP nº 8/12 e Resolução CNE/CP nº 1/12 (Diretrizes Nacionais para a Educação 

em Direitos Humanos) e Resolução nº 2/16 (Diretrizes nacionais para a operacionalização do 

Ensino de Música na Educação Básica), incluindo a este rol de legislações, temos a Resolução 

nº 2/15 (que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível 

superior - cursos de licenciatura), e a Resolução CONSUP nº 08/2016. 

 

3.1. Missão e Filosofia do Curso  

 

O Curso de Graduação em Música – Licenciatura (EaD) concebido a partir do 

Projeto Educativo, seus Princípios: SINGULARIDADE, ABERTURA, INTEGRALIDADE, 

TRANSCENDÊNCIA, AUTONOMIA, CRIATIVIDADE e SUSTENTABILIDADE e 

Projeto Político Pedagógico Institucionais, tem como missão: Valorizar o ser humano, a 

sociedade e sua cultura, transmitindo valores a partir da educação e da investigação da 

verdade. Tem como premissa o desenvolvimento de habilidades nas dimensões pedagógicas, 

artísticas, culturais, sociais, cientificas e tecnológicas, tendo em vista a formação do 

licenciando para sua atuação como educador musical nos mais variados campos do ensino da 

Música.  

 

3.2. Justificativa da Oferta do Curso: função social, presença do curso nas regiões dos 

polos ofertados e características socioeconômicas e demográficas   

 

Assim como exposto anteriormente, a lei 11.769/08 que estabelece a obrigatoriedade 

dos conteúdos de música na escola trouxe consigo a necessidade de acesso maior a cursos de 

formação de professores na área, a saber, cursos de Licenciatura em Música.  

Além disso, a grande demanda de profissionais com formação técnica em música, 

que já atuavam na área da educação foi fator importante para que tais cursos fossem 

oferecidos. Nessa lógica em que muitos profissionais já estavam estabelecidos em suas 

regiões e cidades, muitas vezes impossibilitados em se deslocarem para regiões em que eram 

oferecidos cursos de Licenciatura em Música na modalidade presencial, a modalidade à 

distância veio como uma possibilidade de formação docente, adequando-se a tempo e espaço.  

Hoje há uma grande necessidade de professores para os ensinos fundamental e 

médio. Os cursos oferecidos na modalidade à distância possibilitam que a educação chegue a 

um número de alunos que possuem características e necessidades específicas, as quais a 

educação na modalidade presencial não pode atender devido aos compromissos do cotidiano e 

o vínculo diário com alguma instituição inviabilizaria a dedicação em um curso de nível 

superior. Já um curso na modalidade à distância (EAD) no qual o encontro presencial é 

mensal, torna viável e se adapta melhor as necessidades dos alunos. Outro fator relevante é 

em relação a facilidade e praticidade nas estruturas do curso, bem como os recursos 

tecnológicos que não requerem a formação de turmas com elevado número de aluno, o que 
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torna ainda mais viável e fácil a implantação e o estabelecimento do curso de Música, o qual 

há maior necessidade/carência/demanda de cursos de ensino superior, ou cursos licenciatura. 

Nesse sentido, justifica-se a oferta do curso de Licenciatura em Música no 

Claretiano – Centro Universitário, não só em sua cidade sede, Batatais, mas também e 

principalmente nos mais variados polos e em diversas regiões do país citados neste projeto.  

As transformações ocorridas nos processos produtivos e na organização do trabalho 

inferem diretamente nas formas de convivência social estabelecidas na atualidade e no 

exercício pleno da cidadania. Esses fatos, por si só, já apresentam os novos desafios 

educacionais delineados pelos avanços tecnológicos e da disseminação de informações, 

mediante as novas tecnologias da comunicação e informação.  

Por conta das inovações tecnológicas, somadas as enormes transformações de ordem 

econômica e social do final do século passado, a vida das organizações escolares tornam-se 

cada vez mais complexas, fato que justifica a necessidade latente de demanda professores 

qualificados e que dominem as novas linguagens tecnológicas e na área de Música. 

Com base nessa questão é que apresentamos os dados socioeconômicos e 

demográficos de cada polo em que o Curso de Graduação em Música – Licenciatura, está 

ofertado e que justifica essa necessidade da formação. Fonte da consulta Fonte: IBGE Cidades 

– disponível em http://cidades.ibge.gov.br/xtras/home.php .  

 
Aracaju  
A Cidade de Aracaju é um município e a capital do Estado de Sergipe, recobre uma área de 181,9 km²e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 997.320 

habitantes onde 34.212 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2017) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2015) 

Pessoal 

ocupado 

(2015) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Aracaju 650.106 25.220 14.552 244.886 23.877,20 1 

São Cristóvão 89.232 2.417 876 15.719 9.165,29 1 

Barra dos 

Coqueiros 
29.807 660 292 3.606 15.621,00 0 

Nossa Senhora 

do Socorro 
181.928 4.416 1.457 22.834 14.548,79 0 

Itaporanga 

d'Ajuda 
34.101 1.145 326 4.593 26.619,59 0 

Santo Amaro 

das Brotas 
12.146 354 74 808 11.557,51 0 

 

Araguaína  
A Cidade de Araguaína está localizado no Estado do Tocantins, recobre uma área de 4 000,416 km²  e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 252.082 

habitantes onde 10.818 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2017) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2015) 

Pessoal 

ocupado 

(2015) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Araguaína 175.960 7.789 3.569 33.066 18.265,69 2 

Aragominas 5.865 261 41 293 8.958,79 0 

Babaçulândia 10.752 367 49 627 8.403,09 0 

Carmolândia 2.555 97 18 222 13.258,12 0 

Filadélfia 8.893 344 63 583 9.682,65 0 

Muricilândia 3.507 141 19 238 10.305,03 0 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/home.php
https://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B3metro_quadrado
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Nova Olinda 11.715 429 122 1.370 19.683,57 0 

Palmeirante 5.859 228 43 437 12.258,91 0 

Pau d'Arco 4.853 278 46 346 10.489,87 0 

Piraquê 3.044 113 21 273 13.177,99 0 

Santa Fé do 

Araguaia 
7.402 321 81 645 11.929,54 0 

Wanderlândia 11.677 450 115 891 12.397,75 0 

 

Araçatuba 
A Cidade de Araçatuba está numa localização privilegiada dentro do Estado de São Paulo, pois num raio de 50 

Km circunda 10 (dez) municípios apresentados na tabela abaixo. Conhecida como a capital nacional do boi 

gordo, possui ótima infraestrutura e é servida pela Rodovia Marechal Rondon (SP 300), pela Rodovia Dr. 

Elyeser Montenegro Magalhães (SP463) e dispõe de aeroporto municipal. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Araçatuba 193.828 7.452 8.250 66.182 34.554,62 1 

Gabriel 

Monteiro 
2.791 72 329 1.121 21.891,25 0 

Bilac 7.761 187 344 1.895 19.157,65 0 

Birigui 119.536 4.690 4.794 42.945 23.229,51 1 

Buritama 16.714 544 862 5.170 22.473,64 0 

Santo Antônio 

do 

Aracanguá 

8.228 284 248 1.858 21.605,24 0 

Pereira Barreto 25.779 791 848 6.276 22.413,63 0 

Mirandópolis 29.181 965 1.055 4.926 21.383,60 0 

Lavínia 10.876 197 199 803 12.143,06 0 

Valparaíso 25.316 571 704 6.066 28.109,64 0 

Guararapes 32.502 1.184 1.248 7.255 24.311,73 0 

 

Barreiras 
O município de Barreiras está localizado no interior do estado da Bahia, recobre uma área de 7.895,241 km² e 

está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 355.741 

habitantes onde 16.803 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em 

Barreiras 155.519 7.455 3.930 31.712 21.946,49 1 

Angical 14.707 737 60 1.007 7.953,47 0 

Cristópolis 14.354 2.125 75 589 6.245,86 0 

Formosa do 

Rio Preto 
25.652 1.062 223 2.825 54.551,79 

0 

Luís Eduardo 

Magalhães 
81.730 3.177 3.263 21.610 50.056,36 

0 

Novo Jardim 

(TO) 
2.674 89 15 254 10.261,64 

0 

Ponte Alta do 

Bom Jesus 

(TO) 

4.647 184 36 254 7.683,07 

0 

Riachão das 23.290 765 106 1.465 21.267,16 0 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B3metro_quadrado
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Neves 

São Desidério 33.168 1.209 437 4.732 78.114,10 0 

 

Barretos 
O município de Barretos está localizado no interior do estado de São Paulo, recobre uma área de 1.565.639km2. 

Está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 287.927 

habitantes onde 9.937 são alunos matriculados no ensino médio 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Barretos 119.948 4.324 4.439 37.074 31.984,84 1  
Colombia 6.218 235 173 3.972 39.939,04 0 

Guaira 40.053 1.423 2.073 11.696 39.078,17 0 

Morro Agudo 31.923 982 1.482 8.804 31.774,47 0 

Jaborandi 6.900 164 138 730 16.680,06 0 

Colina 18.311 676 488 5.368 53.665,06 0 

Olímpia 53.702 1.806 2.335 17.274 29.946,39 1 

Guaraci 10.872 327 206 2.182 22.852.29 0 

 

Batatais 
O município de Batatais está localizado no interior do estado de São Paulo, recobre uma área de 850.718km2. 

Localiza-se há 350 km da capital e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta 

com uma população de 1.255.063 habitantes onde 46.804 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Batatais 61.040 2.164 2.531 18.747 24.193,62 1 

Altinópolis 16.199 641 707 3.521 24.623,46 0 

Brodowski 23.780 748 964 4.881 20.367,32 0 

Franca 344.704 15.785 16.759 110.256 23.771,01 0 

Jardinópolis 42.358 1.675 1.488 9.991 20.653,38 0 

Nuporanga 7.299 195 222 2.563 52.249,23 0 

Orlândia 42.996 1.771 1.860 13.780 32.271,60 0 

Patrocínio 

Paulista 
14.223 485 517 4.053 51.710,99 0 

Restinga 7.304 303 207 1.324 18.934,52 0 

Ribeirão Preto 674.405 22.339 36.166 278.464 42.682,19 3 

Sales Oliveira 11.541 341 349 2.334 25.161,95 0 

São José da 

Bela Vista 
8.854 357 325 1.019 13.214,50 0 

 

Belém 
O município de Belém é a capital do estado de Pará, recobre uma área de 1 064,918 km²e está circundada pelas 

cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 2.422.481 habitantes onde 108.151 

são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em 

Belém 1.446.042 63.106 20.702 457.909 20.034,40 3 

Ananindeua 510.834 21.372 4.501 71.456 11.560,46 0 

Marituba 125.435 5.380 798 14.989 11.813,14 0 
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Castanhal 192.571 10.607 2.678 35.361 14.511,32 0 

Santa Barbara 

do Pará 
20.077 810 110 1.478 6.320,83 

0 

Benevides 59.836 3.384 654 9.941 18.328,06 0 

Santa Izabel 

do Pará 
67.686 3.492 421 6.161 8.485,74 

0 

 

Belo Horizonte 
O município de Belo Horizonte é a capital do estado de Minas Gerais, recobre uma área de 330,95 Km2 e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 4.271.576 

habitantes onde 161.116 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Belo 

Horizonte 
2.513.451 95.271 115.105 1.537.138 35.187,85 6 

Brumadinho 38.373 1.251 822 12.589 79.293,99 0 

Contagem 653.800 23.814 17.697 233.359 40.833,12 0 

Ibirité 175.721 6.007 1.672 20.028 10.719,87 0 

Nova Lima 91.069 3.361 3.785 58.880 103.282,14 0 

Ribeirão das 

Neves 
325.846 13.397 3.040 31.144 10.315,41 0 

Sabará 135.196 5.025 1.846 19.528 15.969,67 0 

Santa Luzia 217.610 8.673 3.105 30.024 15.105,19 0 

Vespasiano 120.510 4.317 1.740 20.818 22.631,94 0 

 

Blumenau 
A cidade de Blumenau, recobre uma área de 519,837 Km² e está circundada pelas cidades apresentadas no 

quadro abaixo. A região conta com uma população de 729.586 habitantes dos quais 24.008 são alunos 

matriculados no Ensino Médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em 

Blumenau 343.715 10.968 20.702 162.134 50.200,62 2 

Massaranduba 16.240 432 748 6.642 31.716,72 0 

Jaraguá do Sul 167.300 6.435 8.001 83.417 43.688,70 0 

Botuverá 5.022 111 204 2.545 48.862,35 
0 

Guabiruba 22.174 508 852 7.742 50.013,19 0 

Indaial 65.000 1.806 3.121 27.752 36.797,51 0 

Pomerode 31.760 945 1.530 15.472 70.901,56 0 

Luiz Alves 12.162 341 512 4.667 40.405,64 0 

Gaspar 66.213 2.462 3.321 25.924 37.480,81 0 

 

Boa Vista 
O município de Boa Vista é a capital do estado de Roraima, recobre uma área de 5.687,064 Km2 e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 431.809 

habitantes onde 20.055 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Boa Vista 326.419 15.641 5.303 88.580 23.307,97 3 

Alto Alegre 16.053 608 68 445 11.642,75 0 



 

 

22 
 

Amajari 11.285 398 23 638 10.670,20 0 

Bonfim 11.843 534 30 666 15.899,93 0 

Cantá 16.516 614 71 1.001 12.689,12 0 

Iracema 10.592 297 57 272 11.870,93 0 

Mucajaí 16.618 725 146 1.172 13.401,21 0 

Normandia 10.339 629 22 898 10.820,24 0 

Pacaraima 12.144 609 105 612 11.912,12 0 

 

Bragança Paulista 
A cidade de Bragança Paulista está circundada pelas cidades apresentadas no quadro abaixo. A região conta com 

uma população de 521.003 habitantes dos quais 22.364 são alunos matriculados no Ensino Médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em 

Bragança 

Paulista 
162.435 6.980 6.386 49.883 30.470,32 

0 

Atibaia 138.449 6.728 6.291 45.926 39.889,53 0 

Itatiba 114.912 4.462 4.350 42.404 46.116,59 0 

Jarinu 28.012 1.360 855 8.796 57.814,61 0 

Morungaba 13.085 492 586 11.043 33.722,50 0 

Pedra Bela 6.062 225 207 985 10.703,66 0 

Pinhalzinho 14.595 501 411 2.338 15.451,52 0 

Piracaia 26.841 1.088 840 5.558 14.902,33 0 

Tuiti 6.612 213 472 976 16.624,97 0 

Vargem 10.000 315 251 1.204 10.228,18 0 

 

Campina Grande  
A Cidade de Campina Grande está localizado no Estado da Paraíba, recobre uma área de 620,6 km² e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 573.885 

habitantes onde 19.378 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2017) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2015) 

Pessoal 

ocupado 

(2015) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Campina Grande 410.332 14.270 8.395 111.888 18.716,38 2 

Lagoa Seca 27.543 527 232 2.276 7.855,95 0 

Massaranduba 13.853 555 62 922 6.824,41 0 

Pocinhos 18.622 515 228 1.466 10.156,78 0 

Puxinanã 13.715 438 116 891 6.150,27 0 

Boqueirão 17.842 578 176 1.461 8.878,11 0 

Caturité 4.839 203 31 558 11.758,33 0 

Fagundes 11.313 394 72 644 7.181,31 0 

Queimadas 44.214 1.552 485 3.832 9.060,88 0 

Riachão do 

Bacamarte 
4.529 118 36 408 7.534,31 0 

Boa Vista 7.083 225 71 1.120 16.200,32 0 

 

Campinas 
O município de Campinas está localizado no interior do estado de São Paulo, recobre uma área de 795,697 km², 

a 96 km da capital e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma 

população de 2.458.680 habitantes onde 93.840 são alunos matriculados no ensino médio. 
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Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Campinas 1.173.370 42.434 52.319 499.961 49.950,16 2 

Paulínia 100.128 3.955 3.544 47.386 153.909,16 0 

Jaguariúna 53.069 2.140 1.860 37.954 134.494,91 0 

Pedreira 46.094 1.608 1.752 15.405 22.763,86 0 

Morungaba 13.085 492 586 11.043 33.722,50 0 

Itatiba 114.912 4.462 4.350 42.404 46.116,59 0 

Valinhos 122.163 4.789 5.944 51.475 45.123,48 0 

Itupeva 55.596 2.151 1.889 26.967 67.378,85 0 

Indaiatuba 235.367 9.324 9.621 86.202 53.215,04 0 

Monte Mor 56.335 2.656 1.301 14.555 54.170,76 0 

Hortolândia 219.039 9.592 4.802 53.069 47.861,29 0 

Sumaré 269.522 10.237 6.167 62.056 45.632,87 0 

 

Campo Grande 
O município de Campo Grande é a capital do estado do Mato Grosso do Sul, recobre uma área 8.096,051 km²  e 

está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 993.327 

habitantes onde 36.287 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em  

Campo 

Grande 
863.982 32.167 25.836 307.936 28.349,62 2 

Jaraguari 6.940 179 88 721 19.457,86 0 

Rochedo 5.300 146 105 1.024 27.026,47 0 

Nova Alvorada 

do Sul 
20.217 658 408 6.107 47.385,48 0 

Sidrolândia 52.975 1.832 823 7.615 24.757,59 0 

Ribas do Rio 

Pardo 
23.526 675 592 4.681 29.275,44 0 

Terenos 20.387 630 254 2.385 18.876,28 0 

 

Campos dos Goytacazes  
A Cidade de Campos dos Goytacazes está localizado no Estado do Rio de Janeiro, recobre uma área de 

4.032 km² e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 

691.187 habitantes onde 22.938 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2017) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2015) 

Pessoal 

ocupado 

(2015) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Campos dos 

Goytacazes 
490.288 15.571 10.064 108.720 120.693,92 2 

São Francisco 

de Itabapoana 
41.191 1.215 609 3.802 24.044,67 0 

São João da 

Barra 
35.174 1.211 790 11.159 258.723,38 0 

Quissamã 23.535 919 355 3.832 205.560,24 0 

São Fidélis 37.689 1.228 701 5.904 18.063,82 0 

Cardoso 

Moreira 
12.519 339 201 1.703 22.228,24 0 
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Italva 14.723 410 296 2.112 19.736,23 0 

Bom Jesus do 

Itabapoana 
36.068 2.045 912 7.018 16.843,30 0 

 

Caraguatatuba 
O município de Caraguatatuba está localizado no litoral do estado de São Paulo, recobre uma área de 

483,950 km² e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população 

de 328.462 habitantes onde 14.630 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em 

Caraguatatu

ba 
115.071 5.227 3.771 26.138 25.871,05 

1 

São Sebastião 84.294 3.715 2.901 22.575 64.304,91 0 

Salesópolis 16.797 815 370 2.074 11.003,21 0 

Paraibuna 18.166 677 521 3.211 15.355,72 0 

Natividade da 

Serra 
6.770 299 328 991 9.755,99 

0 

Ubatuba 87.364 3.897 3.291 21.292 19.420,59 0 

 

Chapecó 
O município de Chapecó está localizado no município do estado de Santa Catarina, recobre uma área de 

626,06km² e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 

285.146 habitantes onde 10.006 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em 

Chapecó 209.553 7.328 9.795 90.548 38.184,47 1 

Cordilheira 

Alta 
4.253 279 236 1.734 46.933,50 

0 

Xaxim 27.921 792 1.292 10.473 27.078,94 0 

Coronel 

Freitas 
10.165 286 453 2.424 22.538,49 

0 

Guatambu 4.736 260 183 2.344 39.832,05 0 

Planalto 

Alegre 
2.823 123 128 476 22.126,10 

0 

Nova 

Itaberaba 
4.339 213 121 708 25.562,39 

0 

Arvoredo 2.266 103 59 465 26.920,19 0 

Seara 17.483 579 834 5.873 38.850,13 0 

Paial 1.607 43 40 182 18.635,07 0 

 

Cuiabá 
O município de Cuiabá é a capital do estado do Mato Grosso, recobre uma área de 3 538,167 km² e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 954.929 

habitantes onde 45.780 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Cuiabá 585.367 27.456 21.783 277.080 35.666,92 2 

Acorizal 5.301 339 53 445 8.962,56 0 
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Campo Verde 38.814 1.941 1.376 8.547 49.477,02 0 

Chapada dos 

Guimarães 
18.906 931 406 1.997 17.122,16 0 

Rosário Oeste 17.016 747 230 1.452 13.099,44 0 

Santo Antônio 

do Leverger 
18.186 1.196 248 1.850 25.222,21 0 

Várzea Grande 271.339 13.170 6.501 55.541 22.228,36 0 

 

Curitiba 
O município de Curitiba é a capital do estado do Paraná, recobre uma área de 434,967 km² e está circundada 

pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 3.056.874 habitantes onde 

125.796 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Curitiba 1.893.997 78.815 108.641 1.069.016 42.314,71 5 

Araucária 135.459 5.893 3.861 45.966 65.152,92 0 

Campo Largo 125.719 5.428 3.846 34.806 30.688,27 0 

Campo Magro 27.884 1.126 579 3.626 10.653,42 0 

Colombo 234.941 8.018 6.614 47.560 18.963,42 0 

Fazenda Rio 

Grande 
93.730 5.087 2.560 18.018 18.641,01 0 

Pinhais 128.256 6.093 5.706 53.943 40.994,21 0 

São José dos 

Pinhais 
302.759 11.928 10.080 110.496 79.267,84 0 

Almirante 

Tamandaré 
114.129 3.408 2.039 15.550 11.375,48 0 

 

Diamantina  
A Cidade de Diamantina está localizado no Estado de Minas Gerais, recobre uma área de 3.870 km² e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 179.653 

habitantes onde 8.185 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2017) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2015) 

Pessoal 

ocupado 

(2015) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Diamantina 48.230 2.236 1.165 9.861 12.758,94 4 

Bocaiúva 50.168 2.159 1.340 8.104 13.348,83 0 

Carbonita 9.544 479 235 1.716 15.498,61 0 

Senador 

Modestino 

Gonçalves 

4.410 224 79 436 18.092,31 0 

Couto de 

Magalhães de 

Minas 

4.444 225 114 572 10.172,38 0 

Serro 21.435 1.086 382 2.414 9.120,67 0 

Datas 5.471 313 75 497 8.682.90 0 

Gouveia 12.064 525 282 1.795 10.514,39 0 

Monjolos 2.327 121 48 291 11.357,58 0 

Augusto de 

Lima 
5.023 182 77 542 11.409,10 0 

Buenópolis 10.594 390 172 1.052 9.564,04 0 
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Olhos-d'Água 5.943 245 145 781 11.149,09 0 

 

Dourados 
O município de Dourados é um município do estado de Mato Grosso do Sul, recobre uma área de 4 086,387 km² 

e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 694.921 

habitantes onde 23.842 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em 

Dourados 215.486 7.157 6.569 69.756 33.101,70 1 

Itaporã 23.220 652 437 2.769 23.251,18 0 

Douradina 5.775 231 88 624 13.841,67 0 

Maracaju 44.042 1.343 1.197 9.159 43.180,00 0 

Rio Brilhante 35.465 1.042 940 10.431 43.300,54 0 

Ponta Porã 88.164 4.046 1.527 12.939 24.529,12 0 

Laguna Carapã 7.097 179 162 1.081 48.098,59 0 

Caarapó 28.867 891 645 6.166 33.289,13 0 

Fátima do Sul 19.200 560 498 3.289 17.113,64 0 

Deodápolis 12.139 584 272 1.729 17.164,63 0 

Dourados 215.486 7.157 6.569 69.756 33.101,70 0 

 

Feira de Santana 
O município de Feira de Santana está localizado no interior do estado da Bahia, localiza-se a 107 km da capital 

de estado, recobre uma área de 1.362,880 km²  e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A 

região conta com uma população de 935.819 habitantes onde 32.502 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação  

Feira de 

Santana 
622.639 22.034 15.461 145.875 19.172,47 1 

Tanquinho 8.214 248 81 488 5.461,95 0 

Santa Bárbara 21.310 822 275 1.558 7.233,93 0 

Santanópolis 9.232 263 38 439 4.985,16 0 

Ipirá 62.697 2.018 1.066 8.879 9.508,12 0 

Serra Preta 16.171 712 94 1.042 5.790,30 0 

Coração de 

Maria 
23.961 1.025 216 1.869 6.936,57 0 

Conceição do 

Jacuípe 
33.624 1.348 840 8.902 49.478,31 0 

Riachão do 

Jacuípe 
34.715 1.302 630 3.528 7.112,67 0 

Amélia 

Rodrigues 
26.424 814 290 3.225 9.970,73 0 

São Gonçalo 

dos Campos 
37.634 851 358 4.815 12.360,77 0 

Antonio 

Cardoso 
12.200 214 33 685 7.813,29 0 

Ipecaetá 15.596 555 39 973 4.714,18 0 

Anguera 11.402 296 47 579 4.736,07 0 
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Floriano 
A Cidade de Floriano está localizado no Estado do Piauí, recobre uma área de 3.410 km² e está circundada pelas 

cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 111.121 habitantes onde 5.536 são 

alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2017) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2015) 

Pessoal 

ocupado 

(2015) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Floriano 58.969 3.772 1.543 10.437 15.519,93 1  
Amarante 17.322 580 228 1.097 6.467,70 0 

Itaueira 10.845 305 181 782 7.357,52 0 

Flores do Piauí 4.393 137 40 275 6.277,24 0 

Francisco 

Ayres 
4.288 131 47 225 6.479,57 0 

Nazaré do Piauí 7.231 324 59 369 5.231,32 0 

São José do 

Peixe 
3.689 156 40 329 6.887,82 0 

Jerumenha 4.384 131 42 471 8.409,20 0 

 

Florianópolis 
O município de Florianópolis, capital do estado de Santa Catarina, recobre uma área de 675,409 km² e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 713.827 

habitantes onde 25.066 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Florianópolis 477.798 16.937 28.008 320.081 37.546,32 2 

São José 236.029 8.129 10.998 121.311 34.935,88 0 

 

Fortaleza  
A Cidade de Fortaleza é um município e capital do Estado do Ceará, recobre uma área de 313,140 km² e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 3.468.438 

habitantes onde 136.277 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2017) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2015) 

Pessoal 

ocupado 

(2015) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Fortaleza 2.627.482 101.376 60.490 880.791 22.057,20 3 

Caucaia 362.223 13.360 3.593 46.568 15.774,30 0 

Maracanaú 224.804 11.757 3.777 64.818 30.684,04 0 

Pacatuba 82.824 2.170 517 8.452 12.141,89 0 

Itaitinga 39.310 1.833 465 4.586 11.431,64 0 

Eusébio 52.667 2.595 2.261 40.850 49.426,57 0 

Aquiraz 79.128 3.186 1.247 17.963 20.806,52 0 

 

Goiânia 
O município de Goiânia, capital do estado de Goiás, recobre uma área de 739 km² e está circundada pelas 

cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 2.306.035 habitantes onde 92.651 

são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Goiânia 1.448.639 58.675 61.265 678.744 32.636,58 3 



 

 

28 
 

Abadia de 

Goiás 
8.053 365 337 1.883 23.938,19 0 

Aragoiânia 9.607 383 155 1.051 9.992,74 0 

Aparecida de 

Goiania 
532.135 21.207 9.390 130.670 22.812,13 

0 

Goianápolis 11.460 470 175 1.161 13.887,82 0 

Goianira 40.338 1.735 841 5.620 16.713,84 0 

Nerópolis 27.812 1.085 1.004 7.394 22.314,89 0 

Santo Antonio 

de Goiás 
5.659 224 703 3.156 25.306,63 

0 

Senador 

Canedo 
102.947 4.143 1.481 18.709 24.483,47 

0 

Trindade 119.385 4.364 1.779 16.165 13.904,47 0 

 

Governador Valadares 
O município de Governador Valadares, localizado no estado de Minas Gerais, recobre uma área de 

2.342,319 km² e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população 

de 388.188 habitantes onde 16.147 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em 

Governador 

Valadares 
279.665 11.444 7.894 71.537 18.311,47 

1 

São Geraldo da 

Piedade 
4.251 195 36 312 7.540,09 

0 

Santa Efigênia 

de Minas 
4.604 196 52 403 6.789,87 

0 

Sardoá 6.142 374 80 557 7.436,68 0 

Coroaci 10.365 394 231 740 7.311,27 0 

Marilac 4.264 279 50 323 8.540,74 0 

Mathias Lobato 3.357 169 47 401 9.497,99 0 

Frei Inocêncio 9.543 365 174 878 9.283,59 0 

Jampruca 5.389 261 57 317 8.567,88 0 

Nova Módica 3.774 140 78 393 9.660,23 0 

São Felix de 

Minas 
3.460 160 43 358 8.673,97 

0 

Mendes 

Pimentel 
6.557 230 90 517 7.298,14 

0 

Divino dos 

Laranjais 
5.084 179 60 360 7.436,77 

0 

Galileia 7.047 247 124 928 10.151,99 0 

Alpercata 7.497 301 92 928 8.523,82 0 

Fernandes 

Tourinho 
3.337 104 58 353 9.278,03 

0 

Tumiritinga 6.705 241 72 418 7.388,88 0 

Açucena 10.066 407 94 645 6.992,88 0 

Periquito 7.081 461 74 744 10.538,83 0 

 

Guarapuava 
O município de Guarapuava, localizado no estado do Paraná, recobre uma área de 3.115,329 km² e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 329.228 

habitantes onde 14.412 são alunos matriculados no ensino médio. 
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Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em 

Guarapuava 179.256 7.782 5.837 46.806 25.640,55 1 

Campina do 

Simão 
4.079 225 68 587 20.996,31 

0 

Turvo 13.712 666 371 2.640 22.076,69 0 

Pinhão 32.152 1.482 495 3.642 27.934,13 0 

Prudentópolis 51.849 2.257 1.349 7.994 16.731,74 0 

Inácio Martins 11.319 475 215 1.525 11.623,72 0 

Candói 15.901 718 452 2.492 24.930,13 0 

Cantagalo 13.478 492 372 1.691 13.401,12 0 

Goioxim 7.482 315 82 559 18.731,90 0 

 

Ilhéus  
A Cidade de Ilhéus está localizado no Estado da Bahia, recobre uma área de 1 584,693 km²  e está circundada 

pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 530.905 habitantes onde 

18.637 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2017) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2015) 

Pessoal 

ocupado 

(2015) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Ilhéus 176.341 6.694 3.445 35.733 19.267,88 0  

Aurelino Leal 12.706 396 89 986 7.240,69 0 

Buerarema 19.256 523 140 1.264 12.158,16 0 

Coaraci 19.022 609 298 1.922 6.846,35 0 

Itabuna 221.046 8.040 5.114 46.288 16.753,23 1 

Itacaré 28.382 608 607 3.425 8.192,49 0 

Itajuípe 21.642 497 262 1.948 10.414,43 0 

Itapitanga 10.799 287 51 739 6.208,59 0 

Uruçuca 21.711 983 262 1.681 8.198,88 0 

 

Ipatinga 
O município de Ipatinga, localizado no estado do Minas Gerais, recobre uma área de 164.884 km² e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 586.961 

habitantes onde 21.672 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em 

Ipatinga 259.324 9.511 7.572 81.481 36.024,28 1 

Coronel 

Fabriciano 
109.857 3.952 2.696 17.606 13.725,15 

0 

Mesquita 5.951 241 81 473 6.343,33 0 

Santana do 

Paraíso 
32.232 1.041 556 6.124 14.575,89 

0 

Caratinga 91.342 3.317 2.911 20.232 14.666,61 0 

Timóteo 88.255 3.610 2.244 19.168 31.781,25 0 

 

Ji-Paraná 
O município de Ji-Paraná está localizado no estado de Rondônia, localiza-se a 373 km da capital do estado, 

recobre uma área de 6.896,782 km²  e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região 

conta com uma população de 253.172 habitantes onde 9.003 são alunos matriculados no ensino médio. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B3metro_quadrado
http://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B3metro_quadrado
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Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em 

Ji-Paraná 131.560 5.219 3.335 30.785 20.772,30 1 

Vale do Anari 10.999 247 99 717 9.849,07 0 

Ouro Preto do 

Oeste 
39.840 1.268 748 6.465 15.227,89 

0 

Vale do 

Paraíso 
8.138 264 78 704 14.019,72 

0 

Theobroma 11.348 372 59 807 12.393,20 0 

Urupá 13.198 377 165 1.369 12.855,13 0 

Teixeirópolis 4.966 189 53 576 14.300,62 0 

Presidente 

Médici 
22.337 792 349 2.585 14.818,43 

0 

Ministro 

Andreazza 
10.786 275 127 1.010 16.080,42 

0 

 

Linhares  
A Cidade de Linhares está localizado no Estado do Espírito Santo, recobre uma área de 3.504 km² e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 640.922 

habitantes onde 21.138 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2017) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2015) 

Pessoal 

ocupado 

(2015) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Linhares 169.048 5.109 4.130 46.505 32.932,96 1 

São Mateus 128.449 4.305 2.404 22.406 16.243,05 0 

Jaguaré 29.642 987 420 3.595 22.426,75 0 

Sooretama 29.038 834 348 3.383 18.958,13 0 

Rio Bananal 19.457 637 506 2.761 16.900,16 0 

Governador 

Lindenberg 
12.600 402 216 1.278 14.216,86 0 

Marilândia 12.602 455 312 2.179 16.463.75 0 

Colatina 124.525 4.390 4.591 38.502 24.668,56 0 

João Neiva 17.168 328 395 3.072 19.478,00 0 

Aracruz 98.393 3.691 2.314 28.856 53.794,78 0 

 

Macapá  
A Cidade de Macapá é um município e a capital do Estado do Amapá, recobre uma área de 6 407,123 km²  e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 637.624 

habitantes onde 32.302 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2017) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2015) 

Pessoal 

ocupado 

(2015) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Macapá 474.706 24.107 5.830 112.310 19.925,56 2  

Ferreira Gomes 7.270 346 62 1.618 28.407,56 0 

Cutias 5.637 273 22 377 11.183,50 0 

Amapá 8.757 452 69 715 19.563,02 0 

Itaubal 5.172 292 27 318 10.133,51 0 

Santana 115.471 6.006 952 12.358 16.954,86 0 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B3metro_quadrado
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Porto Grande 20.611 826 169 2.167 14.299,79 0 

 

Maceió 
O município de Maceió é a capital do estado de Alagoas, recobre uma área de 510,655 km²   e está circundada 

pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 1.270.703 habitantes onde 

42.562 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em  

Maceió 1.021.709 33.443 18.510 294.120 18.205,44 2 

Barra de Santo 

Antonio 
15.909 437 75 935 8.089,01 0 

Coqueiro Seco 5.895 130 32 439 8.215,18 0 

Flexeiras 12.943 0 51 927 7.080,23 0 

Marechal 

Deodoro 
51.715 1.664 652 10.068 24.542,25 0 

Messias 17.789 1.218 155 1.512 8.294,22 0 

Paripueira 13.076 393 159 1.225 9.090,23 0 

Rio Largo 75.688 2.776 836 14.516 9.755,98 0 

São Luis do 

Quitunde 
34.798 1.207 245 9.035 13.814,79 0 

Santa Luzia do 

Norte 
7.357 325 62 912 11.915,61 0 

Satuba 13.824 969 137 1.535 7.988,42 0 

 

Manaus 
O município de Manaus é a capital do estado do Amazonas, recobre uma área de 11.401,092 km² e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 2.359.629 

habitantes onde 113.411 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em 

Manaus 2.094.391 101.259 24.782 573.341 33.446,76 6 

Presidente 

Figueiredo 
33.703 1.551 210 5.837 21.287,67 

0 

Careiro 36.922 1.595 114 1.234 5.851,22 0 

Iranduba 46.703 2.376 276 4.665 11.667,71 0 

Rio Preto da 

Eva 
31.274 1.074 149 1.818 12.666,84 

0 

Itacoatiara 98.503 4.899 984 9.764 15.757,92 0 

Novo Airão 18.133 657 63 776 6.387,91 0 

 

Marabá 
O município de Marabá está localizado no estado do Pará, recobre uma área de 15.128 km² e está circundada 

pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 903.771 habitantes onde 

38.848 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em 

Marabá 266.932 13.444 3.775 50.988 24.579,70 1 

Novo 72.347 2.306 432 5.407 9.506,77 0 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B3metro_quadrado
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Repartimento 

Itupiranga 51.806 1.993 223 3.270 8.209,88 0 

Nova Ipixuna 16.032 575 74 893 7.148,56 0 

Rondon do 

Para 
50.460 1.399 541 4.367 9.505,19 

0 

São Geraldo 

do Araguaia 
24.394 1.252 242 2.261 11.627,17 

0 

Eldorado dos 

Carajas 
32.780 1.391 291 2.720 8.336,11 

0 

Curionópolis 17.578 1.204 189 1.546 11.584,17 0 

Parauapebas 196.259 11.313 3.435 51.153 84.910,23 0 

Bom Jesus do 

Tocantins 
16.375 603 149 1.007 7.549,56 

0 

São João do 

Araguaia 
13.569 585 48 635 6.715,19 

0 

São 

Domingos do 

Araguaia 

24.659 1.105 195 1.562 7.337,02 

0 

São Felix do 

Xingu 
120.580 1.678 569 5.106 9.234,05 

0 

 

Maringá 
O município de Maringá está localizado no estado do Paraná, recobre uma área de 487.930 km² e está circundada 

pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 630.630 habitantes onde 

23.359 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em  

Maringa 403.063 14.803 25.452 194.037 36.336,74 2 

Ângulo 2.969 96 108 549 22.709,93 0 

Astorga 26.087 1.071 915 7.137 19.326,46 0 

Iguaraçu 4.309 170 177 1.007 25.732,17 0 

Floresta 6.535 258 185 1.097 20.759,30 0 

Marialva 34.675 1.399 1.622 9.806 31.425,70 0 

Sarandi 91.344 3.231 2.606 16.477 13.370,16 0 

Paiçandu 39.728 1.492 956 5.979 12.772,42 0 

Mandaguaçu 21.920 839 955 5.363 18.747,21 0 

 

Mogi das Cruzes 
O município de Mogi das Cruzes está localizado no interior do estado de São Paulo, recobre uma área de 

713,291 km² e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população 

de 1.767.270 habitantes onde 87.604 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em  

Mogi das 

Cruzes 
429.321 20.424 12.314 115.070 31.839,19 

1 

Santa Isabel 55.476 2.582 1.254 12.513 26.679,10 0 

Guararema 28.664 1.471 1.036 8.417 55.534,20 0 

Arujá 85.199 4.445 2.158 26.009 45.482,94 0 

Itaquaquecetu

ba 
356.774 18.107 4.835 50.303 16.466,03 

1 
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Biritiba-

Mirim 
31.479 1.277 613 3.235 22.865,55 

1 

Suzano 288.056 16.002 6.583 62.219 35.866,85 0 

Bertioga 57.942 8.855 1.928 14.332 27.870,92 0 

Santos 434.359 14.441 23.465 225.029 46.470,04 2 

 

Osasco  
A Cidade de Osasco é um município e está localizado na Zona Oeste do Estado de São Paulo, recobre uma área 

de 64,935 km²  e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma 

população de 1.599.757 habitantes onde 81.484 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2017) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2015) 

Pessoal 

ocupado 

(2015) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Osasco 697.886 35.703 16.955 190.662 84.478,07 3  

Cotia 237.750 12.323 8.357 89.926 44.909,36 0 

Carapicuíba 396.587 17.568 6.072 43.957 12.099,88 1 

Barueri 267.534 15.890 14.138 288.912 177.811,84 0 

 

Palmas  
O município de Palmas é a capital do estado de Tocantins, recobre uma área de 2.218,934 km²  e está circundada 

pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 371.039 habitantes onde 

18.185 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em  

Palmas 279.856 13.982 8.030 137.051 24.657,41 1 

Aparecida do 

Rio Negro 
4.672 231 48 395 15.947,72 0 

Miracema do 

Tocantins 
19.340 798 334 2.000 19.740,51 0 

Monte do 

Carmo 
7.654 243 46 426 16.017,53 0 

Novo Acordo 4.213 244 54 325 9.159,86 0 

Porto 

Nacional 
52.510 2.534 1.285 8.547 21.618,16 0 

Santa Tereza 

do Tocantins 
2.794 153 24 196 8.442,25 0 

 

Parintins  
A Cidade de Parintins está localizado no Estado do Amazonas, recobre uma área de 5 952,333 km² e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 188.424 

habitantes onde 10.922 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2017) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2015) 

Pessoal 

ocupado 

(2015) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Parintins 113.832 7.020 795 6.536 9.274,03 1 

Urucurituba 22.148 858 63 679 5.797,98 0 

Nhamundá 20.902 1.057 70 930 6.008,32 0 

Barreirinha 31.542 1.987 222 1.248 6.911,97 0 

 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B3metro_quadrado
http://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B3metro_quadrado
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Passos  
A Cidade de Passos está localizado no Estado de Minas Gerais, recobre uma área de 1 339,199 km² e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 199.479 

habitantes onde 7.168 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2017) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2015) 

Pessoal 

ocupado 

(2015) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Passos 114.458 3.916 3.452 27.733 18.722,39 1  

Delfinópolis 7.186 275 172 1.169 18.815,56 0 

Cássia 18.057 723 538 2.877 15.875,17 0 

São João 

Batista do 

Glória 

7.431 295 175 1.096 16.648,37 0 

Alpinópolis 19.846 817 472 2.658 14.806,49 0 

Bom Jesus da 

Penha 
4.203 157 116 571 24.180,16 1 

Jacuí 7.809 277 135 901 12.039,18 0 

Itaú de Minas 16.082 571 549 3.886 38.903,32 0 

Fortaleza de 

Minas 
4.407 137 88 639 22.925,47 0 

 

Pelotas 
O município de Pelotas está localizado no estado de Rio Grande do Sul, localiza-se a 250 km da capital do 

estado, recobre uma área de 1.608,768 km² e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A 

região conta com uma população de 691.283 habitantes onde 22.948 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio  

(2015) 
 

Quantidade 

de Empresas  

(2014) 
 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em  

Pelotas 343.651 12.208 11.539 91.895 19.464,12 1 

Arroio do 

Padre 
2.895 177 43 268 16.936,27 1 

Canguçu 55.956 1.430 1.351 6.269 16.042,43 1 

Capão do 

Leão 
25.441 624 519 3.954 16.387,98 0 

Morro 

Redondo 
6.548 234 154 1.484 13.067,55 0 

Rio Grande 208.641 6.946 5.811 61.305 35.538,17 0 

São Lourenço 

do Sul 
44.561 1.183 1.199 6.750 20.066,87 0 

Turuçu 3.590 146 82 466 22.197,54 0 

 

Poços de Caldas 
O município de Poços de Caldas está localizado no estado de Minas Gerais localiza-se a 250 km da capital do 

estado, recobre uma área de 547.059 km² e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região 

conta com uma população de 262.231 habitantes onde 8.646 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio  

(2015) 
 

Quantidade de 

Empresas  

(2014) 
 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em 

Poços de 

Caldas 
164.912 5.749 6.322 56.970 39.985,71 

1 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B3metro_quadrado
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Andradas 40.407 1.158 1.448 9.942 18.295.45 0 

Bandeira do 

Sul 
5.708 272 165 1.267 9.576,89 

0 

Botelhos 15.323 516 354 2.134 12.563,09 0 

Caldas 14.464 404 331 2.197 13.802,51 0 

Campestre 21.417 547 551 2.799 12.855,72 0 

 

Porto Alegre 
O município de Porto Alegre está localizado no estado de Rio Grande do Sul, localiza-se a 250 km da capital do 

estado, recobre uma área de 496.682 km² e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região 

conta com uma população de 2.602.952 habitantes onde 83.747 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio  

(2015) 
 

Quantidade de 

Empresas  

(2014) 
 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Porto Alegre 1.481.019 47.255 89.415 880.162 43.457,67 2 

Alvorada 207.392 7.409 3.446 25.076 10.637,61 0 

Cachoeirinha 126.666 5.188 4.916 50.631 49.245,11 0 

Canoas 342.634 12.365 12.232 104.099 29.400,07 0 

Eldorado do 

Sul 
38.199 1.131 939 17.272 32.038,42 0 

Nova Santa 

Rita 
26.086 757 762 7.431 42.778,80 0 

Triunfo 28.084 1.321 904 10.504 184.668,72 0 

Viamão 252.872 8.321 4.005 26.522 12.312,29 0 

 

Porto Velho 
O município de Porto Velho é a capital do estado de Rondônia, recobre uma área de 34.082,366 km²  e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 644.381 

habitantes onde 21.010 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em 

Porto Velho 511.219 17.083 10.312 198.502 25.525,48 3 

Candeias do 

Jamari 
24.719 714 252 1.970 13.784,55 

0 

Nova Mamoré 28.255 856 312 2.144 12.458,62 0 

Cujubim 21.720 652 356 2.372 12.286,81 0 

Machadinho 

d'Oeste 
37.899 1.062 430 3.188 11.875,36 

0 

Alto Paraíso 20.569 643 309 1.829 11.893,62 0 

 

Recife 
O município de Recife é a capital do estado do Pernambuco, recobre uma área de 218.435 km²   e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 3.298.867 

habitantes onde 121.565 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em 

Recife 1.625.583 67.019 45.250 748.437 31.513,07 3 

Jaboatão dos 

Guararapes 
691.125 20.092 8.562 126.535 19.410,36 

0 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B3metro_quadrado
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São Lourenço 

da Mata 
111.197 3.486 878 10.921 8.295,91 

0 

Camaragibe 155.228 7.239 1.458 13.403 8.655,73 0 

Paulista 325.590 10.674 3.377 41.988 12.770,39 0 

Olinda 390.144 13.055 6.205 97.648 13.700,70 0 

 

Rio Claro 
O município de Rio Claro está localizado no interior do estado de São Paulo, a 190 km da capital, recobre uma 

área de 1.498,008 km² e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma 

população de 919.473 habitantes onde 35.161 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Rio Claro 201.473 8.490 7.493 74.654 42.613,74 1 

Corumbataí 4.045 168 167 1.149 24.506,35 0 

Leme 100.296 3.676 3.297 27.591 25.447,21 0 

Araras 130.102 4.503 5.361 43.185 34.711,39 0 

Santa 

Gertrudes 
25.192 914 673 8.480 64.130,83 0 

Iracemápolis 22.914 705 998 7.809 41.392,51 0 

Piracicaba 394.419 15.396 16.841 153.744 56.745,39 1 

Charqueada 16.608 564 809 3.689 15.988,52 0 

Ipeúna 7.047 264 293 2.542 86.883,95 0 

Itirapina 17.377 481 447 3.942 19.450,57 0 

 

Rio de Janeiro 
O município do Rio de Janeiro é a capital do estado do Rio de Janeiro, a 190 km da capital, recobre uma área de 

1.197.463 km² e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população 

de 9.675.474 habitantes onde 355.107 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Rio de Janeiro 6.498.837 223.603 206.869 2.909.424 46.461,82 16 

Duque de 

Caxias 
886.917 34.849 13.731 184.914 32.645,28 0 

Itaguaí 120.855 5.373 2.194 44.638 67.963.97 0 

Seropédica 83.667 3.896 844 14.881 23.080,29 0 

Mesquita 171.020 5.115 1.478 19.090 11.827,73 0 

Nilópolis 158.319 8.861 2.229 22.950 14.953,31 0 

Niterói 497.883 19.792 18.226 223.122 49.493,56 0 

Nova Iguaçu 797.435 33.878 9.835 115.792 18.782,54 0 

São João de 

Meriti 
460.541 19.740 5.505 71.011 15.728,23 0 

 

Rio Verde 
O município de Rio Verde está localizado no interior do estado de Goiás, a 190 km da capital, recobre uma área 

de 8.388,295 km² e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma 

população de 471.090 habitantes onde 16.105 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em  

Rio Verde 212.237 7.507 5.764 57.534 36.481,21 1 
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Cachoeira 

Alta 
11.844 307 358 2.353 20.892,85 

0 

Caiapônia 18.329 533 325 1.539 28.488,32 0 

Castelândia 3.626 126 73 420 19.758,47 0 

Jataí 97.077 3.344 2.713 20.997 37.712,84 0 

Maurilândia 13.170 439 216 1.394 14.153,11 0 

Montividiu 12.337 506 293 1.864 49.551,74 0 

Paraúna 11.210 381 241 2.314 55.735,94 0 

Quirinópolis 47.950 1.404 1.206 12.163 28.464,24 0 

Santa Helena 

de Goias 
38.563 1.352 944 9.020 24.735,52 

0 

Santo 

Antonio da 

Barra 

4.747 206 106 1.206 31.924,64 

0 

 

Santarém 
A Cidade de Santarém está localizado no Estado do Pará, recobre uma área de 17 898 km² e está circundada 

pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 621.286 habitantes onde 

33.851 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2017) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2015) 

Pessoal 

ocupado 

(2015) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Santarém 296.302 18.716 4.465 46.805 13.043,21 2  

Alenquer 55.246 2.681 244 2.920 9.721,62 0 

Monte Alegre 56.466 3.207 226 2.732 10.043,42 0 

Óbidos 50.727 2.354 328 3.896 9.467,00 0 

Uruará 44.258 1.878 347 4.001 10.455,78 0 

Belterra 17.249 790 55 1.220 14.797,12 1 

Mojuí dos 

Campos 
15.646 - 70 105 14.920,62 0 

Prainha 29.067 1.522 64 1.450 7.492,10 0 

Juruti 56.325 2.703 244 4.856 17.174,79 0 

 

Santo André 
O município de Santo André está localizado na região Metropolitana de São Paulo, a 22km da capital, recobre 

uma área de 174,840 km² e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma 

população de 3.171.805 habitantes onde 136.877 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em  

Santo André 712.749 30.333 26.364 253.168 39.738.66 1 

Cubatão 127.887 5.372 2.321 41.923 73.780,76 0 

Mauá 457.696 19.338 7.103 75.197 25.245,34 0 

Ribeirão 

Pires 
121.130 5.281 2.979 29.075 21.785,31 

0 

Rio Grande 

da Serra 
48.861 1.950 583 4.459 10.890,78 

0 

Santos 434.359 14.441 23.465 225.029 46.470,04 2 

São Bernardo 

do Campo 
822.242 36.096 28.353 322.001 58.597,99 

0 

São Caetano 158.825 8.064 10.642 127.109 102.753,85 0 
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do Sul 

Suzano 288.056 16.002 6.583 62.219 35.866,85 0 

 

São Carlos 
A Cidade de São Carlos está localizado no Estado de São Paulo, recobre uma área de 1 137,332 km² e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 676.573 

habitantes onde 25.655 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2017) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2015) 

Pessoal 

ocupado 

(2015) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

São Carlos 246.088 9.659 11.275 90.107 40.994,71 0  

Rincão 10.823 457 296 1.835 15.626,49 3 

Luís Antônio 14.021 477 369 5.959 109.141,89 0 

Santa Lúcia 8.758 313 158 835 10.992,32 0 

Ribeirão Bonito 13.060 522 569 2.345 19.075,43 0 

Brotas 23.858 879 1.064 7.501 27.151,19 0 

Itirapina 17.589 481 450 4.652 19.450,57 0 

Descalvado 33.346 1.138 1.316 9.804 34.437,22 0 

Analândia 4.845 148 172 1.017 28.983,51 0 

Ibaté 34.226 1.421 1.251 7.704 18.680,98 0 

Araraquara 230.770 8.613 9.338 85.839 35.555,44 0 

Américo 

Brasiliense 
39.189 1.547 884 8.921 18.611,59 0 

 

São José do Rio Preto 
O município de São José do Rio Preto está localizado no estado de São Paulo, recobre uma área de 431.307 km²  

e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 520.627 

habitantes onde 19.359 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em 

São José do 

Rio Preto 
446.649 15.476 24.184 173.558 36.048,51 

1 

Bady Bassitt 16.604 660 807 4.134 17.727,60 0 

Cedral 8.870 259 600 3.274 29.019,97 0 

Guapiaçu 20.340 547 822 4.384 16.998,91 0 

Ipiguá 5.101 199 121 1.035 16.778,27 0 

Mirassol 58.314 2.039 2.422 18.071 26.892,88 0 

Onda Verde 4.248 179 179 2.353 43.460,03 0 

 

São José dos Campos 
O município de São José dos Campos está localizado no Vale do Paraíba, a 94 km da capital, recobre uma área 

de 1.099,613 km² e está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma 

população de 1.104.676 habitantes onde 45.996 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

São Jose dos 

Campos 
695.992 28.984 22.955 237.488 45.411,77 1 

Camanducaia- 22.007 819 907 5.590 21.670,61 0 
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MG 

Sapucaí-

Mirim-MG 
6.796 266 192 1.238 12.195,73 0 

Jacareí 228.214 9.884 5.608 55.085 41.873,24 0 

Jambeiro 6.200 214 201 3.896 50.111,43 0 

Caçapava 91.883 3.750 2.230 24.386 42.532,26 0 

Monteiro 

Lobato 
4.509 202 248 1.107 11.388,92 0 

Igaratá 9.397 468 199 1.739 17.347,47 0 

Joanópolis 12.837 321 544 2.604 13.990,34 0 

Piracaia 26.841 1.088 840 5.558 14.902,33 0 

 

São Luís 
O município de São Luís é a capital do estado do Maranhão, recobre uma área de 827,141 km²  e está circundada 

pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 1.430.829 habitantes onde 

62.395 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em 

São Luís 1.082.935 52.739 19.559 377.643 24.737,98 4 

Paço do 

Lumiar 
119.915 4.171 749 6.644 6.216,08 

0 

São José de 

Ribamar 
176.008 3.768 1.659 18.388 9.343,81 

0 

Raposa 30.304 1.028 233 1.999 6.871,08 0 

Alcântara 21.667 689 127 1.643 4.738,75 0 

 

São Paulo 
O município de São Paulo é a capital do estado de São Paulo, recobre uma área de 1.522,986 km² e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 18.968.665 

habitantes onde 822.790 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

São Paulo 12.038.175 505.612 599.084 6.067.672 52.796,78 10 

Caieiras 97.016 4.631 1.938 26.940 40.224,83 0 

Cajamar 72.875 3.438 2.211 47.115 140.164,81 0 

Carapicuíba 394.465 17.568 6.142 45.163 12.099,88 0 

Cotia 233.696 12.323 8.208 90.436 44.909,36 0 

Diadema 415.180 19.565 9.312 121.139 33.960,15 1 

Embu das 

Artes 
264.448 12.475 4.217 50.805 28.614,90 0 

Embu-Guaçu 67.788 3.959 1.194 9.934 14.194,74 0 

Ferraz de 

Vasconcelos 
186.808 8.828 2.346 23.521 15.052,51 0 

Guarulhos 1.337.087 60.381 32.335 403.809 39.162,96 2 

Itanhaém 97.439 4.714 2.228 16.063 15.103,66 0 

Itapecerica da 

Serra 
169.103 8.724 2.701 25.808 17.805,36 0 

Itaquaquecetub

a 
356.774 18.107 4.835 50.303 16.466,03 1 
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Juquitiba 30.837 1.687 753 5.166 13.893,13 0 

Mairiporã 93.981 4.047 2.465 17.472 16.561,79 0 

Mauá 457.696 19.338 7.103 75.197 25.245,34 0 

Osasco 696.382 35.703 17.329 197.321 84.478,07 1 

Poá 114.650 6.864 5.370 39.942 34.898,38 0 

Santana de 

Parnaíba 
129.261 6.443 12.003 84.780 65.133,83 0 

São Bernardo 

do Campo 
822.242 36.096 28.353 322.001 58.597,99 0 

São Caetano do 

Sul 
158.825 8.064 10.642 127.109 102.753,85 0 

São Vicente 357.989 11.616 6.321 49.520 13.995,22 1 

Taboão da 

Serra 
275.948 12.607 5.653 64.940 27.306,77 0 

 

Sinop 
O município de Sinop está localizado no estado do Mato Grosso, recobre uma área de 3.942,231 km²  e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 255.136 

habitantes onde 12.424 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em 

Sinop 132.934 6.637 4.667 40.853 33.807,26 1 

Sorriso 82.792 3.862 3.232 25.991 57.087,49 0 

Vera 10.820 478 311 2.021 33.853,15 0 

Santa 

Carmem 
4.326 207 117 758 47.565,45 

0 

Tapurah 12.632 576 512 2.787 53.550,07 0 

Claudia 11.632 664 255 1.723 23.945,17 0 

 

Taguatinga 
O município de Taguatinga é uma das cidades-satélites do Distrito Federal, recobre uma área de 5.801,937 km²  , 

que é a Distrito Federal (Taguatinga é uma região administrativa) a 19 km do Plano Piloto e está circundada 

pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 3.790.260 habitantes. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Taguatinga 250.000 n/d n/d n/d n/d 
n/d site e-

MEC 

Águas Claras 135.685 n/d n/d n/d n/d n/d site e-MEC 

Brasília 2.570.160 110.370 99.252 1.438.298 69.216,80 4 

Brazlândia 53.874 n/d n/d n/d n/d n/d site e-MEC 

Ceilândia 489.735 n/d n/d n/d n/d n/d site e-MEC 

Samambaia 220.806 n/d n/d n/d n/d n/d site e-MEC 

Vicente Pires 70.000 n/d n/d n/d n/d n/d site e-MEC 

 

Uberaba 
O município de Uberaba está localizado no estado do Minas Gerais, recobre uma área de 4 512,135 km²  e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 479.331 

habitantes onde 16.939 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Quantidade 

de Empresas 

Pessoal 

ocupado 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 
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Médio 

(2015) 

(2014) (2014) Graduação 

em 

Uberaba 325.279 11.641 11.200 103.191 36.403,22 1 

Agua 

Comprida 
2.061 80 50 258 47.733,30 

0 

Conceição 

das Alagoas 
26.428 928 625 5.538 24.581,98 

0 

Veríssimo 3.870 117 54 554 26.367,85 0 

Indianópolis 6.751 159 95 998 64.572,97 0 

Nova Ponte 14.715 512 476 3.075 50.578,41 0 

Sacramento 25.819 971 840 6.483 31.064,14 0 

Conquista 6.928 199 209 1.558 26.412,27 0 

Delta 9.707 379 246 3.578 28.096,88 0 

Igarapava 29.902 1.057 1.093 6.870 26.814,98 0 

Aramina 5.519 184 179 817 19.235,50 0 

Miguelópolis 21.852 709 787 3.511 26.805,17 0 

 

Uberlândia 
O município de Uberlândia está localizado no estado do Minas Gerais, recobre uma área de 4 115,206 km²  e 

está circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 807.522 

habitantes onde 28.100 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em  

Uberlândia  669.672 23.384 28.317 247.538 43.291,56 7 

Araguari 116.871 4.050 3.558 25.500 29.606,03 0 

Monte Alegre 

de Minas 
20.979 666 495 2.735 24.262,41 0 

 

Vilhena 
O município de Vilhena está localizado no estado de Rondônia, recobre uma área de 11.518,929 km²  e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 193.246 

habitantes onde 8.020 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em  

Vilhena 93.745 3.749 2.683 22.376 24.148,09 1 

Chupinguaia 10.364 451 132 1.815 19.250,60 0 

Pimenta 

Bueno 
37.786 1.450 983 9.938 22.896,99 

0 

Espigão 

d'Oeste 
32.712 1.305 640 5.171 15.550,85 

0 

Colorado do 

Oeste 
18.639 1.065 299 2.348 14.482,67 

0 

 

Vitória 
O município de Vitória está localizado no estado do Espírito Santo, recobre uma área de 93,381 km²  e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 1.717.949 

habitantes onde 58.720 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 
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(2015) em  

Vitória 359.555 15.943 19.628 262.051 66.375,05 3 

Cariacica 384.621 12.484 7.220 67.269 22.478,14 0 

Serra 494.109 15.810 11.158 154.546 36.918,28 0 

Vila Velha 479.664 14.483 14.768 130.124 23.486,97 0 

 

Vitória da Conquista 
A cidade de Vitória da Conquista está localizada no interior do Estado Bahia. Com uma área de 3.204,257 km2, a 

cidade é o principal polo turístico da capital nordestina e está circundada pelas cidades apresentadas no quadro 

abaixo. A região conta com uma população de 522.948 habitantes dos quais 19.172 são alunos matriculados no 

Ensino Médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino Médio 

(2015) 

Quantidade de 

Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per capita 

(2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação em  

Vitória da 

Conquista 
346.069 12.679 8.552 76.319 15.843,31 1 

Anagé 19.824 799 204 1.281 6.608,72 0 

Barra do Choça 34.421 1.424 398 2.167 9.983,17 0 

Belo Campo 18.312 662 125 943 5.196,51 0 

Cândido Sales 26.760 1.060 237 1.666 5.759,61 0 

Encruzilhada 19.837 597 179 1.478 8.337,15 0 

Itambé 23.147 857 231 2.249 8.277,66 0 

Planalto 26.743 810 220 1.981 8.413,03 0 

Ribeirão do 

Largo 
7.835 284 58 681 8.966,94 0 

 

Volta Redonda 
O município de Volta Redonda está localizado no estado do Rio de Janeiro, recobre uma área de 182 km² e está 

circundada pelas cidades apresentadas na tabela abaixo. A região conta com uma população de 610.951 

habitantes onde 20.578 são alunos matriculados no ensino médio. 

Cidade 
População 

(2016) 

Matrícula 

Ensino 

Médio 

(2015) 

Quantidade 

de Empresas 

(2014) 

Pessoal 

ocupado 

(2014) 

PIB per 

capita (2014) 

Número de  

Cursos de 

Graduação 

em 

Volta 

Redonda 
263.659 10.262 7.206 83.241 40.174,38 1  

Barra do Piraí 97.152 2.584 2.103 19.381 19.487,06 0 

Barra Mansa 180.126 5.213 4.311 42.197 30.055,21 1 

Pinheiral 24.076 974 424 4.117 12.431,67 0 

Piraí 28.088 921 513 7.816 59.009,44 0 

Rio Claro 17.850 624 278 2.513 16.742,61 0 

 

3.3. Implementação das políticas institucionais constantes do Plano de Desenvolvimento 

Institucional –PDI no âmbito do Curso de Licenciatura em Música 

 

O Projeto Político Pedagógico do Curso de Graduação Música – Licenciatura, foi 
concebido a partir do Projeto Educativo Institucional (PPI), seus princípios (Singularidade, 
Abertura, Integralidade, Transcendência, Autonomia, Criatividade e Sustentabilidade), do 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI 2010-2014; 2015-2019) e pelas normatizações:  
Lei 9.394/96; Portaria nº 3635/04 (Credenciamento Institucional para a oferta de Educação a 
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Distância); Decreto nº 5.622/05 (Regulamenta o art. 80 da Lei no 9.394/96); Parecer 
CNE/CES nº 146/02 (Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação em 
Administração, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas, Dança, Desing, Direito, Hotelaria, 
Música, Secretariado Executivo, Teatro e Turismo); Parecer CNE/CES nº 195/03 e Resolução 
CNE/CES nº 2/04 (Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Música); 
Parecer CNE/CP nº 9/01 e Resolução CNE/CP nº 1/02 (Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Formação de Professores da Educação Básica); Resolução CNE/CP 2/02 (Carga horária das 
licenciaturas); Lei n° 11.645/08 e Resolução CNE/CP N° 01/04 (Diretrizes Curriculares 
Nacionais para  Educação das Relações Étnico-raciais  e para o Ensino de História e 
Cultura  Afro-brasileira e Indígena);  Lei nº 9.795/99, Decreto Nº 4.281 /02 e  Resolução 
CNE/CP nº 2/12 (Políticas e Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental); 
Art. 66 da Lei 9.394/96  (Titulação do corpo docente); Resolução CONAES n ° 1, de  17/10 
(Núcleo Docente Estruturante - NDE); Decreto n° 5.296/04, que trata das condições de 
acesso para pessoas  com deficiência e/ou mobilidade  reduzida , Decreto n° 5.626/05 
(Disciplina de Libras); Lei N° 12.764/12 (Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista);   Parecer CNE/CP nº 8/12 e Resolução CNE/CP nº 1/12 (Diretrizes Nacionais 
para a Educação em Direitos Humanos) e Resolução nº 2/16 (Diretrizes nacionais para a 
operacionalização do Ensino de Música na Educação Básica).  

A implementação das políticas institucionais constantes no PDI no âmbito do Curso, 
ocorre desde a concepção do seu PPPC, que permeada pela Missão Institucional, Projeto 
Educativo (PEC), PDI, busca  a formação do profissional da área de Música.  

No contexto das Políticas de Graduação, o curso procura oferecer um ensino de 
qualidade, comprometido com a formação pessoal e profissional do aluno e indissociável à 
extensão e à iniciação científica.  

Entre os cursos de extensão, podemos citar o de Saúde Vocal em regentes de corais 
amadores e o de Linguagem Musical.  

A Pós-Graduação mostra-se articulada ao curso na oferta da Educação Musical (latu 
sensu).  

As políticas de Infraestrutura articulam-se com o curso, no sentido da presença do 
mesmo nos polos, além dos materiais e instrumentos musicais específicos vinculados ao 
laboratório de musicalização, buscando a democratização da Educação Superior, bem como 
o trabalho da promoção da consciência do cuidado junto às instalações da sede e polo.   

Quanto às políticas de Gestão Administrativa e as de Corpo Docente, Técnico-
Administrativo e Tutores, a coordenação de curso busca colocar em prática a formação 
continuada profissional/pedagógica, a participação do corpo docente e de tutores em 
eventos que promovam a melhoria da qualidade dos processos de ensino e aprendizagem.  

Atividades de formação continuada são realizadas a cada início de semestre em 
períodos que antecedem o início das aulas, como também as reuniões de colegiado e do 
Núcleo Docente Estruturante.  

As políticas de Acessibilidade, Inclusão e Diversidade e de Responsabilidade Social, 
vem apoiar a inclusão dos alunos público-alvo da Educação Especial no contexto do curso, 
bem como a promoção do relacionamento e respeito quanto às questões étnico-raciais, de 
gênero, meio ambiente.  
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Quanto às políticas de Meio Ambiente, propostas no PDI 2015-2019, atendendo a 
Lei no. 9.795, de 27/04/99 e ao Decreto no. 4.281, de 25/06/02, o curso busca desenvolver 
ações de conscientização vinculadas aos conteúdos de disciplinas específicas, como é o caso 
do trabalho desenvolvido com materiais recicláveis e construção de instrumentos musicais 
no âmbito da disciplina Instrumento Musicalizador – Percussão e Cantigas.  

As políticas de Atendimento ao Discente e Acompanhamento ao Egresso visam 
aperfeiçoar a expansão de programas que facilitem o acesso à Educação Superior, 
oportunizar aos alunos a participação em atividades de ensino, pesquisa e extensão, 
fomentar oportunidades curriculares e extracurriculares de inserção no mercado de 
trabalho, ampliar os mecanismos de nivelamento e atendimento psicopedagógico ao 
estudante, garantir meios de acompanhamento ao egresso). Assim, o curso procura dar um 
atendimento personalizado, valorizando o aluno enquanto pessoa e futuro profissional, 
fornecendo apoio acadêmico, em pesquisas e orientação profissional, além do atendimento 
junto ao Programa de Atendimento ao Discente.  

Quanto à parceria do curso junto à Avaliação Institucional, o curso procura atender 
as metas da instituição acompanhando os resultados e satisfações dos alunos, da prática 
pedagógica do professor e do tutor e implementação do PPPC, por meio da avaliação dos 
tutores, resultados de avaliações externas, reuniões de colegiado e Núcleo Docente 
Estruturante, articulando com os insumos da Ouvidoria.  

As políticas de Pesquisa e Iniciação Científica contribuem no contexto do curso com 
abertura para possibilitar  Grupos de Pesquisa interdisciplinares sob a perspectiva do eixo 
ensino, pesquisa e extensão e fomentar a produção e socialização do conhecimento da 
comunidade educativa, como por exemplo,  o grupo de pesquisa em Música, Educação e 
Interdisciplinaridade vinculado ao CNPq e as publicações envolvendo o grupo de pesquisa 
em dossiês temáticos voltados para a educação musical junto à Revista Educação do 
Claretiano.   

As políticas de Extensão e Ação Comunitária, buscam expandir a oferta de cursos 
de Extensão Universitária, ampliação dos convênios e parceiras nacionais e internacionais e 
participação em editais de agências de fomento de pesquisa e extensão, estimular a pastoral 
Universitária com atenção à Pastoral Juvenil Vocacional e às dimensões da JPIC – Justiça, Paz 
e Integridade da Criação e buscar maior abrangência na atuação comunitária e pastoral.   

As políticas de Educação a Distância,  buscam apoiar democratização de qualidade 
da Educação Superior no país, o que pode ser demonstrado a partir dos resultados do Enade 
de 10 anos para cá.  

As políticas de Registro e Controle Acadêmico, tem como meta aprimorar e apoiar 
a estrutura acadêmica, bem como a implementação cuidadosa e sistemática do processo de 
migração do sistema de gestão acadêmica.  Para apoiar todo este contexto administrativo, 
acadêmico e pedagógico, temos as políticas de Gestão da Tecnologia da Informação e as 
políticas de Marketing e Comunicação.  

Especificamente as políticas de Gestão da Tecnologia da Informação, tem como 
objetivos prover infraestrutura tecnológica, sistemas integrados de gestão e acesso à 
informação; e apoiar a estruturação dos Recursos Didáticos: Bibliotecas; Material Didático; 
Sistema Gerenciador de Aprendizagem – SGA; e Laboratórios.  



 

 

45 
 

As políticas de Marketing e Comunicação, buscam promover a 
divulgação/comunicação das atividades de ensino, pesquisa e extensão e fortalecer e 
difundir a imagem institucional e do curso. 

 Ao trabalhar de forma dinâmica, coerente com a Missão, Projeto Educativo (PEC), 
seus princípios, PPI e PDI, o Curso procura garantir ao seu aluno uma formação integral da 
pessoa humana para o exercício profissional e para o compromisso com a vida [...]. (PEC, 
2012, p. 17), que contribua para o atendimento das demandas do mundo contemporâneo, 
as quais contemplam os aspectos culturais, éticos, políticos e tecnológicos, para que realize 
e concretize suas intenções, finalidades, objetivos e metas filosóficas, educativas e políticas. 
 

3.4. Perfil 

 

No Projeto Político Pedagógico do Curso de Licenciatura em Música - Licenciatura 

a distância, é apresentado o perfil do profissional. Esse perfil é desmembrado em Perfil 

Ingressante, Perfil Inicial, Perfil Intermediário e Perfil do Egresso, que conduzem todo o 

trabalho pedagógico do curso, visando à formação pessoal e profissional do aluno. 

 

3.4.1. Perfil Ingressante (público que inicia o curso) 

 

O perfil do ingressante (organizado a partir de um questionário sóciocultural 

aplicado no momento do Processo Seletivo), caracteriza a turma iniciante e apresenta dados 

que norteiam o trabalho dos professores e tutores na condução da formação pessoal e 

profissional dos alunos. 

Especificamente no Curso de Licenciatura em Música - Licenciatura a distância, os 

ingressantes se dividem, de maneira geral, em dois grupos. Alunos que já são músicos 

práticos, instrumentistas, professores particulares de música, dentre outros que já possuem 

conhecimentos musicais prévios e que buscam, por meio da graduação, o aprofundamento 

musical e pedagógico, assim como a habilitação para atuar nas diversas áreas da educação 

musical. O segundo grupo compreende alunos que não possuem um conhecimento teórico-

musical prévio, mas que escolhem a licenciatura em música como carreira, tendo em vista a 

familiaridade com a música, seja cantando, tocando ou ouvindo música.  

 

3.4.2. Perfil Inicial (1º. Ano) 

 

No perfil inicial estão presentes as características que vão sendo desenvolvidas nos 

alunos durante o primeiro ano.  

Ao final do primeiro ano letivo o aluno do Curso de Graduação em Música – 

Licenciatura a distância estará apto a utilizar ferramentas tecnológicas voltadas para a música 

e para a educação musical, como programas de edição de partituras, reprodução, gravação e 

edição de áudio. Terá início aos conhecimentos relativos à teoria e percepção musical, como 

notação, claves, figuras rítmicas, formula de compasso, sinais diversos, leituras rítmicas e 

solfejos melódicos. Além disso terá estudado conteúdos referentes ao perfil do educador 

musical como conceitos de estética para a educação musical, canto coral e técnica vocal, 

percussão e ritmos brasileiros e cantigas de roda. Será capaz também de lançar um 

pensamento reflexivo sobre aspectos referentes ao ser humano, ligados à antropologia, ética e 
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cultura e fundamentos da educação, como a educação na antiguidade, idade média, era 

moderna e contemporânea e educação e sociedade. 

 

3.4.3. Perfil Intermediário (metade do curso)  

 

No perfil intermediário estão presentes as características que vão sendo 

desenvolvidas nos alunos durante os segundos  e terceiros anos. 

Ao final do segundo ano de curso o aluno de Licenciatura em Música compreenderá 

elementos de princípios de harmonia como tríades, funções harmonicas, análise harmonica, 

analise fraseológica, cadências e reconhecimento de cadências. Terá condições de lançar uma 

visão crítica e ter sensibilidade estética sobre aspectos da história da música ocidental desde a 

antiguidade até o barroco, identificando os aspectos poéticos e estilísticos da música em cada 

período, assim como seus compositores, obras e formações. Será apto a ter contato com o 

violão, enquanto instrumento musicalizador, formação de acordes, acompanhamento de 

canções e cantigas. Terá estudado questões que envolvem as politicas educacionais, as 

estruturas do ensino brasileiro, legislação e gestão escolar. Por fim, aspectos da psicologia da 

educação, perspectivas históricas e diferentes abordagens da psicologia. 

 

3.4.4. Perfil Egresso (último ano do curso) 

 

No perfil do egresso é apresentado a caracterização do profissional e pessoa humana 

que o curso pretende formar para atender as Diretrizes Nacionais do Curso e também os 

anseios da Missão Claretiana, que é “preparar pessoas íntegras que, optando por um 

determinado segmento profissional, aceitem submeter-se ao aprendizado científico-técnico-

humano para poder desempenhar com eficiência, consistência e integridade as tarefas e 

obrigações condizentes com o seu dom profissional e com a área que se propõem a trabalhar” 

(Projeto Educativo Claretiano, p. 16).  

Não se trata de moldar o profissional, mas caracterizar o profissional/pessoa que 

aceite submeter-se ao aprendizado técnico-científico-humano para poder desempenhar com 

eficiência, consistência e integridade as tarefas e obrigações condizentes com a sua futura 

profissão e com a área que se propõe a trabalhar. Especificamente no curso de Graduação em 

Música – Licenciatura, o perfil do egresso é de um profissional apto a atuar em várias áreas da 

educação musical como escolas de educação básica, projetos sociais, conservatórios e escolas 

livres de música.  

Nesse perfil, se espera um profissional comprometido com um ensino de música de 

qualidade, com habilidades e aptidões indispensáveis como o domínio de técnicas 

composicionais e sensibilidade estética relativa a estilos, repertórios, obras e outras criações 

musicais. Espera-se que esse profissional contribua para o exercício do pensamento reflexivo, 

da sensibilidade artística e a capacidade de manifestação do indivíduo na sociedade, 

comprometido também com a diversidade musical do Brasil em suas dimensões artísticas, 

culturais e sociais, científicas e tecnológicas. Comprometido principalmente com a formação 

humana e artística de cada pessoa, possibilitando a todos, de forma indiscriminada, o acesso à 

educação musical. 
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3.5. Objetivos 

 

Os objetivos elencados no Projeto Político Pedagógico do Curso (PPPC) de 

Graduação  em Música - Licenciatura permeiam a construção do currículo, pois obedecem a 

seleção dos conteúdos, a metodologia, a organização curricular, bem como preocupa-se com o 

processo de avaliação. São concebidos como a concretização das intenções educativas em 

termos de capacidades que procuram ser desenvolvidas nos alunos e futuros profissionais da 

área, levando em consideração o perfil profissional do egresso, a estrutura curricular e o 

contexto social.  

O conjunto dos objetivos considera que a aprendizagem é constante e progressiva, 

não se sobrepondo ao ritmo de cada aluno, uma vez que a missão do Claretiano contempla o 

futuro profissional como um ser único e irrepetível.  

Assim, o currículo do Curso de Graduação  em Música - Licenciatura foi construído 

para atender aos objetivos propostos para o mesmo e também para que cada discente tenha a 

oportunidade de adquirir postura e compromisso político/ético e competência profissional.   

Cabe salientar que a partir da avaliação contínua, o aluno é orientado na construção 

e incorporação de suas capacidades enquanto futuro profissional da área de Música.  

O Curso tem como objetivo geral contribuir para o exercício do pensamento 

reflexivo, a sensibilidade artística e a capacidade de manifestação do indivíduo na sociedade, 

nas dimensões artísticas, culturais, sociais, científicas e tecnológicas. 

 

3.5.1. Iniciais 

 

O Curso de Licenciatura em Música,  tem como objetivos iniciais levar o aluno a: 

 Desenvolver um pensamento reflexivo relacionado com a cultura e as artes, incluindo 

também aspectos das ciências sociais, como antropologia, ética e cultura. 

 Desenvolver habilidades específicas que envolvam conhecimentos referentes ao canto 

coral e princípios de regência. 

 Desenvolver habilidades específicas que envolvam conhecimentos teórico-musicais e 

habilidades auditivas de percepção. 

 Compreender aspectos da estética musical, enquanto filosofia da arte. 

 Adquirir habilidades com ferramentas tecnológicas voltadas para a música e educação 

musical, com o objetivo de potencializar o aprendizado e ensino da música. 

 Conhecer aspectos relativos a instrumentos de percussão, ritmos brasileiros, confecção 

de instrumentos de percussão com materiais recicláveis e cantigas. 

 Conhecer os fundamentos da educação, desde a antiguidade até a contemporâneidade.  

 

3.5.2. Intermediários 

 

O Curso de Licenciatura em Música,  tem como objetivos intermediários levar o 

aluno a: 

 Desenvolver habilidades específicas que envolvam conhecimentos composicionais, 

introdução à harmonia, funções harmonicas, análises fraseológicas e identificação de 

cadências 

 Desenvolver um pensamento crítico-reflexivo, além de sensibilidade estética sobre 

aspectos da história da música ocidental, compositores, obras e formações. 
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 Desenvolver habilidades específicas que envolvam o conhecimento e execução do 

violão como instrumento musicalizador, executando acordes, acompanhando canções e 

cantigas. 

 Conhecer as politicas educacionais, estruturas do ensino brasileiro, legislação e gestão 

escolar. 

 Conhecer perspectivas históricas e diferentes abordagens referentes à psicologia da 

educação. 

 

3.5.3. Egresso 

 

O Curso de Licenciatura em Música,  tem como objetivos finais levar o aluno a: 

 Estar apto a atuar em várias áreas da educação musical como escolas de educação básica, 

projetos sociais, conservatórios e escolas livres de música. 

 Ter realizado estágios supervisionados e práticas de ensino afim de que sua atuação em 

diversos contextos educativos seja eficaz. 

 Desenvolver habilidades específicas relacionadas ao conhecimento instrumental, 

composicional e estético. 

 Estar habilitado a atuar no ensino de música de forma comprometida com um ensino de 

qualidade e comprometida com a formação humana e artística de seus alunos. 

 Conhecer aspectos culturais e artísticos, afim de se comprometer com a diversidade 

cultural e artística de cada região.  

 

3.6. Competências 

 

Não basta o profissional ter conhecimentos a respeito de seu trabalho. É essencial 

que saiba mobilizar esses conhecimentos, convertendo-o em ação. Assim, o Curso Graduação 

em Música – Licenciatura abrange conteúdos e atividades que constituem bases para a 

formação do profissional dessa área, capaz de atender o perfil já exposto. Nessa direção, o 

curso encaminha seu trabalho pedagógico para que o futuro profissional alcance e possua as 

competências elencadas para sua profissão. São elas: 
 

 Intervir na sociedade e em suas manifestações culturais, demonstrando sensibilidade e 

criação artísticas e excelência prática. 

 Viabilizar pesquisa científica e tecnológica em música, com o intuito de criação, 

compreensão e difusão da cultura e seu desenvolvimento. 

 Atuar em manifestações culturais, instituídas ou emergentes. 

 Atuar nos diferenciados espaços culturais e escolares como na educação básica e, 

especialmente, em instituições de ensino específico de música. 

 Promover um pensamento crítico-reflexivo relativo às manifestações artísticas e 

especialmente às diversas manifestações musicais. 

 

3.7. Atribuições no mercado de trabalho 

 

Os egressos do Curso de Graduação em Música – Licenciatura podem atuar como 

docentes nos anos finais do Ensino Fundamental (6º. ao 9º. Ano) e Ensino Médio. Além disso 

podem atuar também em espaços especializados como conservatórios de música, escolas 

livres de música e projetos sociais de música. 
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Além do magistério as áreas de abrangência para o mercado de trabalho do 

licenciado em Música do Claretiano - Centro Universitário possibilitam-no a atuação em 

pesquisa de nível de pós-graduação (especialização, mestrado e doutorado). 

 

3.8. Formação Pedagógica para não licenciados e Segunda Licenciatura  

 

Os cursos do Programa Especial de Formação Pedagógica, referentes à Resolução nº 

2, de 26 de junho de 1997 (CNE - publicada no D.O.U. de 15/7/97 - seção 1 -  p.14.926) são 

ofertados no Claretiano - Centro Universitário desde o ano de 2006, nas áreas de Biologia, 

Língua Portuguesa, Matemática e Filosofia) e os de segunda licenciatura desde 2009, estes 

últimos com a entrada como portador de título, nas áreas de Biologia, Língua Portuguesa, 

Matemática, Filosofia, Pedagogia). 

Considerando os cursos de licenciaturas mais recentes do Claretiano – Centro 

Universitário: Geografia, História, Arte, Educação Física, o Programa Especial de Formação 

Pedagógica e a Segunda Licenciatura começaram a ser ofertados a partir de seus 

reconhecimentos junto ao Ministério da Educação.  

Especificamente, o Programa Especial de Formação Pedagógica, possuía até 2015, 

uma resolução oficial federal própria:  Resolução nº 2, de 26 de junho de 1997 para a 

organização de sua oferta. Em contrapartida, a legislação referente à Segunda Licenciatura era 

própria para as instituições de educação superior públicas: Resolução CNE/CP nº 1, de 11 de 

fevereiro de 2009 (Diretrizes Operacionais para a implantação do Programa Emergencial de 

Segunda Licenciatura para Professores em exercício na Educação Básica Pública a ser 

coordenado pelo MEC em regime de colaboração com os sistemas de ensino e realizado por 

instituições públicas de Educação Superior).  

Em 02 de julho de 2015, foi publicada no Diário Oficial da União nº 124, – Seção 1 – 

págs. 08 e 12, a Resolução CNE nº 2, de 1º de julho de 2015, que definiu as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, 

cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a 

formação continuada. 

De acordo com a Resolução CNE nº 2, de 1º de julho de 2015, são considerados 

cursos de formação inicial para os profissionais do magistério para a educação básica, em 

nível superior, os seguintes cursos  (Art. 9º, Incisos I, II, III, p. 08):  

I - cursos de graduação de licenciatura; 

II - cursos de formação pedagógica para graduados não licenciados; 

III - cursos de segunda licenciatura. 

Ainda, de acordo com a Resolução (p.08) supracitada,  

 
§ 1º A instituição formadora definirá no seu projeto institucional as formas de 

desenvolvimento da formação inicial dos profissionais do magistério da educação 

básica articuladas às políticas de valorização desses profissionais e à base comum 

nacional explicitada no capítulo II desta Resolução. 

 

Considerando as prerrogativas da Resolução CNE nº 2, de 1º de julho de 2015, o 

Claretiano – Centro Universitário reorganizou seus cursos do Programa Especial de Formação 

Pedagógica, referentes à Resolução nº 2, de 26 de junho de 1997 e de Segunda Licenciatura.  

Os cursos foram organizados considerando o Projeto Educativo Claretiano: Missão e 

Princípios, o Plano de Desenvolvimento e o Projeto Político Pedagógico Institucional, os 
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Projetos Políticos Pedagógicos das licenciaturas regulares, já reconhecidas, as diretrizes 

curriculares nacionais e do Enade.  

A partir de 2016, iniciou a oferta de dois cursos de formação pedagógica para 

graduados não licenciados e um curso de segunda licenciatura, como seguem:  

 

Nomenclatura: 

 
Denominação de acordo com a Legislação Denominação que será utilizada no site 

Cursos de Graduação em Licenciatura  Cursos de Licenciaturas  

Cursos de Formação Pedagógica para Graduados 

não licenciados  

Formação Pedagógica para não licenciados  

 Cursos de Segunda Licenciatura Segunda Licenciatura 

 

Carga Horária:   

 
Graduação Tipo de Curso 1 Tipo de Curso 2 

Cursos de Formação 

Pedagógica para 

Graduados não licenciados 

Matriz de 1.000h (mil horas) 

 

A  matriz curricular dos cursos do 

Claretiano terão 1010 horas.  

Matriz de 1.400h (mil e 

quatrocentas horas) 

 Cursos de Segunda 

Licenciatura 

Matriz de 800h (oitocentas horas) – 

este modelo não será ofertado por 

decisão institucional 

Matriz de 1.200h (mil e duzentas 

horas) - para a segunda licenciatura 

teremos apenas este  curso.  

 

4. ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

 

4.1. Matriz curricular  

 

A Matriz Curricular do Curso de Graduação Música – Licenciatura, foi concebido a 

partir do Projeto Educativo Institucional (PPI), seus princípios (Singularidade, Abertura, 

Integralidade, Transcendência, Autonomia, Criatividade e Sustentabilidade), do Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI 2010-2014; 2015-2019) e pelas normatizações:  Lei 

9.394/96; Portaria nº 3635/04 (Credenciamento Institucional para a oferta de Educação a 

Distância); Decreto nº 5.622/05 (Regulamenta o art. 80 da Lei no 9.394/96); Parecer 

CNE/CES nº 146/02 (Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação em 

Administração, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas, Dança, Desing, Direito, Hotelaria, 

Música, Secretariado Executivo, Teatro e Turismo); Parecer CNE/CES nº 195/03 e Resolução 

CNE/CES nº 2/04 (Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Música); 

Parecer CNE/CP nº 9/01 e Resolução CNE/CP nº 1/02 (Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Formação de Professores da Educação Básica); Resolução CNE/CP 2/02 (Carga horária das 

licenciaturas); Lei n° 11.645/08 e Resolução CNE/CP N° 01/04 (Diretrizes Curriculares 

Nacionais para  Educação das Relações Étnico-raciais  e para o Ensino de História e 

Cultura  Afro-brasileira e Indígena);  Lei nº 9.795/99, Decreto Nº 4.281 /02 e  Resolução 

CNE/CP nº 2/12 (Políticas e Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental); 

Art. 66 da Lei 9.394/96  (Titulação do corpo docente); Resolução CONAES n ° 1, de  17/10 

(Núcleo Docente Estruturante - NDE); Decreto n° 5.296/04, que trata das condições de acesso 

para pessoas  com deficiência e/ou mobilidade  reduzida , Decreto n° 5.626/05 (Disciplina de 

Libras); Lei N° 12.764/12 (Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista);   

Parecer CNE/CP nº 8/12 e Resolução CNE/CP nº 1/12 (Diretrizes Nacionais para a Educação 
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em Direitos Humanos) e Resolução nº 2/16 (Diretrizes nacionais para a operacionalização do 

Ensino de Música na Educação Básica).  

A estrutura curricular contempla os seguintes componentes curriculares: Disciplinas,  

Prática e Estágio Curricular Supervisionado.  

Quanto aos conteúdos curriculares presentes no Curso de Graduação em Música - 

Licenciatura, estes estão estruturados para que o futuro profissional alcance e possua as 

competências elencadas para a sua profissão.  

Dessa forma, atendendo aos Pareceres CNE/CES 146/2002, 195/2003 e a Resolução 

CNE/CES nº2, de 08 de março de 2004, o curso contempla em sua matriz curricular 

conteúdos obrigatórios comuns a todas as Licenciaturas em Música: estudos relacionados com 

a Cultura e as Artes, envolvendo também as ciências humanas e sociais, com ênfase em 

Antropologia e Conhecimentos Pedagógicos; estudos que dão consistência à área de música, 

abrangendo os relacionados com Conhecimento Instrumental, Composicional, Estético e de 

Regência; estudos que permitam a integração teoria/prática relacionada com o exercício da 

arte musical e o desempenho profissional, incluindo Estágio Curricular Supervisionado, 

Prática, Iniciação Científica e utilização de novas tecnologias. Além dos conteúdos 

supracitados, outros são propostos, de acordo com o Parecer CNE/CES nº 1302/01.  

As disciplinas de História e Crítica Musical: da antiguidade ao barroco, História e 

Crítica Musica: do classicismo à música contemporânea, História e Crítica Musical: música 

brasileira, estão relacionadas a estudos vinculados com a Cultura e as Artes, envolvendo as 

ciência humanas e sociais. Disciplinas como Canto Coral e Técnica Vocal, Instrumento 

Musicalizador – Percussão e Cantigas, Estética para a Educação Musical, Percepção, Notação 

e Linguagem Musical, Cultura Digital e Tecnologias para a Educação Musical, Percepção e 

Estruturação Musical, Fundamentos da Harmonia, Harmonia e Análise Musical, Instrumento 

Musicalizador – Flauta Doce e Composição e Arranjos Pedagógicos, estão vinculadas a 

conteúdos específicos que dão consistência à área da Música, envolvendo Conhecimento 

Instrumental, Composicional, Estético e de Regência. 

As disciplinas de Comunicação e Linguagem, Metodologia da Pesquisa Científica, 

Antropologia, Ética e Cultura,  Língua Brasileira de Sinais (contempla os conteúdos a respeito 

da diversidade e inclusão), fazem parte do rol das disciplinas institucionais, articuladas 

com o Projeto Educativo Claretiano e com as políticas federais.  

Quanto as disciplinas Fundamentos da Educação, Políticas da Educação Básica, 

Didática e Metodologia do Ensino da Música,  Psicologia da Educação, Fundamentos da 

Educação Inclusiva, estas contemplam a formação de professores da Educação Básica e fazem 

parte do Centro de Formação de Professores do Claretiano.  

As políticas para a Educação Ambiental e para a Educação das Relações Étnico-

raciais são contempladas no curso nas disciplinas: História e Cultura Afro-Brasileira, 

Africana e Indígena I e Direitos Humanos (Optativas de Formação);Antropologia, Ética e 

Cultura, Instrumento Musicalizador: percussão e cantigas, História e Crítica Musical: Música 

Brasileira,  além da proposição de atividades nos projetos de Prática e Atividades Acadêmico 

Científico Culturais.  
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Assim, o Curso de Graduação em Música - Licenciatura, está integralizado em três 

anos, com 2.800 horas, contemplando os seguintes componentes curriculares: Disciplinas; 

Prática; Atividades Acadêmico-Científico-Culturais e Estágio Supervisionado;  

- O Primeiro ano contempla uma carga horária de 600 horas de disciplinas, 72 horas 

de atividades acadêmico científico culturais, totalizando 672 horas de trabalho pedagógico, ou 

seja, 24% da carga horária total. 

- O Segundo ano contempla uma carga horária de 600 horas de disciplinas, 200 horas 

de prática, 86 horas de atividades acadêmico científico culturais, 150 horas de estágio (a partir 

do quarto semestre) totalizando 1036 horas de trabalho pedagógico, ou seja, 37% da carga 

horária total. 

- Terceiro ano contempla uma carga horária de 600 horas de disciplinas, 200 horas de 

prática, 42 horas de atividades acadêmico científico culturais, 250 horas de estágio (quinto e 

sexto semestres) totalizando 1092 horas de trabalho pedagógico, ou seja, 39% da carga 

horária total. 

A estrutura curricular contempla a flexibilidade, considerando a disciplina Optativa 

de Formação, voltada para a atualização e aprofundamento da área de formação profissional e 

relacionada ao perfil do egresso e para a articulação com as políticas de educação ambiental, 

políticas relacionadas às pessoas surdas, dos direitos humanos e com políticas relacionadas às 

questões étnico-raciais (Resoluções CONSUP/CEUCLAR nº 15/2004 e nº. 25/2006).  

 O curso de Graduação em Música – Licenciatura oferece atividades práticas 

vinculadas às disciplinas realizadas em cada semestre. As atividades têm como objetivo 

possibilitar práticas musicais pedagógicas que envolvam procedimentos com instrumentos 

musicais, canto coral, composição musical, dentre outras práticas que poderão ser trabalhadas 

pelo licenciando em música em sua futura atuação em sala de aula e/ou projetos de ação 

social. 

Ressalta-se que desde 2008, o Claretiano - Centro Universitário oferece no mês de 

julho o Processo Seletivo para a entrada semestral de alunos nos cursos de graduação 

presencial e a distância. Assim, a reorganização das Matrizes Curriculares (conjunto de 

componentes curriculares: disciplinas, estágios, atividades complementares (bacharelados), 

atividades acadêmico científico curriculares e práticas (licenciatura), práticas terapêuticas 

(saúde), foi constituída para receber o aluno a distância que ingressa em fevereiro e agosto. 

O processo de reorganização das disciplinas dos cursos de graduação presenciais e a 

distância seguiu as orientações do Ato Administrativo nº. 001/2007, que trata do Registro e 

Controle das Matrizes Curriculares dos Cursos de Graduação.  

Com este projeto, o Claretiano - Centro Universitário oferece a possibilidade do 

aluno de graduação a distância ter acesso à entrada na educação superior semestralmente; 

abertura permanente da oferta de vagas, em concordância com as necessidades regionais e 

objetivos da instituição; o favorecimento do trabalho interdisciplinar entre disciplinas e 

cursos; a reorganização e fortalecimento do perfil de cada curso de graduação. 

 

4.1.1.  Detalhamento da Matriz Curricular 

 

- Fevereiro de 2018 e Agosto de 2018 
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1º. Semestre  - 2018 Sem. C.H. C.H. 

Prát. 

Antropologia, Ética e Cultura 1 60  

Canto Coral e Técnica Vocal 1 90  

Instrumento Musicalizador – Percussão e Cantigas 1 90  

Estética para a Educação Musical 1 60  

Total  300  

2º. Semestre - 2018 Sem. C.H. C.H. 

Prát. 

Percepção, Notação e Linguagem Musical 2 90  

Fundamentos da Educação 2 90  

Comunicação e Linguagem 2 60  

Cultura Digital e Tecnologias para a Educação Musical 2 60  

Total  300  

3º. Semestre - 2019 
 

Sem. C.H. C.H. 

Prát. 

Percepção e Estruturação Musical 3 90  

Políticas da Educação Básica 3 60  

Psicologia da Educação 3 60 50 

Didática e Metodologia do Ensino da Música 3 90 50 

    

Total  300 100 

4º. Semestre - 2019 
 

Sem. C.H. C.H. 

Prát. 

Fundamentos da Harmonia 4 90 50 

História e Crítica Musical: Da antiguidade ao Barroco 4 90 50 

Optatica de Formação I 4 60  

Metodologia da Pesquisa Científica 4 60  

Total  300 100 

5º. Semestre - 2020 
 

Sem. C.H. C.H. 

Prát. 

Harmonia e Análise Musical 5 90  

Instrumento Musicalizador – Flauta Doce 5 60 50 

Fundamentos da Educação Inclusiva 5 60  

História e Crítica Musical: Do Classicismo à Música 

Contemporânea 

5 90 50 

Total  300 100 

6º. Semestre – 2020 
 

Sem. C.H. C.H. 

Prát. 

Composição e Arranjos Pedagógicos 6 90 50 

História e Crítica Musical: Música Brasileira 6 90 50 

Optativa de Formação II 6 60  

Lingua Brasileira de Sinais 6 60  

Total  300 100 

Estágio Curricular Supervisionado  400  
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Atividades Acadêmico-Científico-Culturais  200  

Prática   400 

Total  2800  

Disciplinas Optativas de Formação oferecidas: Optativas de Formação I: “Instrumento 

Musicalizador – Violão”; História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena I”. 

Optativas de Formação II: “Práticas Musicais Pedagógicas”; “Direitos Humanos”; “Educação 

Ambiental”. 

 

OBS: As optativas de formação podem sofrer alterações de acordo com a anuência do Núcleo 

Docente Estruturante, Colegiado de Curso e aprovação pelos órgãos CONSEPE/CONSUP. 

 

Detalhamento da Matriz Curricular: Agosto de 2018 
 

1º. Semestre  -2018 Sem. C.H. C.H. 

Prát. 

Percepção, Notação e Linguagem Musical 1 90  

Fundamentos da Educação 1 90  

Comunicação e Linguagem 1 60  

Cultura Digital e Tecnologias para a Educação Musical 1 60  

Total  300  

2º. Semestre - 2019 Sem. C.H. C.H. 

Prát. 

Percepção e Estruturação Musical 2 90  

Políticas da Educação Básica 2 60  

Psicologia da Educação 2 60 50 

Didática e Metodologia do Ensino da Música 2 90 50 

Total  300 100 

3º. Semestre - 2019 
 

Sem. C.H. C.H. 

Prát. 

Fundamentos da Harmonia 3 90 50 

História e Crítica Musical: Da antiguidade ao Barroco 3 90 50 

Optatica de Formação I 3 60  

Metodologia da Pesquisa Científica 3 60  

Total  300 100 

Total  300  

4º. Semestre – 2020 
 

Sem. C.H. C.H. 

Prát. 

Harmonia e Análise Musical 4 90  

Instrumento Musicalizador – Flauta Doce 4 60 50 

Fundamentos da Educação Inclusiva 4 60  

História e Crítica Musical: Do Classicismo à Música 

Contemporânea 

4 90 50 

Total  300 100 

5º. Semestre – 2020 
 

Sem. C.H. C.H. 

Prát. 

Composição e Arranjos Pedagógicos 5 90 50 
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História e Crítica Musical: Música Brasileira 5 90 50 

Optativa de Formação II 5 60  

Lingua Brasileira de Sinais 5 60  

Total  300 100 

6º. Semestre – 2021 
 

Sem. C.H. C.H. 

Prát. 

Antropologia, Ética e Cultura 6 60  

Canto Coral e Técnica Vocal 6 90  

Instrumento Musicalizador – Percussão e Cantigas 6 90  

Estética para a Educação Musical 6 60  

Total  300  

Estágio Curricular Supervisionado  400  

Atividades Acadêmico-Científico-Culturais  200  

Prática   400 

Total  2800  

Disciplinas Optativas de Formação oferecidas: Optativas de Formação I: “Instrumento 

Musicalizador – Violão”; História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena I”. 

Optativas de Formação II: “Práticas Musicais Pedagógicas”; “Direitos Humanos”; “Educação 

Ambiental”. 

 

OBS: As optativas de formação podem sofrer alterações de acordo com a anuência do Núcleo 

Docente Estruturante, Colegiado de Curso e aprovação pelos órgãos CONSEPE/CONSUP. 

 

4.1.2.  Justificativa da Alteração da Matriz Curricular de 2015 

 

 No ano de 2012 foi criado o Claretiano – Rede de Educação e iniciado seu processo 

de estruturação. Considerando o processo de estruturação do modelo de gestão para o 

aprimoramento e unificação de todas as unidades educacionais da Rede, várias dimensões 

foram analisadas e estudadas, a partir de Áreas Temáticas: Administrativo e Financeiro, 

Comunicação e Marketing, Educação e Ação Pastoral, Gestão Estratégica de Pessoas, 

Material Didático, Registro e Controle Acadêmico, Responsabilidade Social e Filantropia, 

Tecnologia da Informação. O trabalho teve como subsídio o Projeto Educativo Claretiano e 

seus princípios de abertura, singularidade, integralidade, transcendência, autonomia, 

criatividade e sustentabilidade.  

Com a estruturação da Rede, iniciou-se o Projeto de Unificação dos PPPC de 

Graduação das unidades educativas Claretianas de Educação Superior, projeto este que tem 

sua origem no ano de 2006, com a iniciativa da articulação dos cursos de Pedagogia. Esse 

projeto, que parte da Área Temática Educação e Pastoral tem como subsídio o Projeto 

Educativo Claretiano e seus Princípios, as diretrizes curriculares nacionais de graduação e do 

Exame Nacional dos Cursos; as demandas e especificidades de cada curso, articulado com o 

sistema institucional Totvs, e tem como objetivo: unificar todos PPPC de Graduação do 

Claretiano – Rede de Educação, nas dimensões filosóficas, antropológicas, acadêmica, 

administrativa e pedagógica, buscando contribuir e fortalecer a aprendizagem dos alunos 

(formação humana e profissional).   

A Unificação e Alinhamento de todos os PPPCs significa que os cursos de graduação 

do Claretiano tem o mesmo projeto e uma matriz curricular (por curso) a ser ofertada tanto na 
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modalidade a distância e presencial. A unificação e o alinhamento do PPPCs foram se 

efetivando a partir dos aspectos: tempo integralização e carga horária mínimos; disciplinas 

institucionais, centro de formação de professores, optativas de formação, das áreas de gestão, 

saúde, informática e engenharias; ementas; quantidade de disciplinas ofertadas e carga horária 

por semestre; e tempo mínimo de horas dos demais componentes curriculares.  

O trabalho está sendo realizado em conjunto com os coordenadores de curso de cada 

unidade educacional, que são orientados e acompanhados pelas coordenações de ensino e 

acadêmica, para a efetivação das etapas de unificação das matrizes curriculares e de ajustes 

das ementas, conteúdos, bibliografias básica e complementar.  

O PPPC está sendo ajustado durante todo o momento do processo de unificação, 

quanto aos perfis, objetivos, competências, ementas, conteúdos, bibliografias, bem como o 

roteiro final. Cabe salientar que 67 cursos passaram pelo processo de unificação, totalizando 

134 matrizes curriculares unificadas, que estão sendo implantadas no ano de 2015, para as 

entradas das turmas de fevereiro e agosto. 

 

4.1.3. Carga Horária de Atividades Didáticas (resumo)   

 

2018:   
Disciplinas: 1800 h 

Prática: 400 h 

Atividades Acadêmico Científico Culturais: 200 h 

Estágio Curricular Supervisionado: 400 h 

Trabalho de Conclusão de Curso: NSA 

 

2019:  

2020:  

2021:  

 

4.2. Disciplina Língua Brasileira de Sinais 

 

Nos últimos anos o Claretiano - Centro Universitário vem recebendo alunos com 

necessidades educacionais especiais no ensino superior. Essa demanda tem sido impulsionada 

pela política de inclusão implementada no Brasil desde 1994, a partir da Declaração de 

Salamanca.  

De acordo com as políticas nacionais educacionais de inclusão (BRASIL, 1994; 

BRASIL, 1996; BRASIL, 1997; BRASIL, 1999; SÃO PAULO, 2000; BRASIL, 2001; 

BRASIL, 2002; BRASIL,2006)  os alunos com necessidades especiais quando inseridos nos 

contextos comuns de ensino devem encontrar um currículo que atenda a sua condição 

diferenciada.  Em outras palavras, a escola deve se adequar às necessidades do aluno 

viabilizando a sua aprendizagem naquele contexto. 

Entre os anos de 2005 até 2007, o Claretiano - Centro Universitário, ofereceu o 

curso de extensão em Língua Brasileira de Sinais, para o público externo, professores e 

alunos, na modalidade presencial, com carga horária de 40 horas. No ano de 2008, o curso foi 

oferecido especificamente para os docentes e funcionários Claretianos, com carga horária de 

60 horas, na modalidade a distância, com o objetivo formar professores e funcionários para 

contribuir na inclusão de alunos surdos nos cursos de graduação.    
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No contexto dos cursos de graduação, atendendo ao DECRETO Nº. 5.626, de 22 de 

dezembro de 2005, que regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre 

a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 

2000, o Claretiano - Centro Universitário, implementou a disciplina de Libras nos cursos de 

Licenciatura em Pedagogia nas modalidades a distância (desde 2007) e presencial (desde 

2006), com carga horária de 60 horas.  

A partir do ano de 2009, nos cursos de Letras e Educação Física do Claretiano, 

foram incorporados como parte dos componentes curriculares a disciplina de Língua 

Brasileira de Sinais, com carga horária de 30 horas, atendendo ao referido Decreto no Art 9º., 

inciso I (até três anos, em vinte por cento dos cursos da instituição).  

No ano de 2010, o Claretiano implementou a disciplina de Língua Brasileira de 

Sinais, com carga horária de 30 horas, em todas as licenciaturas como disciplina obrigatória e 

nos demais cursos, pelo menos como disciplina Optativa, considerada disciplina institucional. 

Cabe salientar que a partir de 2013, a carga horária da disciplina, tanto nos cursos em que a 

mesma é obrigatória, ou optativa de formação, é de 60 horas.  

Com o oferecimento da Língua Brasileira de Sinais o Claretiano pretende melhorar a 

comunicação e interação entre aluno surdo e professores e alunos ouvintes; atender a 

aprendizagem e desenvolvimento do aluno surdo no curso; dar condições de trabalho para os 

professores dos diversos cursos; e incorporar a política de educação inclusiva.   

 

4.3. Políticas de Educação Ambiental 

 

Como atividades específicas, atendendo às políticas de Meio Ambiente (PDI 2010-

2014/2015-2019), a Lei no. 9.795, de 27/04/99 (Art. 10. A educação ambiental será 

desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os 

níveis e modalidades do ensino formal. § 1º A educação ambiental não deve ser implantada 

como disciplina específica no currículo de ensino; § 3º Nos cursos de formação e 

especialização técnico- profissional, em todos os níveis, deve ser incorporado conteúdo que 

trate da ética ambiental das atividades profissionais a serem desenvolvidas) e ao Decreto no. 

4.281, de 25/06/02 (Art. 5º - Inciso I - a integração da educação ambiental às disciplinas de 

modo transversal, contínuo e permanente), o curso busca articular em seus componentes 

curriculares - disciplinas, atividades complementares e projetos integradores) - a consciência 

ambiental.  

Quanto à articulação das Políticas de Educação Ambiental com a iniciação à 

pesquisa, os alunos têm a possibilidade de participarem do Encontro Nacional de Iniciação 

Científica do Claretiano, no qual têm acesso à palestras e a trabalhos de pesquisa próprios e de 

outros alunos relacionados a esse tema. Também, as ações previstas para a discussão e 

desenvolvimento das Políticas de Educação Ambiental no Curso Graduação em Música – 

Licenciatura ocorrem de maneira transversal principalmente em disciplinas como 

“Instrumento musicalizador: percussão e cantigas”, onde durante todo um ciclo de 

aprendizagem são realizadas leituras e atividades que contemplem a educação ambiental via a 

construção de instrumentos musicais com materiais recicláveis. É apontado, no decorrer da 

disciplina, como o trabalho com a música nesse âmbito, pode contribuir com a reflexão e 

ações envolvendo a consciência ambiental, buscando atender ao Decreto no. 4.281, de 

25/06/02 - Art. 5º - Inciso I. 
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4.4. Políticas para as Questões Étnico-raciais  

 

De acordo com as políticas nacionais educacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o ensino de História da África e Cultura Afro-Brasileira (Resolução 

1/2004; Parecer CNE/CP 3/2004; 10.639/2003 e 11.645/ 2008), a Educação Superior deve 

incluir nos seus conteúdos de disciplinas e atividades curriculares dos cursos que ministram, a 

Educação das Relações Étnico-Raciais, bem como o tratamento das questões e temáticas que 

dizem respeito aos afrodescendentes”, nos termos explicitados no Parecer CNE/CP 3/2004) 

(Parágrafo 1º, Resolução 1/2004).  

Buscando atender às políticas relacionadas acima e à Missão do Claretiano - Centro 

Universitário (que consiste em formar a pessoa para o exercício profissional e para o 

compromisso com a vida, mediante o seu desenvolvimento integral, envolvendo a 

investigação da verdade, o ensino e a difusão da cultura, inspirada nos valores éticos e cristãos 

e no carisma Claretiano que dão pleno significado à vida humana), a Instituição vem 

implementando estratégias que visam “promover a educação de cidadãos atuantes e 

conscientes no seio da sociedade multicultural e pluritécnica do Brasil, buscando relações 

étnico-sociais positivas, rumo à construção de uma nação democrática” (Art. 2º, Resolução 

1/2004). Portanto, o Claretiano assume uma postura aberta, dinâmica e sensível, buscando 

responder às necessidades e expectativas do contexto externo no qual está inserido, 

especificamente às políticas das Relações Étnico-Raciais, e ao seu Projeto Educativo (Missão 

e Projeto Educativo – Claretiano, 2012).  

O Claretiano - Centro Universitário, considerando sua missão, que busca sistematizar 

sua ação educacional com uma visão de homem como “um ser único, irrepetível, constituído 

das dimensões biológica, psicológica, social, unificadas pela dimensão espiritual, que é o 

núcleo do ser-pessoa” (Projeto Educativo Claretiano, 2012), vem se reorganizando, nos 

últimos anos, para responder “às especificidades do reconhecimento e valorização de 

identidade, história e cultura afro-brasileiros, bem como a garantia de reconhecimento e 

igualdades de valorização das raízes africanas da nação brasileira, ao lado das indígenas, 

européias e asiáticas” (Art. 2º., parágrafo 2º. Resolução, 1/2004). Nesse contexto, o Claretiano 

- Centro Universitário, desde 2004, vem desenvolvendo as seguintes ações: 

 

I. Quanto ao Art. 3º., parágrafo 2º. da Resolução 1/2004 (o aprofundamento de estudos, para 

que os professores concebam e desenvolvam unidades de estudos, projetos e programas, 

abrangendo os diferentes componentes curriculares): 

- Curso de Extensão: Antropologia: Novo olhar sobre a gestão de pessoas; 

Antropologia, Educação e ética.  

- Programa de Formação Continuada dos professores e tutores, na participação da 

palestra: Educação, Cultura e Sociedade na atualidade. 

 

II. Quanto ao Art. 3º., parágrafo 3 º. da Resolução 1/2004 (O ensino sistemático de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação Básica, nos termos da Lei 10639/2003, 

refere-se, em especial, aos componentes curriculares de Educação Artística, Literatura e 

História do Brasil): 

- Componente curricular “História da África” (60 horas), no curso de História - 

Licenciatura na modalidade a distância, desde 2008 (Material Didático Mediacional); 

- Componente curricular “Folclore” (60 horas), no curso de Arte (Educação Artística) 

– Licenciatura, modalidade a distância, desde 2008 (Material Didático Mediacional); 
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- Componentes curriculares “História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena I 

e História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena II” (30 horas cada), no curso de Arte 

(Educação Artística) - Licenciatura nas modalidades presencial e a distância, a partir de 2008; 

- Componente curricular “História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena” (60 

horas), no curso de Arte (Educação Artística) - Licenciatura na modalidade presencial; 

- Componente curricular “Folclore” (60 horas), no curso de Arte (Educação Artística) 

- Licenciatura na modalidade presencial. 

 

III. Quanto ao Art. 3º., parágrafo 4º. da Resolução 1/2004 (Os sistemas de ensino incentivarão 

pesquisas sobre processos educativos orientados por valores, visões de mundo, conhecimentos 

afro-brasileiros, ao lado de pesquisas de mesma natureza junto aos povos indígenas, com o 

objetivo de ampliação e fortalecimento de bases teóricas para a educação brasileira): 

- Apresentação de relato de experiência no II Congresso Brasileiro de Educadores 

Claretianos quanto à disciplina “História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena”, em 

2010; 

- Publicação de artigos na Revista Claretiano; 

- Elaboração de Trabalhos de Conclusão de Curso (Graduação). 

 

IV. Quanto ao Art 3º., parágrafo 5º da Resolução 1/2004 (Os sistemas de ensino tomarão 

providências no sentido de garantir o direito de alunos afrodescendentes de frequentarem 

estabelecimentos de ensino de qualidade, que contenham instalações e equipamentos sólidos e 

atualizados, em cursos ministrados por professores competentes no domínio de conteúdos de 

ensino e comprometidos com a educação de negros e não negros, sendo capazes de corrigir 

posturas, atitudes, palavras que impliquem desrespeito e discriminação): 

- Presença de alunos afrodescendentes e público-alvo da Educação Especial nos cursos de 

graduação e pós-graduação; 

- Projetos Sociais do Claretiano - Centro Universitário, que atende toda a comunidade, 

garantindo “o reconhecimento e igualdade na valorização e consolidação da democracia 

brasileira” (Art. 2º., parágrafos 1º. e 2º. da Resolução 1/2004). 

V. Especificamente, no âmbito do Curso Graduação em Música – Licenciatura, as ações 

envolvendo as políticas para a questões Étnico-raciais ocorrem, especialmente, na oferta das 

disciplinas  História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena I e Direitos Humanos 

(Optativas de Formação);Antropologia, Ética e Cultura, Instrumento Musicalizador: 

percussão e cantigas, História e Crítica Musical: Música Brasileira.  Também, o aluno tem o 

acesso aos cursos de extensão da instituição: Antropologia, Educação e Ética. Tais medidas, 

além de atender às políticas nacionais as questões Étnico-Raciais, vão ao encontro dos 

fundamentos que definem a pessoa humana no Projeto Educativo Claretiano:  

1. Respeito a cada pessoa como um ser único e singular;  

2. Respeito a cada pessoa como princípio de suas ações, de sua capacidade de governar-se 

tendo em vista sua liberdade;  

3. Respeito ao homem como uma totalidade e uma exigência de abertura e contato com os 

outros.  

 

4.5. Educação em Direitos Humanos 

 

De acordo com as políticas nacionais de Direitos Humanos estabelecidas pela 

Resolução CNE/CP nº 1/2012 (Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos), 
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embasadas pelas legislações: Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948; 

Declaração das Nações Unidas sobre a Educação e Formação em Direitos Humanos 

(Resolução A/66/137/2011); a Constituição Federal de 1988; a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996); Programa Mundial de Educação em Direitos 

Humanos (PMEDH 2005/2014), Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3/Decreto 

nº 7.037/2009); Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH/2006), o 

Claretiano – Centro Universitário concebe a Educação em Direitos Humanos inerente ao seu 

Projeto Educativo (2012, p. 17), de acordo com seus fundamentos que definem a pessoa 

humana como: ser único e singular; como princípio de suas ações, de sua capacidade de 

governar-se tendo em vista sua liberdade; como uma totalidade e uma exigência de abertura e 

contato com os outros (Projeto Educativo Claretiano, 2012, p. 18).  

A missão da Ação Educacional Claretiana é capacitar a pessoa humana para o 

exercício profissional e para o compromisso com a vida, mediante uma formação integral. 

Esta missão se caracteriza pela investigação da verdade, pelo ensino e pela difusão da cultura, 

inspirada nos valores éticos e cristãos e no Carisma Claretiano que dão pleno significado à 

vida humana. (MISSÃO E PROJETO EDUCATIVO, 2007, p. 11).  

O Claretiano – Centro Universitário, considerando sua missão, que busca 

sistematizar sua ação educacional com uma visão de homem como "um ser único, irrepetível, 

constituído das dimensões biológica, psicológica, social, unificadas pela dimensão espiritual, 

que é o núcleo do ser-pessoa" (PROJETO EDUCATIVO CLARETIANO, 2012, p.15), busca 

a todo momento responder à questão dos Direitos Humanos a partir de suas atividades 

pedagógicas e acadêmicas. Buscando atender às prerrogativas da Resolução CNE/CP nº 

1/2012, Art. 6º e Art. 7º, Incisos de I a III (2012), o Curso de Graduação em Música - 

Licenciatura, tem como premissa implementar e integrar ações que contemplem a 

transversalidade e a interdisciplinaridade no contexto de seu Projeto Político Pedagógico, em 

disciplinas específicas Estética para a Educação Musical, Canto Coral e Técnica Vocal, na 

institucional Antropologia, Ética e Cultura, na disciplina Optativa de Formação: Direitos 

Humanos; em demais componentes curriculares obrigatórios, na Extensão e Iniciação à 

Pesquisa.  

Cabe salientar que, no decorrer do curso, todos os anos, no segundo semestre, é 

realizado o Encontro de Iniciação Científica ou o Encontro Nacional de Iniciação Científica, 

nos quais todos os alunos são convidados a assistirem palestras e apresentarem trabalhos 

pertinentes à área do curso podendo ser  articulados com o tema Direitos Humanos.  

 

4.6. Disciplina Optativa de Formação 

 

Regulamentada pelas Resoluções CONSUP no. 15/2004 e no. 25/2006, a disciplina 

Optativa de Formação está voltada para a atualização e aprofundamento da área de formação 

profissional e relacionada ao perfil do egresso. 

Justifica-se pelos avanços científicos e tecnológicos em todos os campos do saber e a 

necessidades de sua incorporação imediata nos currículos de formação; pela flexibilização 

curricular e interdisciplinaridade; abertura democrática saudável entre a proposta curricular e 

a escolha do aluno (no presencial; e pelo colegiado e núcleo docente estruturante na educação 

a distância) e pela possibilidade de extensão universitária.  

Tem como objetivos: a promoção de competências e habilidades exigidas para a 

formação profissional e humana em cada campo de estudo em nossos alunos; manutenção 

dinâmica do currículo, flexibilização e atualização do mesmo em relação às necessidades e 
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realidades educacionais e sociais; a atenção à inclusão, quanto a educação do surdo, a 

articulação com as políticas de educação ambiental; as políticas para a educação das relações 

étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana; além de buscar a 

interdisciplinaridade entre os campos do saber e as áreas de formação. 

O Curso de Graduação em Música - Licenciatura oferece duas disciplinas optativa de 

formação no terceiro e no último ano do curso, com a carga horária de 60 horas: Instrumento 

musicalizador – Violão e Práticas musicais pedagógicas e as demais são institucionais, que 

buscam atender os objetivos supracitados e garantir a flexibilidade curricular. As optativas de 

formação podem sofrer alterações de acordo com a anuência do colegiado de curso e 

aprovação pelos órgãos CONSEPE/CONSUP (Claretiano). 

 

Optativa de Formação: Educação Ambiental  

Carga horária: 60 horas  

Ementa: Buscando o fortalecimento de práticas comprometidas com a construção de 

sociedades justas e sustentáveis, fundadas nos valores da liberdade, igualdade, solidariedade, 

democracia, justiça social, responsabilidade, sustentabilidade e educação como direito de 

todos as políticas para a Educação Ambiental (Lei nº 9.795/99, Decreto nº 4.281/02 e 

Resolução CNE/CP nº 2/12), a disciplina aborda a educação ambiental: concepções e 

histórico; princípio, objetivos e caminhos da EA; desenvolvimento sustentável e educação 

para a sustentabilidade; diretrizes para operacionalização do Programa Nacional de Educação 

Ambiental: ações educativas, práticas, instrumentos e metodologias no processo de Gestão 

Ambiental. 

 

Bibliografia Básica 

BERTÉ, Rodrigo. Gestão socioambiental no Brasil. Curitiba: Ibpex; São Paulo: Saraiva, 

2009.  

PHILIPPI JUNIOR, Arlindo. Gestão de natureza pública e sustentabilidade. Col. Ambiental. 

Manole, 2012. 

STEINMETZ, Wilson; AUGUSTIN, Sérgio. Direito Constitucional do Ambiente - Teoria e 

Aplicação. Caxias do Sul: Educs, 2011. 

 

Bibliografia Complementar 

FANTIN, Maria Eneida. Educação ambiental, saúde e qualidade de vida [livro eletrônico].  

Curitiba: InterSaberes, 2014.  

LIMA, Gustavo Ferreira da Costa. Educação ambiental no Brasil: formação, identidade e 

desafio.  Campinas: Papirus, 2015.  

LUZZI, Daniel. Educação e meio ambiente: uma relação intrínseca. Barueri: Manole, 2012.  

PHILIPPI JUNIOR, Arlindo; ROMÉRO, Marcelo de Andrade; BRUNA, Gilda Collet 

(Coord.). Curso de gestão ambiental. Barueri: Manole, 2004.  

PHILLIPI JUNIOR, A. Educação ambiental e sustentabilidade. Barueri: Manole, 2005.  

 

Optativa de Formação:  História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena I  

Carga horária: 60 horas  

Ementa: Arte Africana: o Continente Africano. Primeiras civilizações da África Negra. Os 

Grandes Impérios da África Negra. Chegada dos europeus. A escravidão. Zonas estilísticas: 

Savana Sudanesa, Camarões, Selva Ocidental, Congo, África do Sul, Leste da África e 

Madagascar, Golfo da Guiné/Arte Afro-brasileira: os africanos no Brasil. O que é arte afro-
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brasileira. A negritude representada por artistas missionários. Quilombos. Negros na arte 

brasileira a partir do Barroco. Religiões afro-brasileiras e representações artísticas a elas 

relacionadas. Sincretismo/Arte Indígena: os índios, primeiros habitantes do Brasil. 

Diversidade cultural dos povos indígenas. Rituais indígenas. Cultura material indígena. 

Cestaria e trançados. Cerâmica. Arquitetura. Pintura corporal. Arte plumária e máscaras. 

 

Bibliografia Básica 

GIORDANI, M. C. História da África: anterior aos descobrimentos - Idade Moderna I. 8. ed. 

Petrópolis: Vozes, 2012.  

HERNANDEZ, L. L. A África na sala de aula: visita à história contemporânea. 3. ed. São 

Paulo: Selo Negro, c2008.  

SANSONE, L. Negritude sem etnicidade: o local e o global nas relações raciais e na produção 

cultural negra do Brasil. Salvador: EDUFBA; Rio de Janeiro: Pallas, 2003. 335 p. 

 

Bibliografia Complementar 

ANDRADE, M. C. de. O Brasil e a África: Uma pequena história da África, Brasil e África: 

irmãos ou adversários? A questão Racial, lá e cá. 2. ed. São Paulo: Contexto, 1991. 

(Repensando a geografia)  

CONDURU, R. Arte Afro-brasileira. Belo Horizonte: C/ Arte, 2007.  

LÉVI-STRAUSS, C. Tristes Trópicos. São Paulo: Anhembi, 1957 

MUNANGA, K. Negritude: usos e sentidos. Belo Horizonte: Autêntica, 2009. (Cultura negra 

e identidade).  

UNESCO. UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS. BRASIL Ministério da 

Educação. História geral da África, metodologia e pré-história da África. Brasília: Unesco, 

2010.  

 

Optativa de Formação:  Direitos Humanos 

Carga horária: 60 horas  

Ementa: Buscando atender às políticas nacionais para os Direitos Humanos e o que inerente à 

pessoa humana, a disciplina aborda a definição e origem dos direitos humanos; sistemas 

nacional e internacional de proteção dos direitos humanos; direitos civis e políticos; direitos 

econômicos sociais e culturais; áreas temáticas dos diretos humanos, a saber: discriminação 

de raça, gênero e orientação sexual; direitos dos portadores de necessidades especiais; direitos 

sexuais e reprodutivos; combate ao trabalho escravo e infantil; previdência e assistência 

social, assédio sexual e moral e a responsabilidade social das empresas. 

 

Bibliografia Básica  

DIMENSTEIN, G. O cidadão de papel: a infância, a adolescência e os direitos humanos no 

Brasil. 20. ed. reform. e atual. São Paulo: Ática, 2005.  

FERREIRA FILHO, M. G. Direitos humanos fundamentais. 6 ed. São Paulo: Saraiva, 2004.  

PINSKY, J. Práticas de cidadania. São Paulo: Contexto, 2004.  

 

Bibliografia Complementar 

CARVALHO, J. M. 1939-. Cidadania no Brasil: o longo caminho. 12. ed. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2009. 

MACHADO, Martha de Toledo. A proteção constitucional de crianças e adolescentes e os 

direitos humanos. Barueri, SP: Manole, 2003. 
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MAZZUOLI, V. de O. Direitos humanos e cidadania: a luz do novo direito internacional. 

Campinas: Minelli, 2002.  

SCHWARTZMAN, S. Pobreza, exclusão social e modernidade: uma introdução ao mundo 

contemporâneo. São Paulo: Augurium, 2004.  

SILVA, A. da. Direitos humanos: essência do direito do trabalho. São Paulo: LTR, 2007.  

SILVEIRA, V. O. da. Direitos humanos: conceitos, significados e funções. São Paulo: 

Saraiva, 2010.  

 

Optativa de Formação:  Relações Étnico-Raciais e Direitos Humanos 

Carga horária: 60 horas  

Ementa: Buscando atender às políticas nacionais para as relações étnico-raciais, par os 

Direitos Humanos e o que é inerente à pessoa humana, a disciplina aborda o estudo crítico do 

discurso de atores sociais cujas práticas proporcionaram mudanças efetivas na história 

recente; reflexão contextualizada sobre a articulação do pensamento sociocultural da 

pluralidade cultural, da diversidade étnica, da igualdade entre os gêneros e da convivência 

pacífica entre os povos. 

 

Bibliografia Básica 

GIORDANI, M. C. História da África: anterior aos descobrimentos - Idade Moderna I. 8. ed. 

Petrópolis: Vozes, 2012.  

FERREIRA FILHO, M. G. Direitos humanos fundamentais. 6 ed. São Paulo: Saraiva, 2004.   

SANSONE, L. Negritude sem etnicidade: o local e o global nas relações raciais e na 

produção cultural negra do Brasil. Salvador: EDUFBA; Rio de Janeiro: Pallas, 2003.  

 

Bibliografia complementar 

CARVALHO, J. M. 1939-. Cidadania no Brasil: o longo caminho. 12. ed. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2009.   

CONDURU, R. Arte Afro-brasileira. Belo Horizonte: C/ Arte, 2007.  

MUNANGA, K. Negritude: usos e sentidos. Belo Horizonte: Autêntica, 2009.  

SILVEIRA, V. O. da. Direitos humanos: conceitos, significados e funções. São Paulo: 

Saraiva, 2010.  

UNESCO. UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS. BRASIL Ministério da 

Educação. História geral da África, metodologia e pré-história da África. Brasília: 

Unesco, 2010. 

 

Optativa de Formação: Relações Étnico Raciais 

Carga horária: 60 horas  

Ementa: Buscando atender às políticas nacionais para as relações étnico-raciais, par os 

Direitos Humanos e o que é inerente à pessoa humana, a disciplina aborda os temas Relações 

Étnico-Raciais e a formação sócio histórica da sociedade brasileira. Racismo e preconceito: as 

implicações para a população negra e indígena. Racismo Institucional. Relações Étnico-

Raciais e Infância. Ações afirmativas. Racismo, Preconceito e Violência. Educação e 

promoção da igualdade étnico-racial. 

 

Bibliografia Básica  

CHICARINO, Tathiana. Educação nas Relações Étnico-Raciais. Pearson Education do Brasil, 

2016. (Pearson)  
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MARÇAL, José Antônio; LIMA, Silvia Maria Amorim. Educação escolar das relações 

étnico-raciais: história e cultura afro-brasileira e indígena no Brasil. Curitiba: InterSaberes, 

2015. (Pearson)  

MICHALISZYN, Mario Sérgio. Relações étnico-raciais para o ensino da identidade e da 

diversidade cultural brasileira. Curitiba: InterSaberes, 2014. (Pearson) 4.  

 

Bibliografia Complementar  

ABRAMOWICZ, Anete; GOMES, Nilma Lino. Educação e raça: perspectivas políticas, 

pedagógicas e estéticas. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2010. (Pearson)  

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura AfroBrasileira e Africana. 2004. (legislação)  

CARNEIRO, Sueli. Racismo, sexismo e desigualdade no Brasil. São Paulo: Selo Negro, 

2011. (Pearson)  

RIBEIRO, Darcy. O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil. São Paulo: Companhia 

das Letras, 1995. (Biblioteca Física)  

MIRANDA, Shirley Aparecida de. Diversidade e ações afirmativas: combatendo as 

desigualdades sociais. Belo Horizonte: Autêntica Editora; Ouro Preto, MG: UFOP, 2010.  

 

Optativa de Formação: Instrumento Musicalizador: Violão 

Carga Horária: 60 horas  

 

Ementa: O curso se propões a apresentar ao aluno, futuro educador musical, as amplas 

possibilidades sonoras e pedagógicas do violão como instrumento musicalizador. O conteúdo 

é voltado à capacitação teórica e prática para o uso do violão como instrumento melódico e 

harmônico no apoio às diversas atividades da educação musical, nos mais variados contextos 

do ensino de música. Apresenta também conteúdos históricos e organologia do instrumento. 

Possibilita ao aluno o aprendizado voltado à formação de acordes ao violão e a execução de 

canções e cantigas aplicadas ao violão como instrumento acompanhador. 

 

 

Bibliografia Básica 

FONTOURA, M e ROBERTO. L. Cancioneiro Folclórico Infantil. Curitiba: Gramofone, 

2005. 

MOSCHELLA, F. T. B. Instrumento Musicalizador – Violão. Batatais: Claretiano, 2015.  

PINTO, H. Ciranda das 6 Cordas. São Paulo: Ricordi Brasileira. 

 

Bibliografia Complementar 

BRITO, T. A. Música na Educação Infantil. São Paulo: Peirópolis, 2003. 

_______ Quantas Músicas tem a Música? São Paulo: Peirópolis, 2009. 

_______ De Roda em Roda. São Paulo: Peirópolis, 2013. 

PERES, S e TATIT, P. As Melhores Brincadeiras Musicais da Palavra Cantada. São Paulo: 

Melhoramentos, 2012. 

PINTO, H. Iniciação ao Violão. São Paulo: Ricordi Brasileira. 

 

Optativa de Formação: Práticas Musicais Pedagógicas  

Carga Horária: 60 horas  
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Ementa: A disciplina aborda as práticas de atividades e vivências baseadas em pedagogias 

musicais vinculadas à temática de criação musical. Aborda o desenvolvimento prático da 

criação musical na educação básica e/ou em projetos sociais com base em metodologias da 

educação musical. Enfoca o conhecimento das metodologias de ensino da segunda geração 

dos métodos ativos e também dos educadores Keith Swanwick, Hans-Joachim Koellreutter, 

Teca Alencar de Brito e Violeta Gainza com ênfase na análise da abordagem da criação 

musical dada por esses autores.  Trabalha também a prática da criação musical coletiva e a 

criação musical como ferramenta educacional nos diferentes ambientes e contextos 

educacionais. 

 

Bibliografia Básica 

BRITO, Teca Alencar de. Koellreutter educador: o humano como objetivo da educação 

musical. 2ª edição. São Paulo. Editora Petrópolis, 2011. 

FONTERRADA, M. T. O.  O lobo no labirinto - uma incursão à obra de Murray Schafer. 1a.. 

ed. São Paulo: Editora da UNESP, 2003. v. 1. 

GALON, Mariana. Práticas Musicais Pedagógicas. Batatais: Claretiano. 

 

 

Bibliografia Complementar 

BRITO, Teca Alencar de. De roda em roda: brincando e cantando o Brasil. São Paulo, 

Peirópolis, 2013. 

BRITO, Teca A. de . Quantas músicas tem a Música? ou Algo estranho no Museu. 1. ed. São 

Paulo: Editora Fundação Peirópolis Ltda, 2009. v. 1. 

FRANÇA, Cecília Cavalieri. Trilha da música. Editora Fino Traço, v. 2. 

FRANÇA, Cecília Cavalieri . Se essa música fosse minha. 1. ed. Belo Horizonte: Fino Traço, 

2013. 

GAINZA, Violeta. Estudos de psicopedagogia musical. Editora Summus. 

 

4.7. Ementário e Bibliografia das disciplinas do Curso  

 

1º ano – 1º semestre 

Disciplina: Antropologia, Ética e Cultura 

Carga Horária: 60h 

 

Ementa: A Antropologia, Ética e Cultura, no contexto das disciplinas institucionais, ofertada 

em todos os cursos do Claretiano, tem como propósito subsidiar os alunos quanto à 

consciência do Projeto Educativo da IES atualizada na vida dos mesmos, demonstrando o 

humanismo enquanto caminho para o desenvolvimento e plenificação do ser humano com 

suas potencialidades e abertura para a liberdade, para a alteridade e para a possibilidade de 

transcendência; trazendo discussões a respeito: da definição de pessoa, à luz da antropologia 

filosófica. Implicações da concepção de pessoa  (biológica, psicológica, cultural e espiritual) 

na vida em sociedade. Compreensão da pessoa no Projeto Educativo Claretiano. Imanência, 

transcendência, liberdade e autonomia do ser pessoa. Ética, Moral, Bioética e cidadania. 

Deveres, Direitos Humanos e valorização da pessoa. Vida boa, vida feliz e vida em plenitude. 

Educação, Formação e Cultura. Desafios da sociedade contemporânea: a) diversidades e 

pluralidade cultural (cultura afro-brasileira, indígena, entre outras); b) gênero, sexualidade e 
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família; c) políticas afirmativas, inclusão e acessibilidade; d) meio ambiente, preservação da 

natureza, sustentabilidade e consciência planetária. 

 

Bibliografia Básica 

BAUMAN, Zygmunt. Vida para Consumo - A Transformação das Pessoas em 

Mercadoria. Rio de Janeiro: Zahar, 2008.  

DANIEL, E.; SCOPINHO, S. C. D. Antropologia, Ética e Cultura. Batatais: 

Claretiano, 2013.   

MONDIN, Battista. O Homem quem é ele?: Elementos de Antropologia Filosófica. 

São Paulo: Paulus, 1980.  

 

Bibliografia Complementar 

ARENDT, Hannah. A condição humana. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1983.  

BOFF, Leonardo. Saber cuidar: ética do humano – compaixão pela terra. São Paulo: 

Vozes, 2004.  

GALANTINO, N. Dizer homem hoje: novos caminhos da antropologia filosófica. 

São Paulo: Paulus, 2003. 

LEVI, Primo. É isto um Homem. Tradução de DEL RE, LUIGI. Rio de Janeiro, ROCCO, 

1988.   

MONDIN, Battista. Definição filosófica da pessoa humana. Bauru: EDUSP, 1998.   

  

Disciplina: Canto Coral e Técnica Vocal 

Carga Horária: 90h 

Ementa: A disciplina aborda o canto no decorrer da história, desde o canto em povos 

primitivos até o canto na contemporaneidade, incluindo o canto no Brasil e o canto orfeônico. 

Aborda o desenvolvimento de um trabalho preparatório da voz e suas especificidades, 

envolvendo o conhecimento do aparelho fonador e higiene vocal. Trabalha também a prática 

da técnica vocal e os estudos das possibilidades da voz em diferentes formações vocais. 

Propõe um olhar sobre o repertório coral, extensão vocal e técnicas para corais infantis, corais 

adultos, corais para a terceira idade e corais de empenho. Trabalha os princípios da regência 

coral, assim como dinâmicas de ensaio. Contempla a utilização da manosolfa e a prática coral 

como atividade educativa, socializadora e colaborativa. 

 

Bibliografia Básica 

GALON, M. Canto Coral e Técnica Vocal. Batatais: Claretiano, 2014.  

GOULART, Diana; COOPER, Malú. Por todo canto: Método de técnica vocal – Vol. I. Ed. 

G4. 

PINHO, Sílvia, M, R; JARRUS, Marta, E; TSUJI, Domingos, H.; Manual de Saúde Vocal 

Infantil. Revinter, Rio de Janeiro, 2004. 

 

Bibliografia Complementar 

CHAN, Telma; CRUZ, Thelmo. Divertimentos de corpo e voz: exercícios musicais para 

crianças. 

COELHO, Helena, W.: Técnica vocal para coros. Sinodal, São Leopoldo, 1994. 

FIGUEIREDO, C.A, et. Al. Ensaios: olhares sobre a música coral brasileira. Rio de Janeiro: 

Centro de estudos de música coral, 2006. 



 

 

67 
 

VERTAMATTI, Leila Rosa Gonçalves. Ampliando o repertório do coro-infanto-juvenil: um 

estudo de repertório inserido em uma nova estética. São Paulo: Editora UNESP, 2008. 

ZANDER, Oscar. Regência Coral. Porto Alegre: Movimento, 2008. 

 

Disciplina: Instrumento Musicalizador – Percussão e Cantigas 

Carga Horária: 90h 

Ementa: A disciplina aborda os principais instrumentos de percussão, suas características e 

principais técnicas. Descreve aspectos da cultura brasileira relativas a danças e variados 

ritmos. Aborda também a diversidade de cantigas e brincadeiras de roda no Brasil e sua 

aplicabilidade no contexto escolar. Desenvolve conteúdos referentes a confecção de 

instrumentos de percussão à partir de materiais recicláveis, trabalhando questões que 

envolvem educação e sustentabilidade. Apresenta também aspectos relativos à percussão 

corporal. Aponta possibilidades de trabalho incluindo percussão e cantigas em sala de aula. 

Apresenta princípios básicos de escrita para instrumentos de percussão. Visa trabalhar 

conteúdos interdisciplinares relativos à história e cultura afro-brasileira e africana. 

 

Bibliografia Básica 

BRITO, Teca Alencar de. De roda em roda: brincando e cantando o Brasil. São Paulo, 

Peirópolis, 2013. 

KURI, Mácia Anawate (org.) Feira musical: para tocar, cantar e dançar o que é nosso!. 

Franca: A nove era, 2012. 

OLIVEIRA, P. A. D.; BORTOLOTO, A. J. G. Instrumento Musicalizador – Percussão 

(Cantos, Cantigas, Brincadeira de Roda, Rítmos Folclóricos e Afros). Batatais: Claretiano, 

2014. 

 

Bibliografia Complementar 

ARTAXO, Inês. Ritmo e movimento: Teoria e prática. São Paulo: Phorte, 2008. 

BRITO, Teca Alencar de. Música na Educação Infantil. São Paulo: Peirópolis, 2003. 

CIAVATTA, Lucas. O Passo: música e educação. Rio de Janeiro: Lucas Ciavatta, 2009. 

780.7 C497p. 

PERES, Sandra; TATIT, Paulo. As melhores brincadeiras musicais da Palavra Cantada. São 

Paulo: Editora Melhoramentos, 2012. 

SOUZA, Jusamara. (org. Et al.) Arranjos de músicas folclóricas. Porto Alegre: Sulina, 2005. 

 

Disciplina: Estética para a Educação Musical 

Carga Horária: 60h 

Ementa: Introdução à estética enquanto disciplina filosófica da arte. À luz do pensamento do 

filósofo Luigi Pareyson, os conceitos de estética, poética, crítica e formatividade serão 

apresentados como ferramentas reflexivas voltadas para o campo da educação musical, bem 

como sua aplicabilidade em diferentes contextos educativos. Propõe-se refletir sobre o 

processo de invenção, execução e recepção artística como prática educativa. O educador 

musical como um esteta em sala de aula. Reflexões sobre o processo de criação musical em 

sala de aula; discussões sobre os problemas da leitura da obra de arte; a arte enquanto matéria 

formada; propostas especulativas acerca dos problemas da legitimidade do trabalho artístico 

em práticas educativas; atividades práticas que possibilitem reflexões estéticas, poéticas e 

críticas; apresentação de propostas estéticas em diversos contextos educativos. 
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Bibliografia Básica 

BOSI, Alfredo. Reflexões sobre arte. São Paulo: Editora Ática, 1986. 

CESCA, Sara Cecília. Estética para a Educação Musical. Batatais, Claretiano: 2015. 

PAREYSON, Luigi. Os Problemas da Estética.  3. ed. São Paulo: Martins Fontes, 1997. 

 

Bibliografia Complementar 

ALVARES, Sonia Carbonell. Educação estética para jovens e adultos. São Paulo: Cortez, 

2010. 

ECO, Humberto. A definição de arte. Tradução de José Mendes Ferreira. Lisboa: Edições 70, 

1972. 

FRANÇA, Cecília Cavalieri. Trilha da música. Editora Fino Traço, Vl. 5. 

GERALDI, J. Wanderley. A Aula Como Acontecimento.  São Carlos: Pedro e João Editores, 

2010. 

ZANOLLA, Sílvia Rosa da Silva (org.). Arte, estética e formação humana: possibilidades e 

críticas. Campinas: Editora Línea, 2013. 

 

1º ano – 2º semestre 

Disciplina: Percepção, Notação e Linguagem Musical 

Carga Horária: 90h 

Ementa: A disciplina de Percepção, Notação e Linguagem Musical visa no contexto do curso 

ser espaço teórico-prático para contribuir na formação do futuro professor de música no que 

diz respeito à compreensão dos elementos básicos da teoria musical através de atividades 

teóricas e práticas. A disciplina desenvolve a compreensão da notação musical ocidental 

partindo da sua origem histórica. Trabalha as propriedades do som, os conceitos de 

pauta/pentagrama, notas musicais e sua escrita nas claves de Sol, Fá e Dó, figuras musicais e 

divisão proporcional destas figuras, relacionando-as com o pulso. São introduzidos os 

conceitos de compasso simples, unidade de tempo e unidade de compasso, bem como leituras 

rítmicas sem subdivisões de pulso. No aspecto melódico, são trabalhados os conceitos de 

notas naturais e alteradas, tom e semitom, bem como a formação da escala diatônica de Dó 

Maior e solfejos. Ainda são apresentados sinais de dinâmica e de repetição, suspensão, parada 

e fermata. 

 

Bibliografia Básica 

BENNETT, Roy. Elementos básicos da música. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1998. 

GONÇALVES, L. S. Percepção, Notação e Linguagem Musical. Batatais: Claretiano, 2015.  

MED, Bohumil. Teoria da Música. Brasília: Musimed, 1996. 

 

Bibliografia Complementar 

BENWARD, Bruce, KOLOSICK, J. Timothy – Percepção Musical Vol. 1. São Paulo: 

Unicamp/Edusp, 2009. 

HINDEMITH, Paul. Treinamento Elementar para Músicos. 4ª Edição. São Paulo: Ricordi 

1988. 

POZZOLI. Guia Teórico-Prático para o ensino do ditado musical – partes I e II. São Paulo: 

Musicália S/A cultura musical, 1983. 

POZZOLI. Guia Teórico-Prático para o ensino do ditado musical – partes III e IV. São 

Paulo: Musicália S/A cultura musical, 1945. 
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RAMIRES, Marisa; FIGUEIREDO, Sérgio L. Ferreira de. Exercícios de Teoria Musical: uma 

abordagem prática. 6ª ed. São Paulo: edição dos autores, 2004. v.1. 

 

Disciplina: Fundamentos da Educação 

Carga Horária: 90 h 

Ementa: A proposta da disciplina é articular os saberes da história, da filosofia e da 

sociologia sobre a educação. Nesta disciplina, a educação se apresenta como elo entre esses 

três campos do conhecimento científico, que é ponto fundamental para a formação da 

sociedade na qual vivemos. Assim, tê-la como objeto central de estudo nos leva a perceber 

como, em outros tempos históricos, com suas respectivas necessidades educacionais, a vida 

das pessoas foi influenciada pela educação. Nesse ponto, cabe ressaltar que da mesma 

maneira, poderemos compreender, enquanto seres sociais, quem somos e porque somos 

homens de nosso tempo. Para tanto,  serão objetos de estudo: a origem da problemática 

pedagógica e diferentes vertentes pedagógicas na Antiguidade. Educação na Antiguidade: 

Egito e Grécia Antiga. A Educação na época helenística e romana. Idade Média e sua 

concepção educativa. A Educação na Idade Média: Período Patrístico e Período Escolástico. 

Problemas pedagógicos na Modernidade. Período Humanístico e Renascentista. A Educação 

na Era Moderna e Contemporânea. Modelos Contemporâneos da Educação. Introdução à 

Sociologia; Sociologia: a educação como objeto de estudo da Sociologia; Educação e 

sociedade: cultura escolar; Diversidade Cultural e Globalização. 

 

Bibliografia Básica 

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da educação e da pedagogia: geral e Brasil. 

São Paulo: Moderna, 2006.  

BASAGLIA, Claudete Camargo Pereira. Sociologia da educação: caderno de referência 

de conteúdo. Batatais, SP: Claretiano - Centro Universitário, 2013. 

KRASTANOV, Stefan Vasilev; CORRÊA, Rubens Arantes. Fundamentos históricos e 

filosóficos da educação: caderno de referência de conteúdo. Batatais, SP: Claretiano - 

Centro Universitário, 2013.   

   

Bibliografia Complementar 

CAMBI, Franco. História da pedagogia. Tradução de Álvaro Lorencini. São Paulo: Unesp, 

1999.  

DURAN, M. R. da C. (Org.). História da Educação. Batatais: Claretiano, 2015. 

FORACCHI, Marialice Mencarini; MARTINS, José de Souza. Sociologia e sociedade: 

leituras de introdução à sociologia. Rio de Janeiro: LTC – Livros Técnicos e 

Científicos Editora, 2002.  

NERY,M. C. R. Sociologia da Educação. Curitiba: InterSaberes, 2013.  

PINHEIRO, M. S.; SILVA, M. D. da. Fundamentos históricos e filosóficos da educação: 

discussões pedagógicas. Batatais: Claretiano, 2014.  

 

Disciplina: Comunicação e Linguagem  

Carga Horária: 60 h  

Ementa: A disciplina Comunicação e Linguagem tem por intuito desenvolver condições de 

letramento para as exigências da Educação Superior, no tocante ao estímulo da capacidade de 

interpretar, analisar e discutir textos sobre assuntos variados e produzidos no meio científico. 

Tal enfoque possibilita a compreensão das estruturas textuais concernentes às modalidades 
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textuais propícias do ambiente acadêmico. Para isso, abordam-se questões relativas aos 

conceitos de comunicação, linguagem, texto e discurso; às características peculiares da fala e 

da escrita; aos procedimentos de interpretação e de produção de textos, com a explanação de 

técnicas de parafrasagem e de sintetização; à tipologia textual dissertativa presente no 

discurso acadêmico, mais especificamente nos gêneros resumo e resenha; aos aspectos 

gramaticais da língua portuguesa e ao uso da norma padrão. Comunicação e linguagem. 

Texto: conceito, tipologia e estruturação. Fatores de textualidade: coerência e coesão. 

Aspectos gramaticais relevantes à produção textual. Leitura crítica, interpretativa e analítica. 

Dissertação. Documentação e fichamento: documentação temática, documentação 

bibliográfica, ficha de citações, ficha de resumo ou conteúdo, formas de trabalhos científicos. 

Produção de textos. 

 

Bibliografia Básica 

CUNHA, Celso; CINTRA, Luís F. Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. 

Rio de Janeiro: Lexikon, 2007.    

FÁVERO, Leonor Lopes. Coesão e coerência textuais. São Paulo: Ática, 2007. 

ZAMPRONEO, Silvana. Língua Portuguesa. Batatais: Claretiano, 2013 

 

Bibliografia Complementar 

ANDRADE, Maria Margarida de; HENRIQUES, Antonio. Língua Portuguesa: noções 

básicas para cursos superiores. São Paulo: Atlas, 2007.    

BARROS, Aidil Jesus da Silveira; LEHFELD, Neide Aparecida de Souza. 

Fundamentos de metodologia: um guia para a iniciação científica. São Paulo: 

Makron Books, 2000.    

CERVO, Amado Luiz; BERVIAN, Pedro Alcino. Metodologia científica. São Paulo: 

Prentice Hall, 2002. 

KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça; TRAVAGLIA, Luiz Carlos. Texto e coerência. São 

Paulo: Cortez, 2007. 

VANOYE, Francis. Usos da linguagem: problemas e técnicas na produção oral e 

escrita. Tradução de Clarice Madureira Sabóia et al. São Paulo: Martins Fontes, 2007.   

 

Disciplina: Cultura Digital e Tecnologias para a Educação Musical 

Carga Horária: 60 h  

Ementa: A disciplina aborda a tecnologia e sua aplicabilidade na educação musical. Visa 

contribuir na formação do futuro professor no que diz respeito à utilização da informática 

compreendendo os distintos recursos e usos do computador para o estudo da música e seus 

fundamentos teóricos, práticos e de produção musical no que se refere à criação musical, 

performance e apreciação musical. Analisa a aplicação e configuração de formatos de 

arquivos, áudio analógico, áudio digital e mídias, assim como reprodução de áudio, edição de 

áudio e editoração de partituras. Aborda exemplos de software com o foco para a música e na 

educação musical, com o objetivo de treinamento auditivo e percepção, jogos lúdicos 

musicais, exercícios de composição e teoria musical. 

 

Bibliografia Básica 

BATISTA, A. C. Arte – Educação Musical e Cultura Digital. Batatais: Claretiano, 2014. 

GOHN, D. Tecnologias digitais para educação musical. São Carlos: UFSCar, 2012. 
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ZUBEN, P. Música e tecnologia: o som e seus novos instrumentos. São Paulo: Irmãos Vitale, 

2004. 

 

Bibliografia Complementar 

ALVES, Luciano. Fazendo música no computador. Editora campus. 

GOHN, D. Educação musical a distância: abordagens e experiências. Cortez Editora. 

RATTON, Miguel. Dicionário de Áudio e Tecnologia Musical. 2ª Ed. Ampliada e revisada 

Ed. Música & Tecnologia. 

RATTON, Miguel. Midi Total: Fundamentos e aplicações. Ed. Música & Tecnologia. 

SERRA, F. Áudio Digital: A Tecnologia Aplicada à Música e ao Tratamento do Som. Ed. 

Ciência Moderna.  

 

2º ano – 3º semestre 

Disciplina: Percepção e Estruturação Musical 

Carga Horária: 90 h  

Ementa: A disciplina de Percepção e Estruturação Musical visa no contexto do curso ser 

espaço teórico-prático para contribuir na formação do futuro professor de música no que diz 

respeito à compreensão dos elementos de teoria, percepção e estruturação musical. A 

disciplina trabalha a formação de escalas diatônicas maiores e menores (natural, harmônica e 

melódica) e apresenta a formação e análise de intervalos simples e compostos. No aspecto 

rítmico são trabalhadas leituras com subdivisões binárias de pulso e no aspecto melódico são 

trabalhados exercícios de percepção intervalar, relacionados com o contexto tonal da escala 

diatônica maior. Ainda são apresentados trechos de canções da Música Popular Brasileira 

como exemplos de melodias de referência para os intervalos estudados. 

Bibliografia Básica 

BATISTA, A. C. Percepção e Estruturação Musical. Batatais: Claretiano, 2015. 

LACERDA, Osvaldo. Compêndio de Teoria Elementar da Música. São Paulo: Ricordi, 1967. 

MED, Bohumil. Teoria da Música. Brasília: Musimed, 1996. 

 

Bibliografia Complementar 

BENWARD, Bruce, KOLOSICK, J. Timothy – Percepção Musical Vol. 1. São Paulo: 

Unicamp/Edusp, 2009. 

LACERDA, Osvaldo. Exercícios de Teoria Elementar da Música. São Paulo: Ricordi, 2006. 

MED, Bohumil. Ritmo. 3ª edição. Brasília: Musimed, 1984. 

POZZOLI. Guia Teórico-Prático para o ensino do ditado musical. São Paulo: Musicalia, 

1983. 

RAMIRES, Marisa; FIGUEIREDO, Sérgio L. Ferreira de. Exercícios de Teoria Musical: uma 

abordagem prática. 6ª ed. São Paulo: edição dos autores, 2004. v.1. 

 

Disciplina: Políticas da Educação Básica 

Carga Horária - 60h 

Ementa: A disciplina busca oportunizar no contexto dos cursos de licenciatura, a aquisição 

de conhecimentos que fundamentem a compreensão acerca da organização e do 

funcionamento das políticas da educação brasileira, com vistas a um posicionamento crítico, 

humano, frente aos desafios da realidade educacional e um engajamento comprometido com a 

construção de uma escola de qualidade.  As Políticas Educacionais (aspectos sociopolíticos e 

históricos; reformas educacionais e planos de educação; programas nacionais de educação;). 
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A Legislação Escolar (Lei Federal nº 9.394/96 – LDB; Constituição Federal de 1988; Lei 

Federal nº 8.069/90 – ECA). As Estruturas do Ensino Brasileiro (níveis e modalidades de 

educação e ensino; estrutura didática; estrutura administrativa; currículo escolar). 

Financiamento da Educação Escolar. Gestão Escolar. Profissionais da Educação. 

 

Bibliografia Básica 

BRANDÃO, Carlos da Fonseca. Estrutura e funcionamento do ensino. Campinas: 

Avercamp, 2004.  

CORRÊA, R. A. SERRAZES, K. E. Políticas da Educação Básica. Políticas da Educação 

Básica. Batatais: Claretiano, 2012. 

SAVIANI, Dermeval. Da nova LDB ao FUNDEB: por uma outra política 

educacional. Campinas: Autores Associados, 2008.  

 

Bibliografia Complementar 

BRASIL. Lei nº 9394 de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. Brasília: Presidência da República – Casa Civil, 2006. 

BRZEZINSKI, Iria. (org.) LDB dez anos depois: reinterpretação sob diversos 

olhares. São Paulo: Cortez, 2008.  

OLIVEIRA, Romualdo Portela de; ADRIÃO, Theresa. (Org.). Gestão, financiamento e 

direito à educação: análise da Constituição Federal e da LDB. São Paulo: Xamã, 2007.    

PARO, Vitor Henrique. Gestão escolar, democracia e qualidade de ensino. São Paulo: 

Ática, 2007.  

SAVIANI, Dermeval. A nova lei da educação: trajetória limites e perspectivas. Campinas: 

Autores Associados, 2008. 

 

Disciplina: Psicologia da Educação 

Carga Horária - 60h 

Ementa: A disciplina de Psicologia da Educação visa apresentar numa perspectiva histórica 

as principais escolas e abordagens teóricas em Psicologia, demonstrando como essa Ciência 

foi se constituindo no tempo e em consonância com a Educação. Também apresentará o ciclo 

vital e o desenvolvimento humano e as diversas características que os compõem nos aspectos 

físico, emocional e social, apoiando a formação do educador para trabalhar com as diferentes 

idades e fases das pessoas. Ainda, a disciplina tratará das principais teorias cognitivas da 

aprendizagem (como as teorias de Piaget e Vygotsky) auxiliando os futuros educadores na 

compreensão de como ocorre a formação do conhecimento/pensamento na 

criança/adolescente e de como a intervenção do educador é de fundamental importância para 

promover avanços cognitivos. Por fim, a disciplina abordará as diversas variáveis psicológicas 

relacionadas ao processo de ensino-aprendizagem, como o autoconceito, autoeficácia, 

motivação, habilidades sociais, a indisciplina, o erro e fracasso escolar, objetivando que o 

educador possa elaborar uma prática levando em conta esses aspectos. Tais conteúdos são 

fundamentais para a formação dos futuros profissionais da Educação, uma vez que permeiam 

o processo de ensino-aprendizagem no que tange às especificidades de quem ensina, de quem 

aprende, da relação professor-aluno, e do próprio processo de aprendizagem. Sendo assim, a 

disciplina possibilita o desenvolvimento de capacidades de reflexão e intervenção sobre 

variáveis presentes no contexto escolar, bem como uma formação que compreende o ser 

humano de forma integral. 
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Bibliografia Básica 

BOCK, Ana Mercês Bahia.; FURTADO, Odair; TEIXEIRA, Maria de Lourdes Trassi. 

Psicologias: uma introdução ao estudo de psicologia. São Paulo: Saraiva, 1999.  

CAMPOS, J. AP. P. P.; BACARJI, K. M. G. D’AVILA; SOUZA, T. N.; PARREIRA, V. L. 

C. Psicologia da Educação. Batatais: Claretiano, 2013. 

STEMBERG, Robert J. Psicologia cognitiva. Tradução de Maria Regina Borges Osório. 

Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 2000.  

 

Bibliografia Complementar 

AQUINO, Julio Groppa. (Org.). Erro e fracasso na escola: alternativas teóricas e 

práticas. São Paulo: Summus, 1997.   

AQUINO, Julio Groppa. (Org.). Indisciplina na escola: alternativas teóricas e práticas. 

Julio Groppa Aquino (Org.). Sâo Paulo: Summus, 1996.  

BEE, Helen. O ciclo vital. Porto alegre: Artes medicas, 1997.  

DAVIDOFF, Linda L. Introdução à psicologia. São Paulo; Makron Books, 2001.  

DEL PRETTE, A; DEL PRETTE, Z. A. P. Psicologia das relações interpessoais: vivências 

para o trabalho em grupo. Petrópolis: Vozes, 2007.  

 

Disciplina: Didática e Metodologia do Ensino da Música 

Carga Horária - 90h 

Ementa: A disciplina pretende estudar a visão histórica, conceituação e o objeto de estudo da 

didática, bem como o processo de ensino-aprendizagem nas diferentes abordagens 

pedagógicas. Estuda as propostas de métodos ativos em educação musical do século XX, seus 

objetivos, conteúdos e estratégias de ensino. Aborda questões, tais como: (planejamento 

escolar conceituação, importância, tipos de planejamento, planos de ensino de aula), 

abordagens pedagógicas de educadores musicais ativos (1a geração: Dalcroze, Kodály, 

Willems, Orff, Martenot e Suzuki. 2a geração: Meyer-Denkmann, Schaffer, Paynter, Self, 

Wuytack, Koellreuter, Swanwick e Gainza) à partir de atividades musicais diversificadas. 

Nesta disciplina o aluno é levado a refletir sobre os encaminhamentos pedagógicos a partir 

das práticas musicais e também a  construir atividades musicais para diversos contextos de 

atuação a partir do entendimento dos princípios pedagógicos de cada uma das metodologias. 

Também serão expostas as abordagem dos métodos ativos a partir de educadores brasileiros, 

bem como a avaliação escolar (conceituação, importância, avaliação da aprendizagem, tipos e 

instrumentos avaliativos).  

 

Bibliografia Básica 

MATEIRO, Teresa; ILARI, Beatriz (orgs).  Pedagogias em Educação Musical. Curitiba: 

Ibpex, 2011. 

MIZUKAMI, Maria. da Graça. Nicoletti. Ensino: as abordagens do processo. São Paulo: 

EPU, 2003.   

PIMENTA, Selma. Garrido; FRANCO, Maria Amelia do Rosario Santoro. LIBÂNEO, José. 

Carlos. Didática: embates contemporâneos. São Paulo: Loyola, 2010. 

 

Bibliografia Complementar 

FONTERRADA, Marisa T. de Oliveira. De tramas a fios: um ensaio sobre música e 

educação. São Paulo: Editora UNESP, 2008. 

LIBÂNEO, José. Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 2010.  
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LUCKESI, Cipriano. Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar. São Paulo: Cortez, 2011.  

PAZ, Ermelinda. A. Pedagogia Musical Brasileira no século XX. Brasília: Editora MusiMed, 

2000. 

VEIGA, Ilma Passos Alencastro. Educação básica e educação superior: projeto político-

pedagógico. Campinas: Papirus, 2010. 

 

2º ano – 4º semestre 

Disciplina: Fundamentos da Harmonia 

Carga Horária - 90h 

Ementa: A disciplina de Fundamentos da Harmonia visa no contexto do curso fornecer 

elementos musicais que são de importância fundamental à formação do professor de música. 

 Para fins didáticos há um recorte histórico que delimita nosso estudo entre, 

aproximadamente, os anos de 1650 e e 1890, período em que o Sistema de Notação Musical é 

chamado Tonal. O conteúdo da disciplina aborda a construção das tríades ou acordes de três 

sons, maiores, menores, diminutos e aumentados que têm como base a série harmônica de um 

som gerador, série esta que estabelece origem deste acordes (e um acorde de 4 sons, o acorde 

de Sétima da Dominante) e suas respectivas inversões. A nomenclatura dos acordes é dada 

visto a importância de suas funções na estrutura harmônica. A melodia de uma frase tonal é 

demonstrada tendo como princípios a estrutura harmônica, o ritmo inicial, as cadências 

(perfeita, imperfeita, plagal e interrompida), bem como as notas dissonantes (bordadura e nota 

de passagem) e a terminação da frase dentro de um compasso estabelecido - no momento 

estudaremos os compassos compostos. Todos os elementos são demonstrados com trechos de 

obras da literatura musical. 

 

Bibliografia Básica 

DITTRICH FILHO, W.; GONÇALVES, L. S. Fundamentos da Harmonia. Batatais: 

Claretiano, 2015. 

KOELLREUTTER, H. J. Harmonia Funcional - Introdução à Teoria das Funções 

Harmônicas. São Paulo: Ricordi, 1986. 

RAMIRES, Marisa. HARMONIA: uma abordagem prática. 2ª ed. São Paulo: edição dos 

autores, 2010. v.1 

 

Bibliografia Complementar 

ALMADA, Carlos. Harmonia Funcional. Campinas: Ed. Unicamp 2010. 

BENNETT, Roy – Forma e Estrutura na Música. Rio de Janeiro: Zahar, 2010. 

CHEDIAK, Almir. Harmonia e Improvisação. Vol 1. São Paulo: Lumiar, 1986. 

HINDEMITH, Paul – Harmonia Tradicional. São Paulo: Irmãos Vitale, 1998. 

SCHOENBERG, Arnold. Harmonia. São Paulo: Editora da UNESP, 2002. 

 

Disciplina: História e Crítica Musical: Da Antiguidade ao Barroco 

Carga Horária - 90h 

Ementa: A disciplina de História e Crítica Musical: Da antiguidade ao Barroco, aborda 

aspectos históricos da música ocidental, compreendendo características estilísticas e 

estruturais, desde a antiguidade até o período barroco. Trata especificamente da música na 

tradição grega e da música na idade média, do canto liturgico e secular, dos primórdios da 

polifonia no século XIII, organum, modos rítmicos, conductus e motete. Aborda a música 

francesa e italiana do século XIV, ars nova, o trecento italiano e a música ficta. Aborda ainda 
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aspectos da música renascentista, correntes musicais do século XVI e a música sacra no 

renascimento tardio. Aponta aspectos da música do primeiro barroco, ópera e música vocal na 

segunda metade do século XVI, a música instrumental no barroco tardio e a primeira metade 

do século XVIII. Por fim, a disciplina trabalha aspectos da música colonial no Brasil e seus 

respectivos representantes. 

 

Bibliografia Básica 

CANDÉ, R. História Universal da música. Volume 1. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 

GROUT, D. J.; PALISCA, C. V. Historia da música ocidental. Tradução Ana Luisa Faria. 

Lisboa: Gradiva, 1997. 

NASCIMENTO, J. P. C.; SILVA, M. G. História e Crítica Musical: da Antiguidade ao 

Barroco. Batatais: Claretiano, 2015. 

 

Bibliografia Complementar 

BENNETT, Roy. Uma breve história da música. Rio de Janeiro. Editora Zahar. 

DÜRR, Alfred. As cantatas de Bach. Bauru, SP: Edusp, 2014. 

GOMBRICH, E. H. A história da arte. 16. ed. Rio de Janeiro: LTC, c1999. 

LOVELOCK, William. História concisa da Música. 3ª edição. Martins Fontes, 2013. 

SADIE, Stanley. Dicionário Grove de Música. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editores, 1994. 

 

Disciplina: Metodologia da Pesquisa Científica 

Carga Horária: 60 h 

Ementa: A disciplina Metodologia da Pesquisa Científica tem como propósito contribuir para 

a formação do estudante para o exercício da pesquisa, nos campos teórico e prático, 

preparando-o para a autonomia com relação à solução de situações-problema em sua área de 

atuação, amparado na reflexão que estabeleça relação com o conhecimento já produzido. Em 

consonância com Projeto Educativo e os Princípios do Claretiano – Rede de Educação, os 

eixos temáticos da disciplina perpassam a ética na pesquisa - no que tange ao tratamento de 

propriedade intelectual veiculada pela comunidade científica – bem como a ética da alteridade 

no tratamento para com a Pessoa Humana, possível sujeito participante de uma pesquisa. A 

disciplina ainda aborda noções da linguagem empregada na esfera científica, a atuação dos 

Comitês de Ética em Pesquisa com Seres Humanos, a construção dos elementos clássicos de 

um Projeto de Pesquisa, e a elaboração do Artigo Científico como gênero discursivo de maior 

abrangência na seara acadêmica. 

 

Bibliografia Básica 

ARCHANJO, R. M.; MARINHEIRO, C. A.; SANCHES, E. L. Metodologia da Pesquisa 

Científica. Batatais: Claretiano, 2016. 

BARROS, Aidil Jesus da Silveira; LEHFELD, Neide Aparecida de Souza. Fundamentos de 

metodologia científica: um guia para a iniciação científica. São Paulo: Makron Books, 2000.  

Pearson 

SEVERINO, Antonio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. São Paulo: Cortez, 2002. 

 

Bibliografia Complementar 

BASTOS, Cleverson Leite; KELLER, Vicente. Aprendendo a aprender: introdução a 

metodologia cientifica. Petropolis: Vozes, 2011.  
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CRESWELL, John W. Projeto de pesquisa: métodos qualitativo, quantitativo e misto. 

Tradução de Luciana de Oliveira da Rocha. Porto Alegre: Artmed, 2007.  

KOCHE, José Carlos. Fundamentos de metodologia científica: teoria da ciência e iniciação à 

pesquisa. Petrópolis: Vozes, 2009.  

LAKATOS, Eva Maria (org).  Fundamentos de metodologia científica. São Paulo: Atlas, 

2001.  

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia do trabalho científico: 

procedimentos básicos, pesquisa bibliográfica, projeto e relatório publicações e trabalhos 

científicos. São Paulo: Atlas, 2006. 

 

3º ano – 5º semestre 

Disciplina: Harmonia e Análise Musical 

Carga Horária: 90 h 

Ementa: A disciplina contempla o estudo da Harmonia Tradicional (graus) e Harmonia 

Funcional. Bem como o trabalho com condução de vozes, tessituras, tétrades em posição 

fechada, posição aberta e as suas inversões.  

A disciplina visa o conhecimento e aplicabilidade das regras básicas de encadeamento, 

utilizando graus conjuntos e disjuntos nos modos maior e menor. Aborda os conteúdos 

referentes ao campo harmônico de tétrades, inversões de tétrades,  dobramentos e oitavas e 

quintas paralelas e ocultas (diretas). São trabalhadas nessa disciplina a preparação da sétima, 

transformação de acordes em dominantes individuais (maior, de 7ª da Dominante, e 7ª 

Diminuta), cadências,  acordes de quinta aumentada; quinta diminuta & aumentada, acordes 

de empréstimo modal, napolitano, acorde de 6ª aumentada (Alemã, Francesa e Italiana). Bem 

como modulação, formas musicais e o estudo de obras musicais de períodos históricos sob o 

ponto de vista da estruturação formal. 

 

Bibliografia Básica 

ASSIS, Carlos Alberto. Harmonia e Análise Musical. Batatais: Claretiano, 2015.  

HINDEMITH, Paul. Curso condensado de Harmonia Tradicional. 10. ed. São Paulo: Irmãos 

Vitale, 1949. 

SCHÖNBERG, Arnold. Harmonia. São Paulo: Unesp, 1999. 

 

Bibliografia Complementar 

GUEST, Ian. Arranjo – Método Prático. Rio de Janeiro: Irmãos Vitale, v. 1, 2010. 

__________. Arranjo – Método Prático. Rio de Janeiro: Irmãos Vitale, v. 2, 2009. 

__________. Arranjo – Método Prático. Rio de Janeiro: Irmãos Vitale, v. 3, 1996. 

RAMIRES, Marisa. HARMONIA: uma abordagem prática. 2ª ed. São Paulo: edição dos 

autores, 2010. v.1 

SCHÖNBERG, Arnold. Funções estruturais da harmonia. São Paulo: Via Lettera, 2004. 

 

Disciplina: Instrumento Musicalizador: Flauta Doce 

Carga Horária: 60 h 

Ementa: A disciplina Instrumento Musicalizador - Flauta Doce tem como objetivo a 

utilização do instrumento como recurso na transmissão de elementos musicais, culturais e de 

socialização. Aborda a história do instrumento, seus principais autores e técnicas. Destaca 

também os sistemas Barroco – Germânico e suas implicações. Descreve as possibilidades e 

impossibilidades de Musicalização através do instrumento nas salas de aula do ensino 
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Fundamental e Médio, assim como possibilita o aprendizado e uso de dinâmicas em sala de 

aula e elementos técnicos e estéticos para performances.  

 

Bibliografia Básica 

CASTRO, M. M. Instrumento Musicalizador – Flauta Doce. Batatais: Claretiano, 2014. 

MONKMEYER, H. Método para Flauta Doce Soprano – Ed. Ricordi. 

POTTIER, Laurence. Método de Flauta Doce para iniciantes. V.1 Editora: UFPE, 2006. 

 

Bibliografia Complementar 

PAOLIELLO, N. O., A Flauta Doce e sua dupla função como instrumento artístico e de 

iniciação musical – Monografia, Rio de Janeiro, 2007. 

POTTIER, Laurence. Método de Flauta Doce para iniciantes. V.3 Editora: UFPE, 2006. 

SANTIAGO, Glauber. Método intermediário de flauta doce contralto. EDUFSCar. 

TIRLER, Helle. Vamos tocar flauta doce – Vol. I – 38 Canções Brasileira, Ed. Sinodal. 1992. 

TIRLER, Helle. Vamos tocar flauta doce – Vol.II. Editora Sinodal. 

 

Disciplina: Fundamentos da Educação Inclusiva  

Carga Horária: 60h 

Ementa: A proposta desta disciplina será ampliar seus conhecimentos acerca do fenômeno da 

Educação Inclusiva, de forma a entender como o conceito de educação inclusiva vem sendo 

compreendido e reconstruído pelas políticas públicas, e reconhecer as principais 

características dos alunos público-alvo da Educação Especial, bem como as adaptações 

curriculares necessárias ao processo ensino e aprendizagem. Além disso, refletir acerca das 

possibilidades dos diferentes ambientes enquanto contextos de relações sociais da pessoa com 

necessidades educacionais especiais, e, ainda refletir sobre a realidade brasileira quanto à 

profissionalização e qualidade de vida de pessoas com necessidades educacionais especiais. 

Assim, a proposta dessa disciplina será a de oferecer conhecimentos a respeito dos conceitos 

relacionados à Educação Especial, na perspectiva da Educação Inclusiva.   

 

Bibliografia Básica 

CAMPOS, Juliana Aparecida de Paula Perez; PEDROSO, Cristina Cinto Araújo; ROCHA, 

Juliana Cardoso de Melo. Fundamentos da Educação Inclusiva. Batatais: Claretiano, 2011. 

COLL, César. et al. Desenvolvimento psicológico e educação: transtornos de 

desenvolvimento e necessidades educativas especiais. Porto Alegre: Artmed, 1996. 

MAZZOTTA, Marcos José da Silveira. Educação especial no Brasil: história e políticas 

públicas. São Paulo: Cortez, 2005.   

 

Bibliografia Complementar 

BRASIL: Secretaria de Educação Especial. Ensinando na diversidade: reconhecendo e 

respondendo as necessidades especiais. Brasília, 2003. 2. 21 p.  pdf. Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/serie2.pdf>. Acesso em: 18 de agosto de 2008. 

BRASIL: Secretaria de Educação Especial. Declaração de Salamanca: recomendações para a 

construção de uma escola inclusiva. Brasília, 2003. 3. 39 p.  Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/const_escolasinclusivas.pdf>. Acesso em 18 de 

agosto de 2008. 

EDLER CARVALHO, Rosita. Educação inclusiva: com os pingos nos is. Porto Alegre: 

Mediação, 2004.  
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RODRIGUES, David. Inclusão e educação: doze olhares sobre a educação inclusiva. São 

Paulo: Summus, 2006.  

STAINBACK, Susan; STAINBACK, William. Inclusão: um guia para educadores. Magda 

Franca Lopes (Trad.). Porto Alegre: Artmed, 1999.  

 

Disciplina: História e Crítica Musical: Do Classicismo à Música Contemporânea 

Carga Horária: 90h 

Ementa: A disciplina de História e Crítica Musical: Do Classicismo à música 

Contemporânea, aborda aspectos históricos da música ocidental, compreendendo 

características estilísticas e estruturais, desde o classicismo à música contemporânea. Trata 

especificamente da origem do estilo clássico: a sonata, a sinfonia e a ópera no século XVIII. 

Aborda aspectos estilísticos da obra instrumental e vocal de Franz Josef Haydn, Wolfgang 

Amadeus Mozart e a primeira e segunda fase de Ludwig van Beethoven. Aponta também 

aspectos da música vocal e instrumental no romantismo, como o Lied, música coral, música 

para piano, música de câmara e orquestral. A disciplina compreende também a ópera e o 

drama musical do século XIX principalmente na França, Itália e Alemanha. Trata de aspectos 

do pós-romantismo e as principais correntes musicais do século XX. Aborda os compositores 

Stravinsky, Schoenberg e seus seguidores, Webern, dentre outros.  Por fim, a disciplina 

trabalha aspectos da música Brasileira tanto no século XIX com Carlos Gomes quanto os 

compositores do século XX no Brasil. 

 

Bibliografia Básica 

CANDÉ, DR. História Universal da música. Volume 2. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 

GROUT, D. J.; PALISCA, C. V. História da música ocidental. Tradução Ana Luisa Faria. 

Lisboa: Gradiva, 1997. 

MEDEIROS, Alan. História e Crítica Musical: Do Classicismo à Música Contemporânea. 

Batatais: Claretiano. 

 

Bibliografia Complementar 

BARRAUD, Henry. Para compreender as músicas de hoje. Editora Perspectiva. 

GOMBRICH, E. H. A história da arte. 16. ed. Rio de Janeiro: LTC, c1999. 

GRIFFITHS, P. A música moderna: Uma história concisa e ilustrada de Debussy à Boulez. 

Ed. Zahar, 1987. 

LOVELOCK, William. História concisa da Música. 3ª edição. Martins Fontes, 2013. 

SADIE, Stanley. Dicionário Grove de Música. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editores, 1994. 

 

 

3º ano – 6º semestre 

Disciplina: Composição e Arranjos Pedagógicos 

Carga Horária: 90h 

Ementa: A disciplina de Composição e Arranjos Pedagógicos visa se utilizar das 

competências e habilidades teórico-práticas adquiridas pelo aluno no decorrer do curso de 

licenciatura em Música, de modo a possibilitar o uso de tais competências de maneira criativa 

no dia a dia de sua vida profissional. Assim, desenvolver as competências relativas 

ao arranjo  – como conceber um arranjo, suas motivações, a adaptação de 

melodias e harmonias, arranjos para coros, a construção de acompanhamentos e contracantos, 

a contribuição criativa do arranjador, os conhecimentos de instrumentação, tanto para 
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formações tradicionais quanto para grupos heterogêneos, e a escrita para grupos com 

diferentes níveis técnicos – e competências relativas à composição musical – conceber a ideia 

musical, desenvolver consciência do propósito da ideia musical, organizar os sons de modo a 

criar sentido e expressividade, planejar a obra, conceber, sob o ponto de vista técnico, como 

criar tal expressividade a partir dos diversos parâmetros musicais, como: ritmo, altura, timbre, 

textura; e organizar a forma musical – são fundamentais para que o licenciado disponha de 

ferramentas criativas, onde o fazer lhe seja uma atividade possível no âmbito de sua prática 

musical, enquanto possibilidade didático-pedagógica, além de despertar-lhe as habilidades de 

criação como um universo palpável, acessível a todo aquele que dominar as ferramentas, 

competências e habilidades necessárias para se criar música. 

 

Bibliografia Básica 

ALMADA, Carlos. Arranjo. Campinas: UNICAMP, 2000. 

HOWARD, John. Aprendendo a Compor. BENNET, Roy (Ed.); COSTA, Maria Teresa de 

Resende (Trad. e Adapt.); SAMPAIO, Luiz Paulo (Rev. Téc.). Rio de Janeiro: Jorge Zahar 

Ed. 1991. 

SILVA, Rafael Alexandre. Composição e Arranjos Pedagógicos, Batatais: Claretiano  

 

Bibliografia Complementar 

GUEST, Ian. Arranjo – Método Prático. Rio de Janeiro: Irmãos Vitale, v. 1, 2010. 

__________. Arranjo – Método Prático. Rio de Janeiro: Irmãos Vitale, v. 2, 2009. 

__________. Arranjo – Método Prático. Rio de Janeiro: Irmãos Vitale, v. 3, 1996. 

KOELLREUTTER, Hans Joachim; ZARGONEL, Bernadete (Org.). Introdução à Estética e à 

Composição Musical. 2 ed. Porto Alegre: Editora Movimento, 1987, 57 p. (Coleção Luis 

Cosme, v. 18). 

SCHOENBERG, Arnold. Fundamentos da Composição Musical. Tradução: Eduardo 

Seincman. 3 ed. São Paulo: EDUSP, 2015. 

 

Disciplina: História e Crítica Musical: Música Brasileira 

Carga Horária: 90h 

Ementa: Disciplina que contempla a música popular brasileira desde a chegada de D. João VI 

em 1808 até os dias atuais. A disciplina tem por objetivo elencar os principais movimentos, 

características, artistas e transformações que abarcam o conceito de música popular ao longo 

de sua história, elucidando como o conceito de música popular foi tratado no meio acadêmico. 

Além disso, se faz importante estabelecer o elo entre a história da música popular e a história 

social, política, econômica e ideológica do Brasil. Neste sentido, tem-se a história da música 

popular divida em subcategorias como: Brasil Imperial/República, história do choro, 

Surgimento do Fonograma, Época de Ouro, Difusão da Música Nordestina, A Bossa-Nova, 

Era dos Festivais, Tropicalismo, Clube da Esquina, Rock Nacional anos 80 e 90, Movimento 

Mangue Beat. 

 

Bibliografia Básica 

MENDES, Murilo. História e Crítica Musical: Música Brasileira. Batatais: Claretiano. 

SEVERIANO, Jairo & MELLO, Zuza Homem de. A canção no Tempo. 85 anos de música 

brasileira Vol. 1: 1901-1957. São Paulo: Editora 34, 1997. 

SEVERIANO, Jairo & MELLO, Zuza Homem de. A canção no Tempo. 85 anos de música 

brasileira Vol. 2: 1958-1985. São Paulo: Editora 34, 1997. 
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Bibliografia Complementar 

BORGES, Márcio. Os sonhos não envelhecem: histórias do clube da esquina. São Paulo: 

Geração Editorial, 1996. 

CAMPOS, Augusto de. Balanço da bossa e outras bossas. São Paulo: Perspectiva, 1974. 

CAZES, Henrique.  Choro: do quintal ao municipal. São Paulo: Editora 34, 2010. 

DINIZ, André. Almanaque do Samba: a história do samba, o que ouvir,o que ler, onde curtir. 

Rio de Janeiro: Zahar, 2012. 

TINHORÃO, José Ramos. Historia Social da Música Popular Brasileira. São Paulo: Ed.34, 

1998. 

 

Disciplina: Língua Brasileira de Sinais  

Carga horária: 60h  

A disciplina Língua Brasileira de Sinais, em atendimento ao Decreto 5.626, de 22 de 

dezembro de 2005, pretende melhorar a comunicação e interação entre aluno surdo e 

professores, tutores e alunos ouvintes; atender a aprendizagem e desenvolvimento do aluno 

surdo no curso; dar condições de trabalho para os professores e tutores dos diversos cursos; e 

incorporar a política de educação inclusiva. Para isso discutirá a escolarização dos surdos: 

marcos históricos e abordagens educacionais. Audição e surdez. A surdez na família e o 

desenvolvimento da linguagem. A língua de sinais na educação do surdo. Acessibilidade: 

estratégias, recursos didáticos e tecnológicos usados na educação de surdos. Identidade e 

igualdade de direitos dos surdos. Linguística e língua de sinais. O interprete de língua de 

sinais. 

 

Bibliografia Básica 

CASTRO, Alberto Rainha de; CARVALHO, Ilza Silva de. Comunicação por língua 

brasileira de sinais: livro básico. Brasília: Senac, 2005.  

GESSER, Audrei. Libras: que língua é essa? Editora Parábola, 2009.  

PEDROSO, C. C. A.; ROCHA, J. C. M. Língua Brasileira de Sinais. Batatais: Claretiano, 

2013 

 

Bibliografia Complementar 

BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Língua Brasileira de Sinais. Brasília: MEC, 

1997.  

BRASIL. Lei 10436/02. Dispõe sobre á Língua Brasileira de Sinais. Brasília, 2002. 

Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10436.htm>. Acesso em: 

16 de dezembro de 2012.  

BRASIL. Decreto 5626/05. Regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, que 

dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de 
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4.8. Princípios Metodológicos e Modalidade 

 
A metodologia sustentada pelo Projeto Educativo Claretiano (2012) incide profundamente 

no desenvolvimento da personalidade, na autorrealização e na autonomia de ser e de aprender do 

aluno, como também na formação do espírito de cooperação e de solidariedade. Para isso, essa 

metodologia e didática se apoiam nos seguintes princípios:  

1) Princípio da Singularidade (cada pessoa merece atenção, respeito e valorização na 

comunidade educativa);  

2) Princípio da Abertura (a comunidade educativa está aberta ao diálogo e deseja servir às 

pessoas, à comunidade e ao mundo);  

3) Princípio da Integralidade (a comunidade educativa é profética e facilitadora da 

construção responsável de si e da investigação da verdade);  

4) Princípio da Transcendência (queremos melhorar o que somos e o que fazemos);  

5) Princípio da Autonomia (na comunidade educativa, cada um deve responder com 

empenho para o bem de todos);  

6) Princípio da Criatividade (queremos ser criativos e proativos no cumprimento de nossa 

Missão); e  

7) Princípio da Sustentabilidade (queremos que a Instituição viva e faça viver, por isso, com 

passos firmes no presente, olhamos para o futuro).  

De acordo com Piva (2008), não é um método pedagógico, uma teoria psicológica, um 

procedimento, uma técnica que marca a escola claretiana, é, antes, uma formalidade, um espírito, uma 

alma peculiar que anima e dá, a ela, especial e diferenciada vitalidade. Daqui nasce a vivência, o 

entusiasmo e o quadro de referência para a ação educativa. Essa formalidade e esse sentido adotados 

requerem uma concepção clara e explícita do que vem a ser a Pessoa Humana.  

A abordagem do Claretiano – Centro Universitário para conhecer e tratar o ser humano quer 

ser radical e metafísica, atingir o homem em si, como ser bio-psico-espiritual em relação múltipla e 

num processo de realização. A partir dessa Missão radical, emergem o valor do ser humano, sua 

dignidade, sua educabilidade. Métodos, técnicas, currículo, ensino etc. são meios para construir o Ser-

Pessoa.  

O Claretiano espera se diferenciar de outras instituições de ensino não pelos métodos, 

técnicas, meios audiovisuais, laboratórios, que sempre devem ser os melhores à altura dos 

destinatários da atividade educativa. 

A partir dessas colocações, na proposta do Curso de Graduação em Música - Licenciatura, os 

alunos construirão significados e práticas para sua profissão e atuação a partir de múltiplas e diferentes 

interações, que são essenciais à socialização e à aprendizagem da ética profissional. Assim, a 

metodologia de trabalho proposta pelo Curso irá basear-se na reflexão contínua dos conteúdos 

metodológicos e na análise de situações da profissão articuladas com os componentes como o curso 

acontece, como os conteúdos são colocados em prática (encontros presenciais para realização 

de aulas, aplicação de atividades e avaliações), estratégias, recursos (vídeos).  
No trabalho pedagógico a ser desenvolvido em cada disciplina, permeado pelos objetivos e 

desenvolvido em sala de aula, por meio de atividades docentes, tutores (dependendo da modalidade) e 

discentes, serão utilizadas as seguintes estratégias: aula expositiva dialogada, seminário, debate e 

discussão, estudo de texto, estudo dirigido, prática simulada, estudo de caso, ensino com pesquisa, 

estudo do meio, trabalho em grupo, na implementação da Avaliação Semestral Interdisciplinar (ASI), 

que ocorre semestralmente e permite ao aluno ser avaliado a partir do perfil proposto, nos demais 

componentes curriculares do curso, nos Encontros de Iniciação Científica (ENIC e ENCIC) e nos 

encontros, conferências e palestras do curso, complementando a sua formação pessoal e profissional, 
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com apoio dos seguintes recursos de ensino: giz, lousa, lousa digital, projetor multimídia, vídeos, 

slides, revistas, livros, xerox, TV, música, laboratórios, biblioteca física e digital, viagens pedagógicas, 

Sala de Aula Virtual, plano de ensino, efetivação de alguns instrumentos avaliativos; enfim, pelas 

tecnologias que apoiam a colocação desta graduação em prática.   

Cabe salientar que toda a bibliografia básica e complementar das disciplinas esta  disponível 

na biblioteca de apoio presencial (polo ou sede) ou na Biblioteca Virtual Pearson para consulta dos 

alunos.  

 

4.8.1. Modalidade Presencial  
 

A metodologia do Claretiano tem o curso estruturado em disciplinas e componentes 

curriculares obrigatórios (conforme matriz curricular supracitada), que são implementados 

durante 20 semanas por semestre, com aulas das 19h20 às 22h40 (intervalo das 20h50 às 

21h10), permitindo compor a totalidade das horas consideradas na integralização do curso.  

 

4.8.1.1. Graduação presencial: 20% a distância e Atividades realizadas às quartas-feiras 

(Turmas ingressantes 2017) 

 

A partir do primeiro semestre letivo de 2017, em todos os cursos presenciais, o 

currículo dos alunos ingressantes (alunos de 1º ano), passou a contar com a oferta de uma 

disciplina na modalidade a distância a cada semestre, obedecendo às disposições da Portaria 

MEC nº 1.134, de 10/10/2016, que permite até 20% (vinte por cento) da carga horária total 

dos cursos presenciais oferecida a distância. 

Esta é uma oportunidade para o aluno da graduação presencial do Claretiano – Rede 

de Educação experimentar e ter contato com a modalidade a distância, além da possibilidade 

de realização das Atividades Complementares ou Atividades Acadêmico-Científico-Culturais 

na própria Instituição. 

As disciplinas ofertadas a distância são orientadas a partir de um Plano de 

Ensino/Guia de Estudos, com acompanhamento de um tutor a distância, cabendo ao aluno a 

livre escolha dos seus horários para os estudos, de modo que estes não coincidam com suas 

aulas e atividades presenciais. 

Considerando que uma das disciplinas do curso será oferecida a distância – às 

quartas-feiras –, os alunos contam com um Cronograma para a realização das avaliações e 

outras atividades presenciais obrigatórias e com controle de frequência, tais como: eventos 

culturais e científicos, ciclos de palestras e cursos de extensão, ações comunitárias e de 

pastoral, orientações pedagógicas e estudos dirigidos, festividades e comemorações 

institucionais, encontros presenciais das disciplinas a distância e outras atividades do gênero.  

 

Disciplinas ofertadas EAD:  

 

Duas disciplinas de 90 horas e uma disciplina de 60 horas serão ofertadas de forma 

integral e presencialmente; e a distância, será ofertada uma disciplina de 60 horas. 

 

Durante o semestre letivo, a disciplina ofertada a distância contará com encontros 

presenciais para a realização de: 

 aulas; 

 avaliações contínuas; 
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 Prova Específica; 

 Avaliação Semestral Interdisciplinar. 

 

Disciplinas ofertadas a distância para as turmas ingressantes em 2017 (Turmas 

Fevereiro e Agosto):  

 

1º. Semestre – 2017 

Curso Disciplina ofertada a Distância 

Administração Sociologia 

Agronegócios Antropologia, Ética e Cultura 

Educação Física (Bacharelado) História e Teoria da Educação Física 

Educação Física (Licenciatura) História e Teoria da Educação Física 

Enfermagem Antropologia, Ética e Cultura 

Estética e Cosmetologia Antropologia, Ética e Cultura 

Fisioterapia Antropologia, Ética e Cultura 

Gestão Financeira Antropologia, Ética e Cultura 

Nutrição Antropologia, Ética e Cultura 

Pedagogia Antropologia, Ética e Cultura 

Recursos Humanos Antropologia, Ética e Cultura 

Terapia Ocupacional Antropologia, Ética e Cultura 

 

2º. Semestre  - 2017 

Curso Disciplina ofertada a Distância  

Administração Antropologia, Ética e Cultura  

Agronegócio Comunicação e Linguagem  

Análise de Desenvolvimento de Sistemas Comunicação e Linguagem   

Biomedicina Comunicação e Linguagem   

Ciências Contábeis Antropologia, Ética e Cultura  

Comércio Exterior Comunicação e Linguagem   

Educação Física (Bacharelado) Biologia Humana  

Educação Física (Licenciatura) Comunicação e Linguagem  

Enfermagem Biologia Humana  

Estética e Cosmética CST Biologia Humana  

Fisioterapia  Biologia Humana  

Gestão Financeira Comunicação e Linguagem  

Nutrição Biologia Humana  

Pedagogia Comunicação e Linguagem  

Recursos Humanos Comunicação e Linguagem  

Secretariado Executivo Trilíngue - 

Bacharelado 

- 

Serviço Social  - 

Terapia Ocupacional Biologia Humana  

  

3º. Semestre  - 2018 

Curso Disciplina ofertada a Distância  
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Administração Comunicação e Linguagem 

Agronegócio Legislação Aplicada ao Agronegócio  

(30 horas ead) 

Economia (30 horas ead) 

Análise de Desenvolvimento de Sistemas Laboratório de Programação (30 horas 

ead) 

Banco de Dados (30 horas ead) 

Biomedicina Comunicação e Linguagem 

Filosofia  

Toxicologia: 3 aulas de 45min 

Biologia Molecular: 3 aulas de 45 min  

Ciências Contábeis Comunicação e Linguagem  

Comércio Exterior Importação  

Direito  Direito Empresarial I 

Educação Física (Bacharelado) Antropologia, Ética e Cultura 

Educação Física (Licenciatura) Metodologia da Pesquisa Científica 

Enfermagem Comunicação e Linguagem 

Estética e Cosmética CST Comunicação e Linguagem 

Fisioterapia  Comunicação e Linguagem 

Gestão Financeira Contabilidade Gerencial 

Administração Financeira  

Logística Logística Reversa (30 horas ead) 

Sistemas, Modais e Terminais de 

Transporte (30 horas ead) 

Nutrição Comunicação e Linguagem 

Pedagogia Gestão e Organização do Trabalho 

Pedagógico na Educação Básica 

Fundamentos da Educação Infantil 

Recursos Humanos Recrutamento e Seleção de Pessoal  

Gestão da Remuneração  

Secretariado Executivo Trilíngue - 

Bacharelado 

Comunicação e Linguagem 

Serviço Social  -  

Terapia Ocupacional Comunicação e Linguagem 

 

No sistema de avaliação das disciplinas a distância, está contemplada a avaliação de 

atividade presencial, no valor total de 4,0 pontos. Esses 4,0 pontos serão divididos em 4 

(quatro) tarefas, com valor de 1.00 ponto cada uma, que serão aplicadas nos encontros 

presenciais da disciplina. Além da avaliação continuada, serão consideradas as notas das 

Provas Específicas e da Avaliação Semestral Interdisciplinar (ASI). 

O professor da graduação presencial que trabalha na área da disciplina (geralmente, o 

professor responsável da disciplina no contexto da EaD) será o responsável pelas aulas 

presenciais da disciplina desenvolvida a distância, assim como de seu PE/GE e instrumentos 

avaliativos. O professor terá a responsabilidade de organizar as quatro tarefas, que 

contemplarão os 4.0 pontos, bem como os deveres da Sala de Aula Virtual e demais 



 

 

85 
 

instrumentos avaliativos (Questões Online, Prova Específica, Prova Complementar, Prova 

Substitutiva e ASI). 

A princípio, pretende-se que esse professor seja quem realizará a tutoria da turma, 

mas também poderá ocorrer que a disciplina tenha um tutor para o acompanhamento da Sala 

de Aula Virtual e as aulas presenciais sejam ministradas por outro profissional. Caso isso 

aconteça, será necessário alinhamento das orientações do coordenador de curso, professor e 

tutor. 

Será validado no currículo/histórico do aluno, considerando as atividades de quarta-

feira: 

 horas de Atividade Complementar ou Atividade Acadêmico-Científico-Cultural; 

 horas de Projeto Integrador (Curso Superior de Tecnologia) 

 notas para as avaliações contínuas na disciplina a distância e também nas disciplinas 

presenciais; 

 notas para a Prova Específica e para a Avaliação Semestral Interdisciplinar (ASI) na 

disciplina a distância. 

Quando ocorrerem atividades do curso ou institucionais,  valerá nota para as demais 

disciplinas presenciais. O professor das disciplinas presenciais apresentará a proposta no 

Plano de Ensino da disciplina, além de orientar e avisar os alunos quanto à atividade que será 

realizada, considerando o evento que ocorrer às quartas-feiras. Pelo menos uma tarefa dentre 

os 6.0 pontos precisará estar articulada com as atividades de quarta-feira. 

O professor deverá solicitar orientações do coordenador de curso quanto às datas e 

distribuição entre as disciplinas. 

Serão validadas de Atividades Complementares (bacharelado), Atividades 

Acadêmico-Científico-Culturais (licenciatura) e Projeto Integrador (curso superior de 

tecnologia), por volta de 28 a 30 horas por semestre. 

Os alunos veteranos participarão de algumas das atividades de quarta-feira. Essas 

datas já devem ser indicadas pelo coordenador de curso, para que o professor organize o 

cronograma da disciplina. 

O professor das turmas de 2º, 3º e 4º anos pode aproveitar as atividades de quarta-

feira das quais os alunos veteranos forem participar para articular com a avaliação continuada 

das disciplinas. 

Quando houver atividades em que os alunos das turmas de 2º, 3º e 4º participarão, a 

presença do professor é obrigatória no dia e na atividade. 

O Claretiano – Rede de Educação espera abrir o espaço acadêmico para que os 

alunos  possam cumprir, em horário noturno, às quartas-feiras especificamente, outros 

componentes curriculares a partir da diversidade de atividades.  

 

4.8.2. Modalidade a Distância: Sistema Gerenciador de Aprendizagem – Sala de Aula 

Virtual; Material Didático Mediacional  

 

A Educação a Distância do Claretiano prevê a estruturação do curso em disciplinas e 

componentes curriculares obrigatórios (conforme matriz curricular supracitada).   

Todo trabalho de acompanhamento da aprendizagem é realizado por meio Sistema 

Gerenciador de Aprendizagem – Sala de Aula Virtual (SGA-SAV).  

As disciplinas que compõem os cursos de Graduação na modalidade EaD do 

Claretiano são concebidas para serem desenvolvidas em 20 semanas de estudo, período em 
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que o aluno terá atendimento semanal de um professor responsável e um tutor a distância, e 

deverão realizar uma série de atividades e interatividades pela SAV.  

Além disso, estão previstos encontros presenciais, que ocorrem na sede ou nos polos, 

tendo em vista a avaliação presencial e atividades práticas pertinentes a cada uma das 

disciplinas.  

Cada uma das disciplinas tem um material didático próprio, construído por uma 

equipe multidisciplinar, que trabalha juntamente com o professor conteudista ou professor 

responsável na elaboração do Plano de Ensino/Guia de Estudos, Cronograma e Caderno de 

Referência de Conteúdo e vídeos.  

Toda a bibliografia básica e complementar do curso encontra-se nos polos de apoio 

presencial, ou na Biblioteca Virtual Pearson para consulta dos alunos. Ressalta-se que a 

tutoria a distância é efetuada de forma online, utilizando-se ambiente virtual de aprendizagem, 

mediante a conexão à rede mundial de computadores(internet).  

Após apresentação de login e senha previamente fornecidos, os alunos matriculados 

tem acesso livre a todos os mecanismos de comunicação institucional que visam ajudá-los a 

compreender, refletir e assimilar o conteúdo, é mantido um ambiente de comunicação 

permanentemente aberto, no qual o aluno poderá interagir com seus colegas, tutores e 

construir a aprendizagem.  

Estão disponíveis para o atendimento semanal do aluno uma equipe com formação 

na área, composta por coordenador de curso, professores responsáveis, tutores presenciais e 

tutores a distância, bem como equipe de supervisores de polo e de help desk institucional.  

A EaD do Claretiano permite a aprendizagem individual e em grupo, com a 

mediação de recursos didáticos organizados, veiculados em diferentes tecnologias de 

informação e de comunicação, com o apoio de um Sistema Gerenciador de Aprendizagem, 

garantindo um aprendizado de excelência, comprovado pelo desempenho dos alunos dos 

cursos de graduação já avaliados no ENADE, e contribuindo para o IGC satisfatório da 

Instituição (2007-2,01-3; 2008-2,46-3; 2009-2,56-3; 2010-2,64-3; 2011-3,11-4; 2012-3,12-4; 

2013-3,11-4; 2014-2,91-3; 2015-2,89-3; 2016-2,95-4).  

 

4.8.1.1. Tecnologias de Informação e Comunicação – TICs e o Sistema Gerenciador de 

Aprendizagem – Sala de Aula Virtual  

 

As Tecnologias de Informação e Comunicação – TICs possuem ferramentas 

atualmente imprescindíveis no processo de ensino e aprendizagem. Além do uso trivial nos 

cursos na modalidade a distância, elas são contempladas na modalidade presencial como 

recurso pedagógico que possibilita que as atividades aconteçam presencial ou virtualmente, de 

modo síncrono e assíncrono.  

A Instituição dispõe de um ambiente virtual de aprendizagem denominado Sistema 

Gerenciador de Aprendizagem – Sala de Aula Virtual (SGA-SAV), no qual alunos, tutores e 

professores contam com um conjunto de ferramentas interativas, canais de comunicação e 

serviços telemáticos, ancorados em um Enterprise Resource Planning (ERP) denominado 

TOTVS-RM.  

Os dois sistemas estão integrados, o que possibilita que não só o aspecto acadêmico 

seja enriquecido com o uso das TICs, mas toda a parte de registro acadêmico, financeiro, 

central de atendimento e solicitações diversas.  

Todo o aparato tecnológico do Claretiano é fruto da sua já consolidada atuação na 

modalidade a distância, o que permite que os recursos disponíveis para a modalidade sejam 
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também utilizados nos cursos presenciais, a exemplo das Bibliotecas Virtuais e Digitais, do 

Sistema de Gestão de Avaliações, dos Materiais Didáticos, entre outros. Instigar a produção 

social e coletiva, rompendo, portanto, o isolamento e o individualismo na construção do 

conhecimento, são premissas atribuídas às TICs.  

A seguir, são apresentadas algumas das funcionalidades do Sistema Gerenciador de 

Aprendizagem – Sala de Aula Virtual (SGA-SAV) que corroboram essa afirmação:  

a) Orientações (assíncrona): é a página de entrada da disciplina na Sala de Aula Virtual;  

b) Material (assíncrona): ferramenta que deverá ser acessada para realizar o download das 

apostilas, guias de estudos e conteúdos complementares;  

c) Correio (assíncrona): uma forma de e-mail disponibilizado dentro da SAV, cuja mensagem 

pode ser enviada para uma única pessoa ou para toda a turma;  

d) Fórum (assíncrona): também denominada Fórum de Discussão, é uma ferramenta que 

possibilita a discussão de um assunto em grupo;  

e) Bate-Papo (síncrona): pode também ser chamado de Chat e torna possível que pessoas 

distantes fisicamente possam conversar entre si, utilizando o computador e a internet como 

ferramentas de mediação;  

f) Calendário (assíncrona): nesta ferramenta, há informações relacionadas a datas importantes 

referentes ao curso (específico EaD) e à disciplina;  

g) Portfólio (assíncrona): nesta ferramenta, o aluno realiza atividades de orientação de Prática, 

atividades de orientação para o Trabalho de Conclusão de Curso ou Trabalho de Conclusão de 

Disciplina e atividades que necessitem de uma orientação e de coordenação específica e 

individual;  

h) Questões Online: instrumento avaliativo composto por questões objetivas, com cinco 

alternativas cada, ofertadas em quatro ciclos de aprendizagem (duas questões por oferta);  

i) Mural: funciona como um post-it, ou seja, um local em que se poderá colocar pequenos 

recados;  

j) Mensagens de Turmas Antigas: opção utilizada para que o aluno, quando transferido de 

curso, polo ou turma, possa recuperar suas atividades e interações enviadas na sala anterior;  

k) Recados: permite a visualização de todos os recados enviados à turma por coordenadores e 

tutores;  

l) Acessibilidade: nesta opção, é possível o aluno solicitar recursos de acessibilidade, 

contando com o apoio de pessoas especializadas no assunto para atender às suas necessidades.  

No SGA-SAV, constam duas ferramentas para esse fim, sendo o Readspeaker 

(http://www.readspeaker.com/pt-pt) e o WebLibras (http://www.weblibras.com.br/).  

O Sistema Gerenciador de Aprendizagem ainda dispõe de outras ferramentas, tais 

como Boletim, Meus Dados, Portal de Solicitações, Loja Virtual, Fale conosco e Bibliotecas:  

 Virtual de Batatais;  

 Virtual de Rio Claro;  

 Digital Pearson;  

 Pergamum;  

 Biblioteca A;  

 Biblioteca EBSCO.  

No SGA-SAV, também está disponibilizada a Avaliação Institucional, ferramenta 

utilizada pelo Claretiano para diagnóstico da situação/desenvolvimento das disciplinas junto 

aos professores e alunos.  

http://www.readspeaker.com/pt-pt
http://www.weblibras.com.br/
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O Curso de Acolhida institucional e as ações de formação continuada de docentes e 

técnicos-administrativos possibilitam aos alunos e a toda a comunidade acadêmica 

institucional a construção de conhecimentos para uma atuação autônoma no tocante à 

interação, elaboração, inserção e gerenciamento de conteúdo, de forma dialógica e rápida, 

com liberdade e flexibilidade. Ressaltam-se, entre as Tecnologias da Informação e 

Comunicação, os sistemas desenvolvidos para gestão de provas, controle de atas e correção 

automática da Avaliação Semestral Interdisciplinar (ASI).  

O Claretiano possui estrutura de vídeo e webconferência para atender a demanda de 

comunicação acadêmica, possibilitando a realização de reuniões, palestras e eventos sem a 

necessidade de deslocamento entre os locais. Para essas transmissões de webconferências, 

utiliza-se os serviços do YouTube, além de equipamentos profissionais de videoconferência, 

como Grandstream GVC 3200, Polycom e Tandberg, que estão distribuídos em todas as 

unidades do Claretiano.  

O Claretiano – Centro Universitário também disponibiliza aos seus alunos os seus 

Laboratórios de Informática, cuja estrutura atende plenamente às diretrizes do Ministério da 

Educação, principalmente no tocante à acessibilidade do aluno público-alvo da Educação 

Especial.  

Os computadores disponíveis aos alunos nos laboratórios estão equipados com 

pontos de rede cabeada de alta velocidade, além do sinal de rede sem fio, e são renovados 

constantemente, de acordo com a evolução tecnológica.  

A fim de apoiar os processos educacionais e de sistemas, a equipe de TI do 

Claretiano construiu uma infraestrutura híbrida, que conta com acesso à internet a partir de 

dois links ativos balanceados, um terceiro link, de redundância passiva via fibra óptica, e um 

quarto link, de redundância passiva via rádio, que, juntos, totalizam 130Mbits de conexão 

ativa e 80Mbits de conexão passiva, os quais são acionados automaticamente em caso de 

falhas. Esse acesso à internet é utilizado entre professores, alunos e a equipe técnica-

administrativa, além de interligar um datacenter próprio e um ambiente de cloud pública a 

partir de um contrato com a empresa pioneira em cloud computing Amazon Web Service, 

onde possuímos mais 60 servidores virtuais. Com essa infraestrutura, é possível 

disponibilizar, de forma ininterrupta, os diversos serviços e sistemas.  

No Claretiano estão distribuídos de forma estratégica mais de 60 pontos de acesso à 

rede sem fio, que proporcionam a toda a comunidade acesso aos diversos sistemas 

institucionais e à internet. Existe também um contrato firmado com a Google for Education, 

que disponibiliza o uso das diversas ferramentas do Google, tais como o G Suíte e o Gmail, 

para todos os membros da Instituição, e um contrato institucional firmado a nível de rede com 

a Microsoft, que permite a instalação legal de sistemas operacionais, Office e vários outros 

softwares. O contrato ainda possibilita oferecer o download do Microsoft Office de forma 

gratuita para alunos, tutores e professores. 

 

4.8.1.2. Material Didático Mediacional  

 

Os alunos do Ensino Superior do  Claretiano – Centro Universitário têm à sua 

disposição todo o material didático (MD) concebido a partir da modalidade a distância da 

Instituição, planejado, elaborado e construído com a participação e colaboração de uma 

equipe multidisciplinar, responsável pela adaptação de todo o conteúdo às especificidades da 

EaD, à luz do Projeto Político-Pedagógico do Curso, do PDI e da Missão Institucional.  
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O Setor de Editoração conta com uma equipe de designers instrucionais 

(coordenadores de áreas), preparadores e revisores de texto, designers gráficos, produtores de 

audiovisuais e especialista em contratos e direitos autorais.  

O material didático é tratado com foco na usabilidade pedagógica e na usabilidade de 

design para atender às diretrizes e especificidades do curso. A comunicação entre os agentes 

do processo educativo, como coordenador de curso, autores, validadores, professores, tutores 

e alunos, garante a qualidade dos processos e rotinas editoriais, bem como o atendimento às 

necessidades formativas de cada área do conhecimento.  

Para garantir a qualidade, bem como a otimização dos processos editoriais, a equipe 

de Editoração concebeu, a partir de suas experiências na prática editorial, alguns instrumentos 

de orientação e controle: o Manual de Normas, que se impõe como um recurso importante de 

informação dos agentes envolvidos no planejamento, elaboração, tratamento pedagógico do 

texto, confecção do MD, bem como de agilização das etapas de produção editorial e 

distribuição; o Catálogo Geral de Obras que fazem parte do acervo intelectual da Instituição; 

o Sistema de Gestão Editorial (SGO-SGE), que facilita a gestão dos processos e 

procedimentos editoriais, bem como a comunicação entre os interagentes das equipes 

multidisciplinares e multifuncionais; e o Manual da Rede, que estabelece um protocolo de uso 

na intranet.  

Outro documento relevante que fundamenta e reúne as experiências do setor ao 

longo de suas atividades editoriais é denominado Concepção, Elaboração e Produção de 

Material Didático.  

Finalizados os processos editoriais, os MDs são disponibilizados aos alunos em 

formato digital, na ferramenta Material, no Sistema Gerenciador de Aprendizagem – Sala de 

Aula Virtual (SGA-SAV). Além do material em formato digital, os alunos podem solicitar 

gratuitamente, por meio da SAV, no ícone “Loja”, a mídia digital (DVD) com os materiais 

das disciplinas ofertadas no semestre, bem como efetuar a compra do material em formato 

impresso. Nesse serviço, a Instituição oferece ao estudante a possibilidade de construir um 

acervo físico das obras pertencentes às disciplinas do seu curso ou outra qualquer que deseje.  

O processo de envio dos materiais no referido formato ocorre diretamente ao aluno, 

sem a intervenção do polo, o que garante menor prazo de entrega. Toda a cadeia logística que 

envolve a reprodução e distribuição do MD a partir da obra já construída está sob a 

responsabilidade do Setor de Logística e Transportes do Claretiano – Centro Universitário, 

que está localizado na sede da Instituição, na cidade de Batatais, contando com profissionais 

qualificados, com formação específica na área de Logística, que atuam em sinergia com o 

Setor de Editoração.  

O fluxo de produção, reprodução e distribuição inicia-se com a encomenda da obra 

para o professor conteudista e concretiza-se com a obra disponível para acesso, seja virtual, 

seja fisicamente.  

Em síntese, a Logística de Reprodução e Distribuição de Material Didático procura 

atender os alunos, com materiais no formato impresso e/ou digital, da seguinte maneira: todo 

material didático com textos e vídeos fica disponível para acesso na Sala de Aula Virtual 

durante a oferta de cada disciplina.  

Além do material postado na Sala de Aula Virtual, o aluno de graduação tem acesso, 

mediante seu RA, aos conteúdos disponibilizados em formato PDF, no Claretiano – 

Biblioteca Digital. As obras impressas podem ser adquiridas pelo aluno, mediante acesso à 

Sala de Aula Virtual, no ícone “Loja”, e entregues via Correios. O material em DVD-ROM é 

disponibilizado gratuitamente, também mediante solicitação na Loja Virtual (ícone “Loja”). 
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Pela sua complexidade, a concepção, elaboração, produção e distribuição de um MD de 

qualidade, além da vontade política da Instituição, que respalda a sustentabilidade do modelo 

de produção, pressupõem o envolvimento e o comprometimento de todos os integrantes no 

processo.  

A sinergia e a sincronia de ações entre as várias equipes multidisciplinares e técnico-

administrativas, secretarias e tutorias são fatores que se complementam e concorrem para a 

sustentabilidade do modelo Claretiano como um todo, revertendo-se em benefícios e ganhos 

pedagógicos para os alunos. 

 

5. ESTÁGIO SUPERVIONADO  

 

O Estágio Curricular está fundamentado na Lei 11.788/08, Parecer CNE/CES nº 

146/02, Parecer CNE/CES nº 195/03, Resolução CNE/CES nº 2/02, Parecer CNE/CP nº 9/01, 

Resolução CNE/CP nº 1/02, e tem como objetivo nortear o trabalho dos profissionais para 

uma formação de qualidade, com a competência para atingir todas as atividades teóricas e 

práticas, redefinindo e alterando o processo formativo dos futuros professores de Música.  

O estágio, sendo uma relação entre alguém que já é um profissional atuante em 

ambiente institucional de trabalho e um aluno estagiário, propicia ao discente momento de 

participação efetiva e abertura para que ele possa desenvolver, no campo de trabalho, projetos 

que irão lhe gerar confiança e permitir que sinta integrado ao processo de formação, 

suscitando o conhecimento da diversidade dos espaços, da ampliação do universo cultural, 

num trabalho integrado a áreas e ambientes, buscando uma produção coletiva de projetos de 

estudos, elaboração de pesquisas, oficinas, eventos, atividades de extensão, bem como estudo 

das diretrizes da educação, ampliando a formação desses profissionais de ensino.  

O estágio curricular busca enfatizar a flexibilidade necessária, integrando os 

elementos envolvidos no processo, de modo que sejam construídos projetos inovadores e 

próprios, respeitando- se os eixos articuladores, norteadores da ação profissional nos campos 

de atuação, nos quais estão inseridos.   

O estágio conta com as seguintes fases: Conhecimento real do campo de trabalho; 

Estruturação de programas interativos; Organização de programas específicos de formação 

continuada em colaboração com a Instituição que o recebe.   

De acordo com a Lei n. 11.788/08, o estagiário deve efetuar, por meio da Instituição, 

o Ofício, o Convênio e o Termo de Compromisso, que estão disponíveis para solicitação por 

meio da sala de aula virtual.   

O Convênio deve ser feito em duas vias: uma delas fica com a Instituição 

Concedente e a outra, arquivada no Claretiano. O Convênio deve ser encaminhado junto ao 

Ofício e, após a devolutiva desses documentos, será liberado o Termo de Compromisso.  

O Termo de Compromisso será encaminhado ao aluno em três vias: uma via para a 

Instituição Concedente, uma para o Claretiano - Centro Universitário e outra para o aluno.   

Todo o trâmite é efetuado por meio da sala de aula virtual e, uma vez assinados tais 

termos pelo Claretiano, o aluno deve colher a assinatura da Instituição Concedente e enviar, 

pelo correio, as vias de arquivo do Claretiano.  

Todas as orientações para a realização do estágio ficam disponíveis na ferramenta 

“Material” da sala de aula virtual: Estágio.  
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5.1. Formas de acompanhamento 

 

Todas as orientações para a efetivação das horas de estágio são disponibilizadas na 

sala virtual, componente Estágio Supervisionado, no Caderno de Estágio, tendo como apoio 

de informação o tutor presencial e o Núcleo de Estágio, do Claretiano (sob as orientações do 

coordenador de curso).  

 

5.2. Relatórios de atividades 

 

A cada semestre o aluno deve organizar um relatório de estágio, considerando as 

horas a serem cumpridas, definidas previamente, bem como o tipo de atividade: 4º. Semestre:  

50 horas cumpridas no campo da gestão de instituições escolares e não escolar, nas quais o 

aluno deve fazer uma análise do Plano Gestor e entregar um relatório de observação da 

dinâmica de funcionamento da organização escolar. Ainda no 4º. Semestre: 100 horas de 

participação do estudante em projetos de interesse social que atinjam alunos da Educação 

Básica. Neste momento o estágio poderá ser realizado também em conservatórios de música 

(públicos ou privados), projetos sociais de ensino de música e escolas livres de música (desde 

que tenha CNPJ).  

O estagiário deve organizar um relatório do projeto social desenvolvido.  5º. 

Semestre: 200 h, sendo: 100 h no ensino fundamental I e creche (4 a 5 anos); 50 h de 

Observação e 50 h de Participação e Regência no Ensino Fundamental II (do 6º ao 9º ano), 

devendo ser entregue um relatório de observação, participação e regência. 6º. Semestre: 50 h 

no Ensino Médio, também devendo ser entregue um relatório de observação, participação e 

regência. Junto aos relatórios, os alunos devem entregar as fichas de estágio (presença) e 

atestados, devidamente assinados e carimbados pela instituição no qual realizou o estágio. 

 

6. PROJETO DE ATIVIDADES INTEGRADAS DE DISCIPLINAS – PROJETO DE 

PRÁTICA 

 

De acordo com a Resolução CNE/CP 2/2002, o aluno do Curso de Graduação em 

Música – Licenciatura deverá cumprir um total de 400 h de Prática, que  são distribuídas entre 

o segundo e terceiro anos do mesmo.  

As disciplinas contempladas com uma carga horária especial de prática como 

componente curricular incorporam atividades concretas relacionadas ao conhecimento e 

metodologia dos processos de ensino e teorias de aprendizagem.  

As práticas estão diretamente relacionadas às unidades de ensino propostas no PEGE 

(Plano de Ensino e Guia de Estudos) e consideradas relevantes à formação do professor de 

Música.  

No planejamento do semestre letivo, em reunião do colegiado e do Núcleo Docente 

Estruturante, os professores responsáveis cujas disciplinas contêm atividade de prática fazem 

o devido planejamento de ações visando essa realização e implementação com o apoio dos 

tutores a distância e presenciais.  
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6.1. Formas de acompanhamento 

 

Formas de acompanhamento: os projetos de prática são disponibilizados na sala de 

aula virtual, no Plano de Ensino – Guia de Estudos da disciplina, na qual são apresentadas 

todas as orientações para a elaboração da mesma (responsabilidade do tutor a distância).  

 

6.2. Relatórios de atividades 

 

Após a elaboração do trabalho de prática, o aluno deve postar o trabalho na 

ferramenta Portfólio. Em seguida, o tutor à distância (sob orientação do professor 

responsável) faz a correção, validando ou não o trabalho. Caso o trabalho não seja validado, o 

aluno poderá refazê-lo. Caso ainda, não atinja os objetivos propostos, o aluno deverá realizar 

a dependência da prática no semestre posterior. 

 

7. ATIVIDADES ACADÊMICO CIENTÍFICO CULTURAIS 

 

De acordo com a Resolução CNE/CP 2/2002, o aluno deve cumprir um mínimo de 

200 h de Atividades Acadêmico-Científico-Culturais.  

Essas atividades extrapolam a sala de aula e podem ser livremente escolhidas e 

desenvolvidas pelos alunos, desde que comprovadas e certificadas. Os alunos são orientados 

quanto a essa atividade, sua realização, objetivos, metodologia e devida comprovação nas 

aulas presenciais e via sala de aula virtual.   

As Atividades Acadêmico-Científico-Culturais tem como propósito o 

aproveitamento de conhecimentos complementares adquiridos pelo aluno durante o curso, 

podendo ser desenvolvidas em atividades independentes do conjunto de disciplinas previstas 

para a integralização curricular, como por exemplo:  

1) monitorias e estágios extracurriculares;  

2) estudos complementares;  

3) cursos realizados em áreas afins da Música e formação de professores;  

4) atividades de iniciação científica e de extensão;  

5) participações em seminários;  

6) visitas a ONGs e outros âmbitos educativos da sociedade;  

7) participações em oficinas, cursos de Extensão Universitária ou outros, cursados 

presencialmente ou a distância, que comprovadamente estejam ligados à formação do 

educador;  

8) participações em eventos científicos, tais como simpósios, encontros de iniciação 

científica, congressos e mesas-redondas.  

9) estudos realizados pelos professores nas escolas, nos horários de HTPC;  

10) apreciação crítica de filmes, espetáculos teatrais, musicais e exposições.  

 

7.1. Formas  acompanhamento 

 

O tutor presencial, sob a orientação do coordenador de curso, faz o acompanhamento 

(durante todo o curso), das atividades acadêmico científico culturais, quanto seu recebimento 

e validação, utilizando-se da sala de aula virtual.  
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7.2. Relatórios de atividades 

 

Para que a atividade seja considerada acadêmico científico cultural, é obrigatório que 

o aluno apresente um relatório sucinto (modelo disponível na sala de aula virtual), sinalizando 

a relação com sua área de formação e os conhecimentos ou habilidades adquiridos com a sua 

realização, bem como documentos comprobatórios de participação, tais como certificado e/ou 

declaração de participação em caso de eventos (congressos, bancas de mestrado e doutorado, 

ingresso de teatro, certificados de cursos de aperfeiçoamento presenciais e/ou a distância etc.).  

O relatório suscinto em forma de tabela,  bem como a ficha de registro das 

atividades, são verificados pelos tutores presenciais. A realização das Atividades Acadêmico-

Científico-Culturais é de inteira responsabilidade do aluno, as quais devem ser realizadas 

individualmente. 

 

8. TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO (TCC) 

 

Não se aplica, de acordo com as prerrogativas da Resolução 2/ 2004 (Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Música e dá outras providências), em seu 

artigo 9º.:  
 

Art. 9º O Trabalho de Conclusão de Curso-TCC é um componente curricular opcional da 

Instituição de ensino superior que, se o adotar, poderá ser desenvolvido nas modalidades de 

monografia, projeto de iniciação científica ou projetos de atividades centradas em áreas 

teórico-práticas e de formação profissional relacionadas com o curso, na forma disposta em 

regulamentação específica. 

 

9. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

 

9.1. Avaliação do processo ensino-aprendizagem  

 

O sistema de avaliação da aprendizagem no Claretiano – Centro Universitário é 

concebido dentro de um processo que integra a aprendizagem do aluno e a intervenção 

pedagógica do professor, na direção da construção do conhecimento e da formação 

profissional, técnica, humana e cidadã. A avaliação constitui-se de um meio, e não de uma 

finalidade, refletindo os princípios filosóficos, pedagógicos, políticos e sociais que orientam a 

relação educativa, contribuindo para o crescimento e desenvolvimento do aluno na sua 

totalidade. 

O sistema de avaliação da aprendizagem unificado traz uma nova proposta de 

avaliação para todas as unidades, níveis e modalidades de Ensino Superior (presencial e a 

distância). 

O sistema de avaliação passou por adequações no que se refere a critérios, processos 

e instrumentos, utilizando dois tipos de avaliação: formativa e somativa. 

Considerando a unificação do sistema de avaliação da aprendizagem (Graduação e 

Pós-graduação – presencial e a distância), autorizada pelo CONSUP em junho de 2015, temos 

como objetivo, neste curso, apresentar o detalhamento dos instrumentos de avaliação que 

serão implementados a partir do ano letivo de 2016. 

Em todas as disciplinas dos cursos de Graduação, para obtenção da Nota Final, serão 

somados os valores obtidos na Avaliação Formativa (AF) ao valor obtido na Avaliação 

Somativa (AS), dividindo por 2 (dois), obtendo-se, assim, a Média Final. Para aprovação na 
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disciplina, a Média Final deverá ser maior ou igual a 6,0 (seis) (Regimento das Unidades 

Educativas de Educação Superior do Claretiano – Rede de Educação, 2015). 

Valendo-se de uma metodologia que permita avaliar a formação conforme os perfis e 

competências que norteiam os Projetos Político-Pedagógicos de cada curso e os Planos de 

Ensino dos componentes curriculares, são apresentadas, a seguir, as dimensões avaliativas 

contempladas no sistema de avaliação da aprendizagem do Claretiano – Centro Universitário. 

I. Avaliação Formativa – AF ou Avaliação Contínua – AC: instrumentos avaliativos aplicados 

em cada disciplina de forma contínua ao longo do semestre, podendo ser trabalhos de 

pesquisa, seminários, provas, atividades práticas, Questões Online e atividades e 

interatividades em Ambiente Virtual de Aprendizagem. As orientações e os critérios para as 

avaliações dessa natureza deverão constar no Plano de Ensino de cada disciplina e/ou guias de 

estudo. 

II. Avaliação Somativa – AS ou Avaliação Final – AF: constitui-se de uma Prova Final, 

específica para cada disciplina, e uma Avaliação Semestral Interdisciplinar (ASI), 

contemplando os conteúdos programáticos de todas as disciplinas do semestre letivo, ambas 

voltadas aos conhecimentos, habilidades e competências referentes aos objetivos propostos 

para os perfis de formação projetados para cada etapa dos cursos. 

Assim, o sistema de avaliação da aprendizagem descrito deverá assegurar, no 

mínimo, 70% da avaliação, de forma presencial, e, ainda, a interdisciplinaridade, através da 

Avaliação Semestral Interdisciplinar (ASI). 

Em todas as disciplinas dos cursos de Graduação presenciais e a distância, para 

obtenção da Nota Final, somam-se os valores obtidos na Avaliação Formativa (AF) e na 

Avaliação Somativa (AS), dividindo-os por 2 (dois), obtendo-se, assim, a média, que 

representa a Nota Final.  

A Avaliação Formativa (AF) terá valor de 0,0 a 10,0 pontos, podendo ser aplicada 

aos alunos de modo individual ou em grupos, conforme o Plano de Ensino da disciplina, 

sendo constituída de: 

a) avaliação de atividades presenciais em sala de aula, com valor de 0,0 a 4,0 pontos, para as 

disciplinas dos cursos a distância, e de 0,0 a 6,0 pontos, para os cursos presenciais; 

b) avaliação em Ambiente Virtual de Aprendizagem (atividades, interatividades e Questões 

Online), com valor de 0,0 a 6,0 pontos, para as disciplinas dos cursos a distância, e 0,0 a 4,0 

pontos, para os cursos presenciais, obedecendo aos critérios estabelecidos no Plano de Ensino 

de cada disciplina. 

A Avaliação Somativa (AS) terá valor de 0,0 a 10,0 pontos, sendo aplicada ao aluno 

de modo presencial e individual em sala de aula, constituída de: 

a) Prova Específica, com valor de 0,0 a 7,0 pontos, contemplando de modo geral o conteúdo 

programático e as competências de cada disciplina; 

b) Avaliação Semestral Interdisciplinar (ASI), com valor de 0,0 a 3,0 pontos, contemplando 

de modo interdisciplinar os conteúdos e as competências de todas as disciplinas do semestre 

letivo em um único instrumento de avaliação. A nota obtida na ASI será estendida a todas as 

disciplinas cursadas no período, exceto às dependências e adaptações. A ASI terá seus 

critérios estabelecidos em regulamento próprio. 

A Prova Específica e a ASI serão aplicadas conforme estabelecido no calendário 

acadêmico. 

Os alunos que obtiveram dispensa de disciplinas por aproveitamento de estudos 

também deverão fazer a ASI, que, inclusive, contará com conteúdos das disciplinas 

dispensadas por aproveitamento de estudos se for o caso. 
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A Nota Final de cada disciplina será obtida através da média aritmética simples, ou 

seja, a soma dos valores obtidos na Avaliação Formativa e Avaliação Somativa dividido por 

dois. 

Para aprovação na disciplina, o aluno deverá obter Nota Final maior ou igual a 6,0 

(seis), sendo que, para os cursos presenciais ou cursos a distância que exigem presencialidade, 

além da nota, deverá ter a frequência mínima de 75% na disciplina. 

A frequência mínima de 75% exigida para as disciplinas, tratada no caput deste 

artigo, será exigida nas modalidades presencial e a distância, desde que a disciplina tenha 

mais de 20% do total de sua carga horária presencial. Disciplinas com carga horária presencial 

inferior ou igual a 20% não contarão com o controle de frequência, uma vez que, nesse caso, 

os encontros presenciais são utilizados predominantemente para atividades de avaliação. 

Nos cursos presenciais reconhecidos, poderão ser ofertadas disciplinas na 

modalidade a distância integral ou parcialmente, desde que essa oferta não ultrapasse 20% 

(vinte por cento) da carga horária total do curso (Portaria MEC nº 4050, de 10/02/2004, DOU 

de 13/12/2004, seção 1, p. 34). 

O aluno que não comparecer à Avaliação de Atividade Presencial, Prova Específica 

e/ou à ASI poderá solicitar a Prova Substitutiva de uma ou ambas, via Portal do Aluno, dentro 

do prazo previsto no calendário acadêmico. Após a solicitação, o aluno deverá recolher a taxa 

administrativa estipulada para cada Prova Substitutiva. 

Somente serão aceitas solicitações de Provas Substitutivas para efeito de substituição 

de nota em se tratando da Prova Específica, não sendo essa condição permitida à ASI e à 

Avaliação de Atividade Presencial. 

Após apuração da média, os alunos que obtiverem Nota Final entre 4,0 e 5,9 e 

frequência mínima de 75% (quando exigida) poderão solicitar uma Prova Complementar. 

Após a realização da Prova Complementar, será apurada a média simples, somando-

se a Nota Final e a nota da Prova Complementar e dividindo-se por 2 (dois), sendo aprovado o 

aluno que obtiver média maior ou igual a 6,0 (seis). 

Os alunos com Nota Final inferior a 4,0 (antes da realização da Prova 

Complementar) ou Média Final inferior a 6,0 (após a realização da Prova Complementar) 

serão considerados reprovados na disciplina, devendo cursá-la posteriormente em regime de 

dependência. 

O aluno que acumular 5 (cinco) ou mais dependências ao longo do curso 

permanecerá retido no período/semestre em que ocorreu o acúmulo, devendo cursar apenas as 

disciplinas em regime de dependências. 

A esse limite acumulado de dependências, não serão computadas as adaptações e os 

seguintes componentes: Trabalho de Conclusão de Curso, Estágio Curricular Supervisionado, 

Atividade Complementar, Atividade Acadêmico-Científico-Cultural, Projeto Integrador, 

Vivência e Prática. 

O aluno que acumular 5 (cinco) ou mais dependências ao longo do curso 

permanecerá retido no período/semestre em que ocorreu o acúmulo. A esse limite acumulado 

de dependências não serão computados os componentes: Trabalho de Conclusão de Curso, 

Estágio Curricular Supervisionado, Atividade Complementar, Atividade Acadêmico-

Científico-Cultural, Projeto Integrador, Vivência e Prática. 

Caso o aluno seja reprovado em até 4 (quatro) disciplinas, mesmo que acumuladas de 

semestres distintos, não ficará retido no período, podendo matricular-se no semestre seguinte 

e cursar, simultaneamente, as disciplinas nas quais foi reprovado, em regime de dependência. 
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Em caso de várias dependências, o aluno será orientado pela Instituição sobre as prioridades 

de disciplinas a serem cursadas. 

O regime de dependência é destinado somente aos alunos aprovados para cursarem o 

semestre subsequente, ou seja, aqueles que contarem com o limite de até (quatro) 

dependências, devendo, portanto, tal regime, ser entendido como uma nova oferta das 

disciplinas em que o aluno foi reprovado, cursadas em tempo simultâneo às disciplinas 

regulares do curso vigente ou isoladas para os alunos concluintes que restam apenas 

dependências, e, ainda, por opção própria do aluno em cursar apenas dependências a qualquer 

momento do curso. 

As disciplinas em regime de dependência e adaptação serão oferecidas de modo 

diferenciado das disciplinas regulares, no que se refere a períodos e prazos para matrícula, 

tempo de oferta e sistema de avaliação da aprendizagem. 

Os períodos e prazos para matrícula nas disciplinas em regime de dependência serão 

estipulados no calendário acadêmico, sendo sempre posterior ao período de matrículas das 

disciplinas regulares. 

As disciplinas em regime de dependência (e adaptação) serão oferecidas com 

duração bimestral. 

As dependências e adaptações obedecerão aos seguintes critérios de oferta: 

I – Presencial: quando for possível cursar a dependência de modo presencial, em horários 

diferentes de outras disciplinas cursadas pelo aluno. Incluem-se nesta categoria os alunos que 

cursam apenas dependências, na condição de concluintes ou não. Nesse caso, será exigida a 

frequência normal do aluno às aulas, à exemplo das demais disciplinas regulares. Dependendo 

da natureza e especificidade da disciplina, a dependência poderá ser exigida apenas no 

formato presencial. 

II – A distância (on-line): para todos os cursos oferecidos na modalidade a distância ou para 

os cursos presenciais reconhecidos. 

III – Plano de Estudos: apenas para cursos não reconhecidos ou quando houver necessidade 

de oferta com plano especial. Será elaborado um plano de estudos, que consiste em atividades 

programadas e acompanhadas pelos professores, com etapas a serem cumpridas pelos alunos, 

com utilização ou não de Ambientes Virtuais de Aprendizagem como suporte. Nesse caso, 

poderá não ser exigida a frequência regular do aluno, exceto quando houver necessidade de 

encontros presenciais destinados às atividades práticas e/ou vivências. 

O cumprimento do regime de dependência com utilização de Planos de Estudos em 

cursos presenciais obedecerá aos seguintes critérios: 

I – o professor elabora um Guia de Estudos, que orienta o aluno na organização de seu próprio 

horário de estudos e na utilização dos recursos oferecidos pela Sala de Aula Virtual do 

Claretiano – Centro Universitário; 

II – o professor atua como tutor, e o aluno é responsável pelo desenvolvimento das atividades, 

segundo o Guia de Estudos preestabelecido; 

III – o aluno poderá utilizar-se dos recursos tecnológicos próprios ou dos recursos 

disponibilizados pelo Claretiano – Centro Universitário; 

IV – o professor é responsável por comunicar ao aluno os horários e locais de orientação e a 

metodologia a ser utilizada nas atividades e por disponibilizar os materiais didáticos, tais 

como: apostilas, listas de exercícios, bibliografias para estudo, artigos e outros. 

O sistema de avaliação da aprendizagem das disciplinas em regime de dependência e 

adaptação, tanto para os cursos a distância como para os cursos presenciais, contará com a 
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mesma concepção da avaliação para as disciplinas regulares, no que se refere à Avaliação 

Formativa e Avaliação Somativa, mas com critérios, instrumentos e pesos diferenciados: 

A Avaliação Formativa (AF) será composta por Questões Online específicas de cada 

disciplina, com correção automática e valores de 0,0 a 10,0 pontos. 

A Avaliação Somativa (AS) constitui-se de uma Prova Específica (presencial), com 

valor de 0,0 a 10,0 pontos. 

A obtenção da média, os critérios de aprovação e reprovação, bem como a solicitação 

de Provas Substitutivas e Complementares, obedecerão às mesmas disposições das disciplinas 

regulares. 

Para todos os tipos de oferta de disciplinas em regime de dependência e adaptação, 

os alunos poderão compor turmas físicas e/ou virtuais unificadas, mesmo matriculados em 

cursos ou modalidades diferentes (presencial e a distância), desde que a disciplina seja a 

mesma. 

Nas Provas Finais, Provas Substitutivas e Provas Complementares de todos os cursos 

de Graduação (presenciais e a distância), serão contemplados todos os conteúdos das 

disciplinas regulares do período letivo (semestre). O agendamento das provas constará no 

calendário escolar do Claretiano – Centro Universitário. 

As Provas Substitutivas e Complementares deverão sempre ser solicitadas pelo aluno 

mediante recolhimento de taxa administrativa. 

O aluno que não comparecer à Prova Substitutiva ou Complementar não poderá 

solicitar nova prova, estando sujeito à reprovação na disciplina. 

Todos os componentes curriculares geram reprovações e, consequentemente, 

dependências, inclusive estágios, práticas, atividades complementares, atividades acadêmico-

científico-culturais e TCC. A matrícula nas dependências será feita por disciplina ou 

componente curricular para cada semestre. Para cursá-las, os alunos deverão efetuar a 

matrícula e recolher as mensalidades, conforme as exigências de cada componente curricular. 

A frequência às aulas, a realização das avaliações, o acesso aos Ambientes Virtuais 

de Aprendizagem ou informações, a participação nas diversas atividades acadêmicas, bem 

como o acesso aos demais serviços prestados pela Instituição, somente serão permitidos aos 

alunos regularmente matriculados, nos termos do contrato de prestação de serviços assinado 

entre as partes. 

O aluno tomará conhecimento de suas notas e frequência, de modo parcial ou final, 

através de boletins disponibilizados no Portal do Aluno ou na Sala de Aula Virtual, pela 

internet, com utilização de senha própria para acesso. 

As disciplinas a serem cumpridas em regime de dependência serão informadas ao 

aluno no início de cada período letivo (semestre) via Portal do Aluno. A matrícula em 

disciplinas de dependência é de inteira responsabilidade do aluno. O deferimento da matrícula 

no semestre letivo em que o aluno tem direito poderá estar condicionado à matricula 

simultânea em disciplinas a serem cursadas no regime de dependência, conforme orientações 

de cada período letivo e de cada curso. 

Síntese dos tipos, instrumentos avaliativos e pontuação do sistema de avaliação da 

aprendizagem da Graduação do Claretiano – Centro Universitário.  

  
Tipo de Avaliação Instrumentos Avaliativos e Formato dos Instrumentos Pontuação 

Atividades Presenciais e 

do Ambiente Virtual de 

Aprendizagem 

Instrumentos Formato 
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Avaliação 

Formativa - AF 

ou Avaliação 

Contínua – AC 

Forma contínua 

ao longo do 

semestre 

 

De acordo com os 

critérios 

estabelecidos no 

plano de ensino de 

cada disciplina 

Avaliação de Atividades 

Presenciais, em sala de 

aula 

 

 

Graduação Presencial 

Mínimo de dois 

instrumentos, sendo: 

trabalhos de pesquisa, 

seminários, provas, 

atividades práticas, 

individuais ou em grupo. 

Graduação A Distância 

Atividade Dissertativa a ser 

realizada no  Encontro 

Intermediário ou final do 

semestre presencialmente: 

02 Questões Dissertativas 

para cada disciplina, sem 

consulta (o aluno pode 

pedir substitutiva) 

Graduação 

Presencial 

0,0 a 6,0 pontos, 

distribuídos de 

acordo com a 

proposta da 

disciplina, a 

critério do 

professor 

 

Graduação A 

Distância 

0,0 a 4,0, sendo 

2,0 pontos para 

cada questão 

Avaliação em Ambiente 

Virtual de 

Aprendizagem 

 

 

Graduação Presencial 

Duas tarefas, no fórum ou 

portfólio e questões on-line 

Graduação a Distância 

Atividades, Interatividades 

e Questões On-line - 

Atividades e 

Interatividades: no total de 

03 

- Questões on-line: quatro 

ofertas, com duas questões 

cada 

Graduação 

Presencial 

0,0 a 4,0, sendo 

2,0 para as duas 

tarefas (no 

fórum ou 

portfólio) e 2,0 

para as questões 

on-line 

Graduação a 

Distância 

0,0 a 6,0, sendo 

4,0 para as 

atividades e 

interatividades 

(2 questões 

valendo 1,5 e 

uma questão, 

1,0) e 2,0 para as 

questões on-line 

Avaliação 

Somativa – AS ou 

Avaliação Final – 

AF 

 

Prova Específica de 

cada disciplina 

07 (sete) questões objetivas de múltipla escolha 

 

0,0 a 7,0 pontos, sendo 1,0 ponto para 

cada questão 

Avaliação Semestral 

Interdisciplinar (ASI): 

Prova 

 

06 (seis) questões objetivas, organizadas em colegiado pelos 

professores da graduação presencial e professores 

responsáveis, da EAD, de forma interdisciplinar, sob a 

orientação e responsabilidade do coordenador do curso. As 

questões atenderão ao perfil e objetivos do semestre do 

curso. 

0,0 a 3,0 pontos, sendo 0,5 ponto para 

cada questão 

Prova Substitutiva 

da Prova 

Específica 

Situações: falta e 

substituição de nota 

Prova 10 Questões Objetivas de Múltipla Escolha 0,0 a 7,0 pontos, sendo 1,0 ponto para 

cada questão 

 

Prova Substitutiva 

da ASI:  somente 

na condição de falta 

Não haverá prova 

substitutiva para 

substituir a nota da 

ASI 

Prova 10 Questões Objetivas de Múltipla Escolha 0,0 a 3,0 pontos, sendo 0,5 ponto para 

cada questão 

Prova 

Complementar 

Prova 10 Questões Objetivas de Múltipla Escolha 0,0 a 10,0 pontos, soma e divide por 

2. 

 

9.2. Sistema de autoavaliação do Projeto Político Pedagógico do Curso 

 

A autoavaliação do Projeto Político Pedagógico do Curso de Graduação em Música – 

Licenciatura (EaD) do Claretiano - Centro Universitário é entendida não como um sistema de 

medida, de parametrização, de obtenção de dados, de controle ou de fiscalização acerca do 

curso, mas sim com sentido dinâmico e processual, envolvendo a reflexão, a compreensão, a 

análise, o aperfeiçoamento e a reconfiguração da proposta de curso (VEIGA, 2004).  

Adicionalmente, o processo de avaliação do Projeto do Projeto Político Pedagógico 

do Curso de Graduação em Música – Licenciatura (EaD) ocorre de maneira descentralizada, 

mas em consonância com a Comissão Própria de Avaliação (CPA), favorecendo a 

participação de todos os seguimentos diretamente relacionados a ele: professores, tutores, 

discentes e instituição, na análise do mesmo e nos processos de tomada de decisões. Assim 

concebida e realizada, a autoavaliação possibilita corrigir os desvios e distanciamento que 

podem ocorrer em relação aos objetivos expressos no Projeto, permite obter dados acerca da 

qualidade da formação e viabiliza identificar os fatores positivos, negativos e as fragilidades 

existentes. Por corolário, favorece a identificação de novos direcionamentos, mantendo a 

dinamicidade do Projeto.  

O processo de autoavaliação do Projeto Político Pedagógico do Curso de Graduação 

em Música – Licenciatura (EaD) envolve as dimensões quantitativa e qualitativa, com ênfase 

na segunda dimensão. A avaliação permeia todas as fases: a elaboração, a implementação e 
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execução do Projeto. A autoavaliação da qualidade do Projeto e, consequentemente, da 

formação que ele promove, leva em consideração os seguintes critérios:  

a) Realização das prioridades e dos objetivos pretendidos em relação à formação, 

pessoal e profissional, do discente;  

b) Participação e contribuição na realização dos objetivos institucionais e  

c) Impacto na sociedade, tendo como base a inserção dos egressos na profissão, na 

área da música e educação musical, e a qualidade dos serviços e atividades prestados pelo 

curso à comunidade (Projetos de Extensão). 

Em outras palavras, a avaliação representa um processo permanente de 

questionamento e reflexão a respeito da formação que o curso promove do profundo 

significado da Missão Institucional. Por fim, realizada de forma processual, contínua, 

permanente e coletiva, se traduz na validação do Projeto. O processo de autoavaliação do 

projeto político pedagógico envolve as seguintes ações: 

- Atendimento ao aluno: visa garantir um canal aberto de comunicação entre discente 

e coordenação. Envolve períodos de atendimento do discente pela coordenação durante a 

semana. Esse atendimento permite conhecer a satisfação dos discentes quanto ao Projeto de 

Curso de maneira mais ampla e, de maneira mais especifica, quanto à matriz curricular, ao 

corpo docente e de tutores e à instituição. Além disso, permite realizar apoio e orientação 

individualizados ao discente quanto às dificuldades relacionadas à vida acadêmica; 

- Reuniões de Colegiado e Núcleo Docente Estruturante (NDE): visam garantir a 

participação dos docentes e tutores na elaboração, implementação, execução e avaliação do 

Projeto de Curso. Processos dinâmicos e contínuos de avaliação do Projeto. Nas reuniões de 

Colegiado e NDE são analisadas as diferentes questões relacionadas ao Curso e, de maneira 

coletiva, são identificadas as possíveis soluções e encaminhamentos mais adequados. 

Portanto, a atuação do colegiado tem possibilitado uma gestão democrático-participativa do 

curso. As reuniões de colegiado contam coma participação da totalidade dos docentes, tutores 

e de alguns discentes; 

- Avaliação do Corpo Docente e de Tutores: projeto implementado e dinamizado 

pela CPA - Comissão Própria de Avaliação, desde 2009,  que tem como objetivo avaliar as 

atividades pedagógicas dos docentes e buscar encaminhamentos em situações de dificuldades 

- Projeto disponível junto a CPA; 

- Acompanhamento das Salas de Aula Virtuais pelo coordenador de curso como 

recurso pedagógico, no sentido melhorar o processo de ensino e aprendizagem, configurando 

uma alternativa para o entendimento e apoio ao processo de formação do aluno, bem como 

aprimoramento do projeto político pedagógico do Curso de Graduação em Música – 

Licenciatura (EaD). 

 - Relatórios dos encontros presenciais: os tutores presenciais devem elaborar 

relatório dos encontros presenciais, descrevendo os acontecimentos do encontro, apresentando 

as críticas pessoais e dos alunos sobre o andamento do curso.  

Ao longo do desenvolvimento do curso são várias as oportunidades e ferramentas de 

autoavaliação, indicando as necessidades de ajustes na direção de maior qualidade. Por se 

tratar de um curso na modalidade a distância, as formas mais básicas de contato e interação 

entre Discentes-Docentes-Tutores-Coordenação ocorrem por meio de e-mail e telefone 

(0800).  
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Dessa maneira, o aluno pode rapidamente contatar professor, tutor e coordenação de 

curso, solicitando esclarecimentos, sanando problemas, ou fazendo críticas e sugestões de 

melhoria contínua do curso. 

 É preciso considerar também que a própria sala virtual, por si só, já é um ambiente 

de contato permanente entre discente- tutor, não apenas no sentido de orientação aos 

conteúdos disciplinares do curso, o que a torna também um instrumento de coleta de dados de 

autoavaliação do curso.  

 

10. ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

 

10.1. Administração Acadêmica do Curso - Coordenação de Curso 

 

A coordenação do Curso de Graduação em Música – Licenciatura (EaD) está sob a 

responsabilidade do professor Ms. Pedro Augusto Dutra de Oliveira que possui a titulação de 

Mestre em Educação pela Universidade Federal de São Carlos, atualmente cursando o 

Doutorado na mesma instituição. Possui licenciatura em Música pela Universidade de São 

Paulo (2007) e Especialização em Arte-Educação e Tecnologias Contemporâneas pela 

Universidade de Brasilia (2012). Atuou como professor de música na educação básica por 7 

anos e por 15 anos como educador musical em conservatórios, escolas livres de música e 

projetos sociais. Foi coordenador de área na rede de Colégios Adventistas da Associação 

Paulista Oeste, elaborando a estruturação do ensino de música para os colégios da rede. Atuou 

como educador musical no conservatório municipal de Alfenas – MG e na Associação 

Amigos do Projeto Guri, nas cidades de Ribeirão Preto e Batatais. Atuou também por 5 anos 

como tutor virtual na Universidade Aberta do Brasil no curso de Licenciatura em Música, 

modalidade à distância. Atualmente é professor substituto no curso de Licenciatura em 

Música, modalidade presencial, na Universidade Federal de São Carlos. 
 

 A coordenação do curso, conforme descrito no Regimento Geral do Claretiano 

(Seção II, art. 51, parágrafos I a XIV) tem as seguintes atribuições.  

I. Convocar e presidir colegiado de curso;  

II. Executar e fazer executar as decisões do Colegiado, no âmbito de sua competência, bem 

como as Resoluções e Normas emanadas dos Órgãos e Colegiados Superiores; 

III. Acompanhar as atividades didáticas do Curso, determinadas pelo seu colegiado, zelando 

pela fiel execução da Legislação de Ensino e Normas do Centro Universitário;  

IV. Controlar o cumprimento do regime escolar e a execução dos Programas e Cargas 

Horárias; 

V. Zelar pela manutenção da ordem e da disciplina, no âmbito da Participação efetiva da 

coordenação do curso em órgãos colegiados acadêmicos da IES comunicando ao Pró-Reitor 

Acadêmico as ocorrências, respondendo por abusos e omissões;  

VI. Responsabilizar-se pela orientação e aconselhamento dos alunos;  

VII.   Elaborar o Calendário do Curso ouvindo o seu Colegiado, sempre em obediência ao 

Calendário Geral do Centro Universitário;  

VIII. Participar do Conselho Superior e do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, quando 

eleito pelos seus pares;  
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IX. Imediatamente à ocorrência, comunicar ao Órgão competente e ao Pró-Reitor 

Acadêmico, as infrações cometidas pelos Docentes e Funcionários Técnico-Administrativos 

sob sua coordenação;  

X. Desempenhar outras atividades de sua área ou que lhe forem delegadas por Órgãos 

Superiores Competentes;  

XI. Apresentar ao Colegiado do Curso e ao Pró-Reitor, o Relatório Semestral das 

Atividades Acadêmicas da Coordenadoria;  

XII. Em caso de urgência, tomar as medidas que se fizerem necessárias, ´ad referendum´ do 

Colegiado, encaminhando-lhe para apreciação posterior;  

XIII. Providenciar, consoante os termos e condições do Regulamento de Monitoria, o Edital 

de Convocação, para a abertura de inscrições à Monitoria e o Processo de Seleção de 

Candidatos;  

XIV. Despachar o Processo que autoriza à concessão do Certificado de Exercício de 

Monitoria encaminhando-o ao Pró-Reitor Acadêmico para ser assinado.  

XV. Providenciar, consoante os termos e condições do Regulamento da Coordenadoria Geral 

de Iniciação Científica, o Edital de Convocação, para abertura de inscrições à Projetos 

vinculados ao curso e o Processo de Seleção de Candidatos. 

 

10.2. Organização Acadêmico Administrativa – Secretaria Geral   

 

No Claretiano – Centro Universitário, a Organização Acadêmica Administrativa é 

centralizada na Secretaria Geral, que é um órgão executivo de apoio acadêmico-

administrativo, diretamente vinculado à Reitoria, respondendo pela integridade e exatidão dos 

documentos expedidos e pelo arquivo de toda documentação acadêmica dos alunos e 

professores da Instituição.  

Tem como objetivo supervisionar, planejar, organizar, controlar, manter, fiscalizar e 

executar todo trabalho realizado internamente. É responsável por todos procedimentos 

acadêmicos relacionados ao candidato/aluno, desde o momento em que faz a inscrição no 

Processo Seletivo, matrícula até a saída da Instituição. Compete também ao setor realizar o 

controle e registro acadêmico das matrículas e rematrículas, transferências internas e externas, 

formação do aluno, trancamentos, desistências, aproveitamento de estudos, controle de notas, 

faltas e conteúdo, estágio, trabalho de conclusão, registros de diplomas, expedição de 

documentos, tais como: atestados, certidões, certificados, declarações, editais, históricos 

escolares etc.  

A Secretaria Geral é responsável também por atender a toda legislação escolar, zelar 

pelo cumprimento do Regimento Interno da Instituição e realizar apoio aos docentes, bem 

como a manutenção e a guarda do acervo acadêmico da IES, conforme disposto na Portaria 

N° 1.224, de 18/12/2013. 

A IES adota o ERP da TOTVS desde 2005, sendo que, de 2014 a 2016, realizou um 

upgrade para o sistema TOTVS-RM como sistema principal de registro e controle acadêmico, 

passando a padronizar todas as operações de controle e registro acadêmico em seus polos, 

contando, ainda, com outros sistemas para apoiar de forma integrada nos processos da 

Instituição, como o Sistema Gerenciador de Aprendizagem – SGA e Sistema de Gestão 

Organizacional – SGO. Em 2016, iniciou-se o projeto “Secretaria Acadêmica Digital”, 

objetivando a circulação de documentos acadêmicos de forma digital e a virtualização do 

acervo acadêmico, resguardando as provas documentais de maneira a garantir os aspectos de 

natureza acadêmica, jurídica e histórica da Instituição, seguindo as portarias do Arquivo 
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Nacional do Brasil. Os documentos digitais são assinados por um Certificado Digital dando 

aspecto legal, conforme previsto na MP 2.200-2. O projeto de “Secretaria Acadêmica Digital” 

propõe ainda que toda a documentação emitida pela IES seja de forma digital, já estando 

implantada a Declaração de Matrícula, Declaração de Passe Escolar, Declaração de Vaga e 

Declaração de Transferência. Neste processo, o aluno solicita a declaração pelo Portal 

Claretiano e recebe o documento assinado digitalmente em seu e-mail de forma rápida, pois 

os documentos são gerados automaticamente pelo sistema SGO e encaminhados para a 

Secretária Geral realizar a assinatura digital. Esse processo evita a tramitação de papel dentro 

da Instituição e o tempo de entrega ao aluno, agilizando, assim, qualquer solicitação do 

discente. A proposta é que, até no final de 2017, todas as solicitações sejam tramitadas de 

forma eletrônica. 

Os registros e controles acadêmicos iniciam no Processo Seletivo, que é realizado de 

forma unificada pelo Claretiano e gerenciado pelo SGO. Nele o candidato deve realizar 

através do Portal claretiano.edu.br a sua inscrição, escolhendo curso, modalidade e polo que 

deseja se inscrever. Na data estipulada no edital, o aluno deverá comparecer no local para 

realizar a prova do Processo Seletivo. Devido à distância dos polos, a IES possui um processo 

de Digitalização das Provas, por meio do quais elas são encaminhadas para seus corretores de 

forma automática, garantindo, assim, agilidade na divulgação do resultado. O Claretiano 

possui ainda um processo de ingresso por Análise Curricular para os candidatos que procuram 

uma graduação. Nesses casos, o candidato deverá postar todos os documentos necessários de 

forma digital no portal claretiano.edu.br. Esta inscrição será direcionada para o Núcleo de 

Análise Curricular, que validará as documentações e disponibilizará um extrato com as 

disciplinas a cursar e as dispensadas, conforme análise técnica. 

Em ambos os casos, os candidatos aprovados para os cursos tornam-se habilitados 

para realizar a matrícula. O Processo de Matrícula do Claretiano é realizado de forma on-line 

e com Assinatura digital, previsto na MP 2.200-2, em que o aluno deverá preencher todos os 

dados pessoais, realizar a assinatura digital no Contrato de Prestação de Serviço e 

Requerimento de Matrícula, em seguida, entregar a documentação comprobatória no Polo ou 

na Sede. A Secretaria Geral irá digitalizar os documentos pessoais do aluno, criando, assim, 

um prontuário digital e, na sequência, conferir todos os dados informados por ele para realizar 

o deferimento da matrícula no TOTVS-RM. Apenas alunos matriculados têm acesso à Sala de 

Aula Presencial ou Virtual. Durante o curso, as movimentações como desistência e 

trancamento devem partir diretamente do aluno que, após solicitá-las via Portal Claretiano, 

serão direcionadas para a Secretaria Geral realizar os devidos registros e arquivar no 

prontuário digital do aluno. 

Durante o semestre, os professores/tutores realizam suas interações diariamente a 

partir da SGA, no qual postam os materiais de apoio, notas, faltas e o conteúdo de cada aula, 

através do cronograma de atividades disponível para os alunos na SAV. As provas realizadas 

no semestre são gerenciadas pelo SGO, no qual o professor deverá publicar as questões da 

disciplina, conforme orientação da Coordenação Pedagógica, e o sistema irá gerar as provas 

de forma aleatória para os alunos, para que cada aluno tenha uma prova diferente. Essas 

provas serão digitalizadas e direcionadas para correção, garantindo a transparência e a 

agilidade das avaliações. 

No final do semestre, as notas e faltas são integradas com o TOTVS-RM e a 

secretaria iniciará o processo de apuração do resultado, momento em que são realizadas duas 

verificações: a 1ª avalia a disciplina, verificando nota, falta e sua aprovação, podendo o aluno 

ficar aprovado ou reprovado; a 2ª avalia o semestre, em que alunos reprovados em mais de 4 
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disciplinas não poderão seguir para o próximo semestre, ficando retido; o aluno ainda tem 

acesso ao boletim de notas/faltas permanentemente, no qual acompanha seu desempenho. Este 

processo é pré-configurado no sistema TOTVS-RM, conforme regimento da Instituição. 

Alguns cursos possuem Estágio e Trabalho de Conclusão de curso obrigatório, os 

quais são gerenciados por núcleos dentro da Secretaria Geral. Nestes componentes, abre-se 

uma SGA para o aluno interagir com Supervisor/Orientador, postando o arquivo final para 

avaliação. O Supervisor/Orientador deverá encaminhar o arquivo e a avaliação para os 

respectivos núcleos, que irá arquivar no prontuário digital e postar a nota. 

Anualmente, alguns cursos são apontados para realizar o Exame Nacional de 

Desempenho de Estudantes – ENADE. Nesse processo, os alunos desses cursos são 

acompanhados pela Secretaria Geral, responsável por verificar os respectivos alunos, 

qualificá-los no TOTVS-RM e realizar sua inscrição no ENADE.  

Ao final do curso, a Secretaria Geral realiza o processo de formação, que consiste na 

verificação do cumprimento de todos os componentes curriculares previstos na matriz, além 

de providenciar os devidos registros para os alunos concluintes, gerando o Certificado de 

Conclusão e o Ata de Colação de Grau. Na data da colação, o setor ainda gerencia as 

assinaturas na ata e a entrega dos documentos. Para os alunos presentes na colação, são 

gerados os diplomas para registro. Para os alunos que não estiveram presente, é reagendada 

uma colação de grau especial para os devidos registros. 

O Claretiano tem autonomia para registrar seus próprios Diplomas, o que garante 

agilidade no processo de entrega da documentação final ao formando. 

 

10.3. Discentes 

 

Os discentes que ingressam no curso de Graduação em Música – Licenciatura (EaD) 

de maneira geral se dividem em três perfis: 1) o aluno egresso do ensino médio que pretende 

seguir a carreira de Licenciado em Música. 2) professores de outras áreas, como pedagogia, 

que pretendem atuar na educação básica como professores de música. 3) Músicos com vasta 

experiência na performance e na docência, mas que não possuem a titulação de licenciados 

em música. 

 

10.3.1. Participação dos alunos em eventos internos, externos e extensão  

 

A Instituição conta, ainda, com uma Políticas para de concessão de fomento para a 

participação de discentes, docentes e colaboradores técnico-administrativos em eventos 

externos (locais, regionais, nacionais e internacionais), sendo estes acadêmicos, técnicos, 

culturais e/ou esportivos, com a articulação e participação em eventos internos da mesma 

natureza e com a concessão de bolsas para cursos internos e externos, mediados pelo 

PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO ACADÊMICA, TÉCNICA E PROFISSIONAL E 

DE EXPANSÃO CULTURAL E ESPORTIVA. 

As iniciativas que partem da relação entre o extensão, o ensino e a pesquisa, ainda 

proporcionam aos alunos, egressos, docentes, corpo-técnico administrativo, e também a 

participantes da comunidade externa, a participação em: 

 Projetos de Extensão e Pesquisa de alcance local, regional, nacional e internacional; 

 Projetos relacionados à difusão da cultura e do esporte, preservação da memória e do 

meio-ambiente, e o acesso e evolução das tecnologias; 

 Semanas Acadêmicas de Curso;  
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 Visitas à Feiras, Empresas, Instituições e outros;  

 Congressos e Encontros de Iniciação Científica; 

 Ações solidárias de alcance local, regional, nacional e internacional; 

 Jornadas Esportivas; 

 Diversas outras atividades que promovem a ampliação da formação e a atuação na 

sociedade, dos sujeitos envolvidos, no assumir de seus compromissos éticos. 

Tais assertivas pressupõem que as bases sólidas do PDI (2015-2019) – que, por sua 

vez, retomam as principais metas do Projeto Educativo Claretiano (PEC) e de sua Missão 

humanista e responsiva aos anseios da sociedade, no exercício de formar novos cientistas com 

um olhar marcado pela ética da alteridade (PROJETO EDUCATIVO CLARETIANO, 2012, 

p. 24-25; MISSÃO E PROJETO EDUCATIVO, 2007), com o estímulo à criatividade – em 

consonância com os princípios da Autonomia e da Criatividade (PDI, 2015-2019, p. 6; 

CARTA DE PRINCÍPIOS, 2014), e com a produção e socialização de conhecimento, são 

premissas adotadas pelo Claretiano, no intuito de contribuir com a responsabilidade social 

(REGIMENTO GERAL, 2013, p. 81-82; PDI, 2015-2019, p. 148-149), além de colaborar 

para a ampliação e reformulação intermitente da esfera do ensino. 

 

10.3.2. Apoio pedagógico e mecanismos de nivelamento  

 

As políticas de apoio ao discente acontecem no Claretiano a partir:  

1.Plantão de atendimento semanal e visita do Coordenador de curso ou membros da 

Coordenadoria Geral de EaD aos polos. Os alunos têm acesso ao atendimento de coordenação 

de curso e coordenação geral de EaD em horário informado às turmas e que também pode ser 

facilmente consultado na própria página do curso na internet. Nas viagens aos polos, a 

coordenação dirige-se às salas de aula para orientar os alunos quanto às informações e ações 

necessárias a serem implementadas. A coordenação utiliza também a seção de recados, tanto 

aos alunos quanto aos professores e tutores, quando há necessidade de informar os eventos 

ligados ao curso (congressos, seminários, concursos e oportunidades de emprego, informações 

gerais e específicas das disciplinas, datas de provas);  

2.Apoio administrativo e acadêmico semanal das equipes dos polos (supervisores de polo e 

tutores); Plantão semanal das equipes de professores responsáveis, tutores presenciais e a 

distância, supervisores de polo e equipes técnico-administrativas na sede e nos polos, e 

ouvidoria.  

3.Ações de nivelamento: a necessidade de ações de nivelamento inicia-se com as observações 

a respeito do desempenho do aluno quanto às capacidades estabelecidas no perfil 

correspondente ao curso. Esta análise é feita a partir dos dados do ingressante, pela Instituição 

e coordenação de curso; pelo tutor a partir dos primeiros contatos com a turma e durante as 

avaliações contínuas, para levantar as necessidades e estabelecer as ações específicas, sua 

forma de implementação, de acompanhamento e avaliação desse processo. Estas ações estão 

articuladas ao planejamento de ensino institucional e ao PPPC.  

Uma das ações de nivelamento é a proposição das disciplinas institucionais, que, 

além de atenderem a Missão e Projeto Educativo do Claretiano, tem como compromisso a 

aprendizagem significativa de seus alunos, sua inserção no ensino superior, o 

acompanhamento do processo de ensino universitário e a disposição para que os mesmos se 

desenvolvam em condições de igualdade, favorecendo os direitos individuais dos estudantes, 

contribuindo para que possam ter uma educação superior que se ajuste às suas expectativas. A 
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ideia não é ajustar todos os alunos em um só nível, mas dar condições democráticas de 

acompanhamento do curso.  

A disciplina de Antropologia, Ética e Cultura busca subsidiar os alunos quanto à 

consciência do Projeto Educativo da IES atualizada na vida dos mesmos, demonstrando o 

humanismo enquanto caminho para o desenvolvimento e plenificação do ser humano com 

suas potencialidades e abertura para a liberdade, para a alteridade e para a possibilidade de 

transcendência; também traz as discussões a respeito das questões Étnico-raciais, Educação 

Ambiental e Direitos Humanos.  

Também, as disciplinas de Comunicação e Linguagem e Matemática e Estatística 

buscam dar subsídios para os conteúdos mais complexos que são desenvolvidos no curso.  

Existe orientação comum aos tutores para fornecerem embasamento metodológico 

teórico e prático para as atividades acadêmicas, para a comunicação escrita e oral e para 

fazerem revisão contínua dos elementos gramaticais independentemente da disciplina.  

Outra ação de nivelamento existente é o curso de acolhida institucional “Noções de 

Internet, Técnicas de Estudo e Redação Acadêmica, com carga horária de 45 horas. Ao fazer a 

inscrição para o Processo Seletivo, o aluno tem acesso à 1ª etapa do curso: Unidade 1: Cultura 

Digital, Organização do Tempo, Hábito de Leitura e Dissertação(10h); na aprovação, tem 

acesso à 2ª Etapa: Unidade 2: Perfil do Aluno EAD, organização do Espaço e tempo, fala e 

escrita(15h); e na Matrícula, poderá acessar a 3ª Etapa: Unidade 3: SAV, Controle do Tempo, 

Autorregulação, Produção Acadêmica(20h).  

O principal objetivo do curso é a preparação básica do estudante para o ingresso no 

mundo acadêmico da Educação Superior a Distância. Outro objetivo relevante é aproximar o 

aluno da Instituição, integrando-o efetivamente ao cenário acadêmico institucional, bem como 

ajudá-lo a desfrutar dos conhecimentos que a faculdade oferece, tirando o máximo de proveito 

de seus estudos. Assim, além de oferecer noções de como organizar bem o tempo de estudo e 

de melhorar o desempenho do estudante com a utilização de técnicas de redação acadêmica, 

capacitará o mesmo no que diz respeito ao uso das ferramentas do Sistema Gerenciador de 

Aprendizagem – Sala de Aula Virtual (SGA-SAV).  

 

10.3.3. Acompanhamento psicopedagógico/ Pradi 

 

O Claretiano, por meio do Programa de Atendimento ao Discente (PRADI), 

caracterizado por sua ação multiprofissional e concebido para o desenvolvimento de serviços 

de atendimento e aconselhamento junto aos discentes do Claretiano. 

Os atendimentos, disponibilizados mediante agendamentos e realizados na Secretaria 

de Extensão e Ação Comunitária (para os alunos da Educação a Distância o agendamento e 

atendimento dá-se via telefone), pretendem contribuir para o bem-estar do discente, tendo em 

vista a promoção de uma melhor qualidade de vida. Após reflexão e discussão com diversos 

segmentos do Claretiano, foram estabelecidos como objetivos para o PRADI: contribuir para 

o bem-estar do aluno, tendo em vista a promoção de modos de vida saudável; implementar 

programas de ação específicos; e criar espaços de apoio, além de mecanismos para avaliar a 

capacidade e a eficácia das intervenções. 

 

10.3.4. Egressos 

 

No Claretiano – Centro Universitário, o acompanhamento contínuo do egresso da 

graduação e da pós-graduação é uma das tônicas das Políticas Acadêmicas, previstas desde o 
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Regimento Geral (Resolução CONSUP nº 03/2013, Art. 36, 76, 182, 235, 236, 283), passando 

pela Missão e Projeto Educativo Claretiano (2012, p. 17), as Políticas de Pesquisa (2009, p. 7-

17), o Programa de Iniciação Científica (PIC, 2015, Art. 8, Inciso II, p. 8; Art. 19, Inciso III, 

p. 12; Art. 22, p. 13), até o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI, 2015-2019, p. 6-7, 

10-11, 31-32). As ações oriundas das Políticas têm garantido o cumprimento das metas 

quanto ao acompanhamento do egresso, propiciando contínuas “[...] oportunidades 

curriculares e extracurriculares de inserção no mercado de trabalho” (PDI, 2015-2019, p. 12), 

por meio de atividades de ensino, pesquisa e extensão, estimulando, também, o seu 

“compromisso social” (PDI, 2015-2019, p. 7), característica peculiar do perfil humanista da 

Missão e Projeto Educativo Claretiano (2012). 

Nessa perspectiva, o Claretiano articula o Projeto de Extensão e Pesquisa em 

Inserção Mercadológica do Egresso Claretiano e a Avaliação de Egressos, para 

acompanhamento contínuo de seus ex-alunos, analisando sua inserção mercadológica na área 

de formação ou áreas afins, sua situação no ambiente socioeconômico, entre outros aspectos 

observados (dados contextualizados no Indicador 3.12). 

Outra ação empreendida para acompanhar a trajetória profissional dos egressos é a 

criação do Blog “Sempre Claretiano” (sempreclaretiano.com.br), cujo conteúdo é composto 

por depoimentos e histórias de ex-alunos. O Blog nasceu em 2015, a partir dos depoimentos 

colhidos para as edições do Informativo Institucional. Do Informativo, os depoimentos 

tornaram-se histórias que ilustravam a coluna de notícias do site institucional, de onde, devido 

a seu destaque, migraram para um canal exclusivo. No Blog, os egressos têm espaço para 

contar suas experiências profissionais, suas lembranças e vivências no Claretiano e suas 

expectativas e projetos futuros. A interlocução com os ex-alunos é realizada pelos 

coordenadores e professores dos cursos e também pelo contato direto com o egresso, via 

telefone ou e-mail. O próprio egresso tem a possibilidade de entrar em contato com o 

Claretiano, por meio do Blog ou do Departamento de Comunicação e Marketing, e manifestar 

a vontade de ter sua história publicada. Os depoimentos do Blog “Sempre Claretiano” são 

replicados no facebook, dando maior visibilidade às narrativas contadas pelos egressos sobre 

suas trajetórias de sucesso. Agregam às ações citadas o Blog “Mais Claretiano”, responsável 

por apresentar conteúdos relevantes sobre carreiras e atuação profissional, e o Blog “Na Ponta 

da Língua”, que trabalha dúvidas cotidianas sobre Língua Portuguesa. 

Há, ainda, iniciativas como as realizadas pelos coordenadores de curso, que fazem a 

acolhida dos calouros, momento em que, além da apresentação do curso realizada pelo 

respectivo coordenador, são exibidas histórias de egressos que estão inseridos no mercado de 

trabalho. Outrossim, os cursos disponibilizam periodicamente, em murais, a divulgação da 

trajetória de egressos já inseridos no mercado de trabalho, o que motiva a participação efetiva 

dos novos alunos no processo ensino-aprendizagem, a fim de uma projeção para o mercado de 

trabalho. 

Outra ação de destaque é o envio de mensagens, por e-mail e SMS, sobre a oferta de 

cursos de graduação, pós-graduação e extensão e de outras programações com relação ao 

ensino, pesquisa e extensão, como os congressos de pesquisa e iniciação científica (ENIC, 

ENCIC, CONCLAR, Congresso Interamericano) e as Semanas Acadêmicas de Cursos, bem 

como sobre a realização de exposições, feiras, palestras, mesas redondas, oficinas, simpósios, 

seminários, entre outras atividades. Parte dos egressos participam como ministrantes dessas 

atividades, o que proporciona a troca de percepções profissionais com os atuais alunos. Dessa 

forma, o Claretiano vem garantindo a “[...] oferta de cursos de extensão que atendam às 

necessidades de egressos, alunos, organizações e comunidade” (PDI, 2015-2019, p. 7). 

http://sempreclaretiano.com.br/
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Os egressos também recebem e-mails-convites relacionados às revistas científicas da 

IES, tendo a oportunidade de publicar os resultados de suas pesquisas nos mais diversos 

gêneros acadêmicos. 

Constata-se, também, a atuação dos egressos em projetos de extensão e pesquisa, 

como, por exemplo, no Projeto Claretiano Solidário, realizado nos estados de Rondônia, 

Roraima, Mato Grosso e Moçambique (África), e no Projeto “Resgatando Raízes para Viver a 

Arte Popular – Rua de Lazer”, realizado em cidades do interior dos estados de São Paulo 

(Batatais, Sales Oliveira, Cajuru, Orlândia, Buritizal, Cássia dos Coqueiros, Claraval, 

Ituverava, Jardinópolis, Patrocínio Paulista, Nuporanga, Pedregulho, S. Antônio da Alegria, 

Terra Roxa, Cordeirópolis, Cascalho, Nuporanga, S. Simão, Ribeirão Preto, Ipuã, Rio Claro, 

Brodowski, Franca) e Minas Gerais (S. Sebastião do Paraíso, Jacuí, Passos), e no Projeto de 

Pesquisa em Saúde, Educação e Qualidade de Vida, o que possibilita sua participação cidadã. 

Egressos ainda participam como voluntários colaboradores de outros projetos de 

extensão e pesquisa (PIC, 2015, Art. 8, Inciso II, p. 8; Art. 19, Inciso III, p. 12; Art. 22, p. 13), 

buscando aperfeiçoar seu conhecimento técnico-científico e profissional, seu amadurecimento 

como cientista, ampliando sua produção acadêmica para o possível ingresso em programas de 

stricto sensu. 

Entre as estratégias empregadas para o acompanhamento de egressos, destaca-se, 

ainda, a realização dos Encontros de Ex-alunos, capitaneados por lideranças advindas dentre 

os próprios egressos, com auxílio da Pró-Reitoria de Extensão e Ação Comunitária. Os 

encontros fortalecem os elos do Claretiano com seus egressos, oportunizando o diálogo e o 

compartilhamento de experiências profissionais e pessoais, além de formar banco de dados 

com informações cadastrais e profissionais dos egressos para favorecer o intercâmbio e 

colaborações recíprocas, possibilitando, ainda, “[...] a continuidade de sua formação” e o 

“contato com a comunidade acadêmica” (REGIMENTO GERAL, 2013, Art. 76, p. 42). 

Aos egressos do Claretiano, também são concedidos benefícios financeiros, “[...] 

proporcionando [...] o acesso e/ou continuidade nos estudos” (REGIMENTO GERAL, 2013, 

Art. 182, p. 77) após a conclusão da graduação, tais como facilitação no ingresso em um novo 

curso, com a isenção de taxa de aproveitamento de estudos e facilitação na entrega de 

documentação, além de programa de desconto nas mensalidades de pós-graduação (concessão 

estabelecida de 10%, com possibilidade de chegar até 100%, de acordo com perfil social). 

Há, ainda, a comunicação direta com Conselhos Regionais das áreas de formação dos 

egressos, realizada pela Reitoria, Coordenações de Curso, Departamento Jurídico e Secretaria, 

assegurando o atendimento no que tange a orientações e documentações, bem como em 

relação à garantia de seus direitos. 

A Ouvidoria também acompanha os egressos, assistindo-os em diversas áreas, desde 

orientações sobre a conclusão do curso até o auxílio no ingresso em novo curso da Instituição 

ou em outras instituições, e, ainda, na comunicação com outros setores, na resolução de 

questões referentes a Conselhos Regionais e concursos, assegurando seu devido 

acompanhamento (PDI, 2015-2019, p. 12).  

 

10.3.4. Divulgação de trabalhos, produções de alunos e iniciação científica 

 

Tendo em vista sua responsabilidade para com o estímulo à pesquisa, sua integração 

às dimensões do ensino e da extensão, sua contribuição para o despertar da vocação científica 

e para a qualificação dos estudantes, possibilitada pela afirmação do exercício heurístico que 

tenha em vista as inquietações e problemas da realidade contemporânea, estimulando e 
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possibilitando a busca de intervenções e o encontro de soluções efetivas para a comunidade 

humana, a formação do aluno e sua qualificação para o possível ingresso em programas de 

stricto sensu, as proposições contidas neste a partir deste Projeto Político-Pedagógico de 

Curso (PPPC),  em extensão às Políticas de Pesquisa (Resolução CONSUP nº 06/2009), ao 

Regulamento do Programa de Iniciação Científica (PIC, Resolução CONSUP nº 08/2015) e 

ao Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI, 2015-2019), regulam a criação de projetos e 

grupos de pesquisa, a concessão ao docente de horas para dedicação à pesquisa, bem como 

bolsas de iniciação científica parciais e/ou totais a alunos da graduação, além da realização de 

congressos de pesquisa e iniciação científica, revistas científicas, Semanas Acadêmicas de 

Cursos, o Programa de Capacitação Acadêmica, Técnica e Profissional e de Expansão 

Cultural e Esportiva, entre outras atividades. 

A participação ativa em programas e eventos de iniciação científica e em atividades 

de extensão extracurriculares e interdisciplinares, o acesso à arte e à cultura, a interação com 

novas tecnologias e o intercâmbio com outras IES, de âmbitos nacional e internacional, são 

fundamentais para a formação integral dos estudantes da graduação, dos seus egressos, bem 

como de seu corpo docente e colaboradores técnico-administrativos. Tais dimensões são 

abarcadas pelas Políticas do Claretiano – Centro Universitário, desde seu Regimento Geral 

(Resolução CONSUP nº 03/2013), suas Políticas de Pesquisa (Resolução CONSUP nº 

06/2009), sua Missão e Projeto Educativo (2007), nos Projetos Político-Pedagógicos de 

Cursos – PPPCs, chegando até seu Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI (2015-

2019). 

O Programa de Iniciação Científica – PIC (Resolução CONSUP nº 08/2015) regulou 

e possibilitou a concessão de bolsas parciais e/ou integrais de iniciação científica em projetos 

de pesquisa coordenados por docentes da IES. Em sintonia com o PIC, oferta-se e estimula-se 

a participação no Encontro de Iniciação Científica – ENIC, no Encontro Nacional Claretiano 

de Iniciação Científica – ENCIC, no Congresso Brasileiro de Educadores Claretianos – 

CONCLAR, no Congresso Interamericano de Educadores Claretianos e nas Semanas 

Acadêmicas de Cursos. 

O Claretiano, comprometido com a produção e difusão do conhecimento (MISSÃO 

E PROJETO EDUCATIVO CLARETIANO, 2012; Regulamento do PROGRAMA DE 

INICIAÇÃO CIENTÍFICA/PIC, 2015; POLÍTICAS DE PESQUISA, 2009; PDI, 2015-2019), 

conta com diversos canais para a publicação e difusão de trabalhos inéditos sobre temas que 

gravitam em torno das áreas concernentes aos cursos oferecidos pela IES, tendo como 

objetivo principal promover a autoria de discentes, egressos e docentes e a extensão do 

conhecimento científico às comunidades interna e externa. 

Atualmente a Instituição conta, para a publicação discente oriunda de Projetos, 

Grupos e Atividades de Pesquisa, os canais apresentados a seguir. 

  

PERIÓDICOS CIENTÍFICOS: As Revistas Científicas da Instituição tem como objetivo 

estimular a produção discente e docente de trabalhos inéditos que apresentem resultados de 

investigação bibliográfica e de campo, de temas que gravitam em torno das áreas 

concernentes aos cursos do Centro Universitário. Além de receber trabalhos de membros da 

comunidade educativa, as Revistas Científicas do Claretiano estão abertas a profissionais de 

outras instituições de todo o Brasil. Atualmente tem-se 10 revistas devidamente indexadas e 

reconhecidas pelo Sistema Qualis-Capes: Revista Educação a Distância, Revista Educação, 

Revista Saúde, Revista Jurídica, Revista Ensaios e Diálogos, Revista Studium, Revista ENIC, 

Revista ENCIC, Revista CONCLAR e Revista Linguagem Acadêmica. 
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Abaixo apresentamos o escopo de cada um dos periódicos. 

  

REVISTA EDUCAÇÃO (ISSN 2237-6011): publicação digital de periodicidade semestral, 

que tem como objetivo socializar trabalhos que contribuam com o debate sobre temas 

educacionais e os paradigmas concernentes à educação na sociedade contemporânea, tendo 

como áreas de interesse a história da educação, movimentos culturais, arte, literatura e 

filosofia. 

 

REVISTA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA (ISSN 2237-2334): veículo digital de 

periodicidade semestral, que tem por objetivo difundir os resultados de investigação 

relacionados à modalidade educação a distância, processos de ensino e aprendizagem 

mediados por tecnologias, gestão de programas e cursos a distância, processos educativos 

assíncronos (em tempos e espaços diversos). 

 

REVISTA LINGUAGEM ACADÊMICA (ISSN 2237-2318): é uma publicação digital 

semestral do Claretiano – Centro Universitário, destinada à divulgação científica de trabalhos 

de escopo específico, interdisciplinar, e multidisciplinar, das mais diversas Áreas do 

Conhecimento, e a Dossiês Temáticos específicos de Curso ou Áreas, oriundos de parcerias 

interinstitucionais e internacionais, tendo como objetivo de contribuir para o debate científico 

e cultural e social, com destaque para Administração, Gestão, Engenharias, Tecnologias, 

Ciências Humanas e Sociais, e Ciências da Saúde. 

 

REVISTA SAÚDE (ISSN 2237-6003): publicação impressa anual destinada à divulgação 

científica de pesquisas e projetos de extensão ou iniciação científica nas áreas de Fisioterapia, 

Nutrição, Enfermagem, Biologia, Terapia Ocupacional e Educação Física. O objetivo 

principal é publicar trabalhos que possam contribuir com o debate sobre temas no âmbito da 

saúde, estimulando o aprofundamento nas questões interdisciplinares. 

 

REVISTA ENSAIOS E DIÁLOGOS (ISSN 1983-6341): A Revista Ensaios & Diálogos é 

um periódico anual publicado pelo Claretiano – Faculdade, no formato digital, disponível na 

internet, e impresso. Este periódico é dirigido à comunidade científica: professores, alunos de 

graduação e de pós-graduação, assim como profissionais que atuam em diversas áreas do 

conhecimento. Nesse sentido, a Revista vem a ser mais um veículo para a divulgação da 

pesquisa, cuja finalidade é disseminar e divulgar o conhecimento, ampliando e promovendo o 

debate acerca de assuntos de interesse da comunidade científica e da sociedade em geral. 

 

STUDIUM - REVISTA TEOLÓGICA (ISSN 1981-3155): A Studium tem como objetivo 

publicar trabalhos oriundos das mais diversas linhas de pesquisa voltadas ao campo da 

Teologia. As pesquisas a serem publicadas devem ser caracterizadas por abordagens críticas e 

criativas, revelando novas perspectivas e levando os leitores a reflexões sobre temas 

relevantes na área de conhecimento apresentada. 

 

REVISTA JURÍDICA (ISSN 1679-625X) tem seu escopo voltado a trabalhos que 

apresentem temas relacionados às diversas vertentes da área do Direito, e de sua relação ou 

incidência em outras áreas. 
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REVISTA DO CONGRESSO BRASILEIRO DE EDUCADORES CLARETIANOS – 

CONCLAR E CONGRESSO INTERAMERICANO DE EDUCADORES 

CLARETIANOS (ISSN 2526-1401) veiculam resultados de pesquisas e experiências de 

Educadores Claretianos no contexto de suas práticas pedagógicas, com os objetivos de 

divulgar, discutir, compartilhar e avaliar as experiências educacionais das IES claretianas nos 

Ensinos Básico e Superior, nos contextos nacional e internacional. 

 

REVISTA DO ENCONTRO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA – ENIC – ANAIS (ISSN 

2526-1479) E A REVISTA DO ENCONTRO NACIONAL CLARETIANO DE 

INICIAÇÃO CIENTÍFICA – ENCIC – Anais (ISSN 2526-1460), sem restrição temática, 

publicam trabalhos inéditos das mais diversas áreas do conhecimento, de alunos, egressos e 

pesquisadores do Claretiano e de outras Instituições. 

 

A instituição ainda realiza encontros de pesquisa e iniciação científica de alcance 

local e regional (Encontro de Iniciação Científica – ENIC) e alcance nacional (Encontro 

Nacional Claretiano de Iniciação Científica – ENCIC), ambos de periodicidade anual, tendo 

como objetivo a formação do sujeito protagonista e criativo, capaz de iniciativas de pesquisa e 

produção acadêmica, além de promover debates sobre inovações tecnológicas, temas 

interdisciplinares, resultados de estudos e do papel da iniciação científica na formação do 

aluno da graduação. Os alunos, egressos e docentes da IES, bem como pesquisadores 

externos, participam dos congressos apresentando trabalhos nos formatos de comunicação 

oral e pôster. Ainda é ofertada à comunidade educativa do Claretiano e à sociedade uma 

programação de palestras, mesas redondas, workshops, oficinas, seminários e outras 

atividades acadêmicas de caráter extensionista. 

Os eventos apresentam o seguinte escopo: 

 

ENCONTRO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA – ENIC  
O evento tem como objetivo a inserção dos educandos em outro aspecto da vida acadêmica, 

estimulando a formação do sujeito protagonista e criativo, capaz de iniciativas de pesquisa e 

produção, além de promover debates sobre inovações tecnológicas, temas interdisciplinares, 

resultados de estudos e do papel da Iniciação Científica na formação do aluno da Graduação. 

Embora o foco seja a Graduação presencial, participam do evento alunos dos cursos de 

Graduação a distância, Pós-graduação, egressos, alunos de outras instituições e interessados 

da comunidade. As atividades são oportunizadas somente no Polo de Batatais-SP. No ENIC, 

os pesquisadores apresentam trabalhos no formato de pôster e comunicação oral. 

 

ENCONTRO NACIONAL CLARETIANO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA – ENCIC  
O ENCIC apresenta o mesmo caráter do ENIC, entretanto, com atividades específicas 

articuladas juntamente com polos do Claretiano, e não somente na sede institucional, em 

Batatais-SP, como se dá com o ENIC. A tônica de ambos os eventos está voltada ao estímulo 

do protagonismo do alunado, estimulando a formação do perfil de futuros pesquisadores que 

possam contribuir com a comunidade científica. Em suma, é oferecida à comunidade 

educativa do Claretiano, aberta em extensão à comunidade externa, uma programação de 

palestras, mesas redondas, workshops, oficinas e outras atividades acadêmicas. Dentre elas, a 

articulação da sistemática de confecção e apresentação de trabalhos de cunho científico, com 

o apoio de tutores que atuam como orientadores formadores, voltada à formação do discente, 
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principalmente da Educação a Distância. Os resumos dos melhores trabalhos avaliados pela 

Comissão Científica são publicados nos Anais. 

 

CONGRESSO BRASILEIRO DE EDUCADORES CLARETIANOS – CONCLAR e 

CONGRESSO INTERAMERICANO DE EDUCADORES CLARETIANOS  
Trata-se de encontros institucionais, de níveis nacional e internacional, voltado para a 

formação continuada de professores, tutores, coordenadores e membros do corpo técnico-

administrativo, que funciona como veículo de diálogo e socialização das experiências 

educacionais vividas no contexto Claretiano, nos âmbitos da Educação Básica e do Ensino 

Superior, em que o “olhar” para o “passado” e para o “presente” contribui para a articulação, 

com o Projeto Educativo, de ações que possibilitam o fortalecimento da Missão Educativa do 

Centro Universitário, além da afirmação da identidade do educador claretiano. O Congresso 

oferta aos educadores, no que concerne à apresentação de trabalhos, as modalidades pôster e 

comunicação oral. Os trabalhos devem estar articulados a um dos subtemas do congresso, 

apresentar resultados de pesquisas, experiências de estudos realizados pelos educadores 

claretianos no contexto de suas práticas pedagógicas, com os objetivos de divulgar, discutir, 

compartilhar e avaliar as experiências educacionais das instituições claretianas nos ensinos 

Básico e Superior. Os discentes podem apresentar/publicar trabalhos em coautoria com 

Docentes da Instituição. 

Em todos os eventos contextualizados, os discentes, egressos, docentes, membros do 

corpo técnico-administrativo, pesquisadores de outras instituições e interessados da 

comunidade externa têm a oportunidade de participar de palestras, oficinas, mesas redondas, 

workshops, minicursos, exposições, mostras culturais, apresentações artísticas, entre outros, 

articulados a partir deste Projeto Político-Pedagógico de Curso (PPPC), além da orientação da 

Missão e Projeto Educativo (2007) e do Regimento Geral (2013). Ademais, os alunos, 

egressos e docentes da Instituição, além de alunos e pesquisadores de outras IES, participam 

dos eventos com a autoria de trabalhos, apresentados nos formatos de pôster e comunicação 

oral, e com a publicação de trabalhos científicos em gêneros acadêmicos clássicos (resumo 

acadêmico, resumo expandido, relato de experiência, artigo científico de revisão, estudo de 

caso etc.). 

Os Projetos e Grupos de Pesquisa também contam com a colaboração de 

pesquisadores vinculados a programas de pós-graduação de instituições estaduais e federais e 

com a participação de alunos da graduação presencial e a distância e pós-graduação, egressos, 

professores e tutores do Claretiano. As metodologias síncronas (reuniões presenciais, 

chat/bate-papo) e assíncronas (fóruns e portfólios), possibilitadas pela expertise da 

Coordenadoria de Tecnologias da Informação e Comunicação – CTIC do próprio Claretiano, 

por meio da criação e implementação de melhorias nas ferramentas disponíveis na Sala de 

Aula Virtual, permitem a interação interinstitucional (Claretiano e outras instituições), 

intermodalidade (presencial e a distância) e internível (graduação e pós-graduação). 

 

10.3.5. Bolsas de estudo 

 

A Ação Educacional Claretiana além de atuar na área Educacional está presente 

também na área social através do Programa Institucional de Concessão de bolsas de estudo. 

Todo o acompanhamento deste programa cabe ao Serviço Social, implantado no 

Claretiano – Centro Universitário em dezembro de 2001 e tem como diretriz a Lei nº 8.662 de 

1993. 
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O programa de bolsas de estudo tem como objetivo conceder bolsa social aos alunos 

dos cursos da Educação Básica e da Educação Superior, nas modalidades presencial e à 

distância, que não possuem condições socioeconômicas familiares de arcar com o valor 

integral das mensalidades. 

A análise socioeconômica, desde 2009, pauta-se na Lei na Lei nº 12.101/2009 e 

legislações complementares, referente à filantropia e é norteada pelos critérios determinados 

pelo Ministério da Educação – MEC. 

A Instituição, considerando essa nova realidade, elaborou o Regulamento de 

Concessão de Bolsa Social – RCBS com informações que norteiam o candidato e/ou 

responsável na ocasião da solicitação. 

A análise socioeconômica familiar é realizada por meio de formulário eletrônico 

disponibilizado no site https://portal.redeclaretiano.edu.br/login facilitando o acesso do 

candidato e/ou responsável e organizando as informações de forma mais dinâmica. 

O processo seletivo para concessão de bolsa social é regido por edital próprio e 

operacionalizado pelo Serviço Social que realiza avaliação visando à concessão de bolsa 

social em situações específicas, fazendo uso de documentação comprobatória. 

A Instituição também estabelece parcerias com diferentes segmentos da sociedade, 

como empresas, Prefeituras Municipais e devidas secretarias, Associações de estudantes, 

Instituições religiosas, Sindicatos, etc., visando melhor atender ao aluno da Instituição, 

buscando aperfeiçoar recursos que proporcionem a permanência destes com valores mais 

reduzidos na anuidade escolar. 

No ano de 2009 o Claretiano aderiu ao ProUni (Programa Universidade para Todos). 

O programa tem como finalidade a concessão de bolsas de estudo integrais em cursos de 

Graduação aos estudantes egressos do ensino médio da rede pública ou da rede particular na 

condição de bolsistas integrais, não-portadores de diploma de curso superior cuja renda 

familiar mensal per capita não exceda o valor de até 1 (um) salário-mínimo e 1/2 (meio). 

O Programa conta com um sistema de seleção informatizado mantido pelo próprio 

Ministério da Educação – MEC http://siteprouni.mec.gov.br/ através do qual os candidatos 

são selecionados pelas notas obtidas no Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM, sendo 

que é necessário ter feito mais de 450 pontos na prova, e não ter tirado nota zero na redação. 

(SETOR SOCIAL, 2017).  

 

10.3.6. Política de atendimento ao aluno com necessidades educacionais especiais 

 

De acordo com as políticas nacionais e internacionais educacionais de Educação 

Especial e para a inclusão, os alunos público-alvo da Educação Especial, quando inseridos nos 

contextos comuns de ensino devem encontrar um currículo que atenda à sua condição 

diferenciada. 

A instituição escolar deve se adequar às necessidades do aluno viabilizando a 

sua aprendizagem nesse contexto. (Constituição Federal de 1988 (art. 205, 206 e 208); 

Declaração Mundial de Educação para Todos (1990); Declaração de Salamanca  (1994); 

Decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999 (Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 

1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 

consolida as normas de proteção); Lei 10.098, de 19 de dezembro de 2000 (Estabelece normas 

gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências); Decreto no. 5.296, de 2 de 

dezembro de 2004. Regulamenta a Lei n. 10.048, de 8 de novembro de 2000; Lei 10.098, de 
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19 de dezembro de 2000 (Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida); Decreto 

3.956, de 08 de outubro de 2001 (Convenção da Guatemala - Promulga a Convenção 

Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas 

Portadoras de Deficiência); Resolução 2, de 11 de setembro de 2001 (Institui Diretrizes 

Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica); Brasil 2001 (Dispõe sobre a 

educação especial, o atendimento educacional especializado); Lei 10.436, de 24 de abril de  

2002 (Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá outras providências); Portaria 

nº 3.284, de 7 de novembro de 2003 (Dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas 

portadoras de deficiências, para instruir os processos de autorização e de reconhecimento de 

cursos, e de credenciamento de instituições); NBR - ABNT  9050/2004 (Acessibilidade de 

Pessoas Portadoras de Deficiência a Edificações, Espaço, Mobiliário e Equipamento Urbano); 

Decreto 5.622, de 19 de dezembro de 2005 (Regulamenta o art. 80 da Lei no 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional); Decreto n. 

5.626, de 22 de dezembro de 2005 ( Língua Brasileira de Sinais e o art. 18 da Lei nº 10.098, 

de 19 de dezembro de 2000); Brasil, 2007 (Referenciais de qualidade para Educação superior 

a distância. Secretaria de Educação a Distância); Brasil  2008 (Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva); Decreto 7.611, de 17 de novembro de 2011 

(Dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado e dá outras 

providências); Lei 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista); Lei nº 12.796 de 4 de abril de 2013 (Altera a Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

dispor sobre a formação de profissionais da educação); Brasil 2013 (Referenciais de 

acessibilidade na educação superior e a avaliação in loco do sistema nacional de avaliação da 

educação superior). 

Buscando atender às políticas supracitadas, ao inciso II, do Art. 13 do Decreto no. 

5.622/2005 (o qual dispõe a respeito do atendimento apropriado a estudantes público-alvo da 

Educação Especial), a Missão e Princípios do Claretiano – Centro Universitário  (que consiste 

em formar a pessoa para o exercício profissional e para o compromisso com a vida, mediante 

o seu desenvolvimento integral, envolvendo a investigação da verdade, o ensino e a difusão 

da cultura, inspirada nos valores éticos e cristãos e no carisma Claretiano que dão pleno 

significado à vida humana), a instituição vem implementando estratégias que buscam garantir 

o acesso, a permanência e aprendizagem dos alunos público-alvo da Educação Especial na 

Educação Superior.  Portanto, o Claretiano – Centro Universitário assume uma postura aberta, 

dinâmica e sensível, buscando responder às necessidades e expectativas do contexto externo 

no qual está inserida, especificamente à filosofia da inclusão, e ao seu Projeto Educativo 

(PROJETO EDUCATIVO, 2012, p.11-12).  

Considerando a Política de atendimento ao aluno público-alvo da Educação Especial, 

o Núcleo de Acessibilidade do Claretiano – Rede de Educação, foi criado por meio da 

Portaria n° 70, de 22 de novembro de 2013, visando implementar, avaliar e divulgar as 

políticas, leis e decretos, bem como criar projetos para conscientizar todos os colaboradores 

de suas Unidades Educativas, quanto aos temas de Educação Especial, Acessibilidade, 

Inclusão e Diversidade. 

A partir dessa Portaria, um grupo de professoras, com formação em Educação 

Especial, a saber: Ana Maria Tassinari, Aparecida Helena Hachimini, Elisa Reis Meletti, 

Pricila Bertanha e Renata Andrea Fernandes Fantacini, elaboraram o presente projeto e 

trabalham com os demais membros no Núcleo de Acessiblidade para a implantação das ações 
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que garantam a cada pessoa público-alvo da Educação Especial o pleno acesso à educação 

formal. 

As atividades educativas dos cursos superiores do Claretiano – Centro Universitário, 

contemplam medidas de flexibilização curricular visando garantir a acessibilidade, que dizem 

respeito, por exemplo, aos seguintes aspectos: agrupamento de alunos; organização didática 

da aula; organização dos períodos para realização das atividades; seleção, priorização e 

sequenciamento das unidades do programa; seleção, inclusão e priorização dos objetivos; 

eliminação, acréscimo ou substituição de conteúdos; adaptação da avaliação: variação de 

critérios, procedimentos, técnicas e instrumentos, critérios de promoção e tempo para a 

realização; adaptações dos procedimentos didáticos e nas atividades de ensino aprendizagem:, 

atividades complementares ou alternativas, recursos de apoio, seleção de materiais; 

adaptações na temporalidade: tempo previsto para realização das atividades, período para 

alcançar determinados conteúdos; adaptações de acesso ao currículo: mobiliário adequado, 

equipamentos específicos, recursos materiais adaptados, formas alternativas e ampliadas de 

comunicação, como por exemplo, a presença da língua de sinais na sala de aula e nas 

atividades acadêmicas como apoio à participação de alunos surdos nas atividades escolares, 

adaptação de material didático para alunos cegos ou com baixa visão; uso de recursos 

tecnológicos da informação e comunicação; tecnologia assistiva; formação continuada dos 

docentes e tutores acerca das necessidades educacionais especiais, das adaptações 

curriculares, do direito à acessibilidade e da política de inclusão. 

Acrescido à essas medidas o Claretiano – Centro Universitário, vem implementando 

ações de acesso ao aluno, público-alvo da Educação Especial, também na sala de aula virtual. 

A Sala de Aula Virtual (ferramenta da Educação a Distância do Claretiano – Centro 

Universitário, também usada nos cursos presenciais, sob a responsabilidade da Coordenadoria 

de Tecnologia da Comunicação e Informação da instituição), disponibiliza alguns recursos de 

acessibilidade como: 

- ReadSpeaker: ferramenta para leitura automática de textos. O recurso está disponível no 

material de apoio e nas principais ferramentas da Sala de Aula Virtual. 

- WebLibras: ferramenta para tradução automática para Libras (Língua Brasileira de Sinais). 

O recurso está disponível nas principais ferramentas da Sala de Aula Virtual. 

- VLibras: ferramenta para a tradução do material didático. Se desejar, recomendamos a 

utilização deste software gratuito para ser instalado diretamente no seu computador. 

-NVDA: ferramenta para leitura de telas. Recomendamos a utilização deste software gratuito 

para ser instalado diretamente no seu computador. 

Também são disponibilizados alguns tutoriais que explicam como habilitar os 

recursos de acessibilidade de acordo com o sistema operacional. 

Tais medidas, além de atender a política de inclusão vigente no país, vão ao encontro 

dos fundamentos que concebem a pessoa humana: 

- respeito à cada pessoa como um ser único e singular;  

- respeito à cada pessoa como princípio de suas ações, de sua capacidade de governar-se tendo 

em vista sua liberdade; 

- respeito ao homem como uma totalidade e uma exigência de abertura e contato com os 

outros (PROJETO EDUCATIVO, 2012, p. 18). 

Adicionalmente, o Claretiano – Centro Universitário, atendendo as 

legislações supracitadas, vem realizando as adaptações no seu prédio e dos polos, visando 

garantir o acesso e a mobilidade de pessoas público-alvo da Educação Especial, nas salas de 

aula, nos banheiros, nos elevadores adaptados, na biblioteca, no setor de reprografia e na área 
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de alimentação. Portanto, todos os conjuntos de salas e instalações pedagógico-

administrativas atendem às condições de acessibilidade a estas pessoas, por meio de rampas, 

soleiras rampadas, elevadores adequados às cadeiras de roda, instalações sanitárias em 

conformidade com normas técnicas, estacionamento com vagas especiais entre outras 

(guichês, mobiliário, corrimãos, etc.). 

Cabe salientar que o contrato com polos parceiros, para a oferta dos cursos a 

distância, está atrelado também ao atendimento às legislações acerca da acessibilidade dos 

referidos alunos. 

 

10.3.7. Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (conforme 

disposto na Lei N° 12.764, de 27 de dezembro de 2012) 

 

No intuito de oferecer, com excelência, condições de acessibilidade e permanência 

para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, o Claretiano – Centro Universitário, 

com extensão a toda sua rede educacional, instituiu, pela Portaria n° 70 de 22/11/13, o Núcleo 

de Acessibilidade, composto por uma equipe de profissionais especializados que atua em sua 

coordenação e gestão. 

O referido núcleo foi criado no sentido de conceber e implementar, com qualidade, 

as políticas educacionais nacionais e internacionais de Educação Especial e para a inclusão, já 

descritas no PDI, para que os alunos com Transtornos Globais de Desenvolvimento – TGD, 

quando inseridos nos contextos comuns de ensino, encontrem a acessibilidade que atenda a 

sua condição diferenciada. 

Conforme consta no Decreto nº 7.611, de 17/11/11, “considera-se público-alvo da 

educação especial as pessoas com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e 

com altas habilidades ou superdotação”. 

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2008, p. 2), os Transtornos Globais de Desenvolvimento – 

TGD são definidos por apresentar um quadro de alterações no desenvolvimento 

neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias 

motoras. 

Conforme os Referenciais de Acessibilidade na Educação Superior (BRASIL, 2013b, 

p. 49): o autismo é um distúrbio congênito caracterizado por alterações no desenvolvimento 

infantil que se manifesta nos primeiros meses de vida, caracterizando-se por um 

comprometimento das relações interpessoais e diversas alterações de linguagem e dos 

movimentos. 

Já o Censo (BRASIL, 2013c, p. 6) define o autismo como sendo um: transtorno onde 

há déficit em três domínios: déficit na sociabilidade, empatia e capacidade de compreensão ou 

percepção de sentimentos do outro; déficit na linguagem comunicativa e imaginação e déficit 

no comportamento e flexibilidade cognitiva. A manifestação dos sintomas aparece antes dos 

três anos de idade e pode estar associada à deficiência intelectual. 

A Lei Federal nº 12.764, de 27/12/12, institui a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e altera o §3º do art. 98 da Lei nº 

8.112, de 11/12/90. Esta nova conceituação, adotada e utilizada pelo DSM-V (APA, 2014), na 

qual a classificação TGD se transforma em Transtorno do Espectro do Autismo – TEA, 

configura o autismo e todos os que se enquadram nas características do espectro. A APA 

(2014) configura o diagnóstico como uma díade: (a) déficit na interação social e comunicação 

e (b) comportamentos e interesses restritos e repetitivos. Ainda de acordo com a APA (2014, 
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s/p), “Essa mudança foi implementada para melhorar a sensibilidade e a especificidade dos 

critérios para o diagnóstico de transtorno do espectro autista e para identificar alvos mais 

focados de tratamento para os prejuízos específicos observados”. 

Consta nesta Política que a pessoa com TEA é considerada uma pessoa com 

deficiência (público-alvo da Educação Especial); para todos os efeitos legais, devendo ter 

todos os seus direitos assegurados em casos de comprovada necessidade. 

Atendendo às políticas supracitadas neste texto, especificamente a este público-alvo 

da Educação Especial, o Claretiano implementa estratégias que garantem o acesso, a 

permanência, a aprendizagem e a busca pelo sucesso desses alunos na Educação Superior e 

assume uma postura aberta, dinâmica e sensível, respondendo às necessidades e expectativas 

do contexto externo no qual está inserido, especificamente à filosofia da inclusão, e ao seu 

Projeto Educativo (CLARETIANO, 2014, p. 6). 

Partindo do Núcleo de Acessibilidade, em atendimento ao planejamento e às 

políticas institucionais, para garantir a acessibilidade dos alunos com TGD e/ou TEA, 

algumas ações são organizadas: 

 Acessibilidade atitudinal: palestras informativas (alunos, docentes, familiares e/ou 

responsáveis); Formação Continuada para Docentes e toda a comunidade institucional; 

Diálogo e orientação à Família e/ou responsáveis. 

 Acessibilidade arquitetônica: adaptações físicas (quando houver necessidades). 

 Acessibilidade metodológica/pedagógica: Ajudas Técnicas no processo de inclusão; 

Parceria com profissionais de diversas áreas, auxílio ledor/escriba (quando necessário). 

 Acessibilidade Programática: Orientação ao aluno com TGD; Orientação à Equipe que 

trabalhará diretamente com esse público; Divulgação dos Direitos (o que diz a legislação 

voltada para esse aluno). 

 Acessibilidade instrumental: Proporcionar situações de participação e plena inclusão 

do aluno. 

 Acessibilidade nos transportes: Orientações quanto aos tipos de transportes existentes 

oferecidos. 

 Acessibilidade nas comunicações: Envio de e-mails e mensagens de texto via celular, 

Utilização da SAV e, se necessário, avaliar cada caso e conhecer o meio de comunicação mais 

adequado. 

 Acessibilidade digital: Utilização da Tecnologia Assistiva; Informática Acessível na 

Sala de Aula Virtual – SAV; Utilização dos Recursos da SAV;  Envio de e-mails e mensagem 

de texto via celular. 

Desenvolver um projeto de inclusão para o sucesso acadêmico de nossos alunos com 

necessidades educacionais especiais, considerados público-alvo da Educação Especial, é 

desafio constante do Claretiano (CLARETIANO, 2014, p. 8; TASSINARI, 2017, s/p). 

 

10.4. Corpo Docente e de Tutores 2018-2021 

 

O Claretiano - Centro Universitário vem aprimorando a cada ano o trato com as 

vertentes que representam a qualidade do corpo de professores e tutores. Para isso, estabeleceu em 

seu PDI (Plano de Desenvolvimento Institucional) uma evolução gradativa quanto à titulação e 

ampliação de jornadas de trabalho dos professores, que vem sendo implementada com rigor. 

Nesse sentido, a composição do corpo de professores e de tutores é guiada pela busca 

da formação acadêmica em nível de mestrado e doutorado (considerando o Art. 66 da Lei 
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9.394, de 20 de dezembro de 1996, que trata da titulação do corpo docente), não excluindo 

especialistas de reconhecida competência profissional relacionada ao campo de estudo do 

curso. Não obstante, têm reorganizado e colocado em prática de forma sistemática o plano de 

carreira e o plano de formação de professores e tutores como mecanismos de incentivo para 

evolução no quadro funcional e para a formação, qualificação, produções e publicações.  

 

10.4.1. Profissionais envolvidos com/nos Processos Ensino-Aprendizagem  

 

O atendimento aos alunos do Claretiano é realizado por professores responsáveis, 

tutores a distância e tutores presenciais. As funções são distintas e não se confundem. Todos 

esses agentes estão intimamente ligados à promoção da interação com os alunos para o 

desenvolvimento do aprendizado.  

 

Professor Conteudista e suas atribuições 

 

O Professor Conteudista é quem elabora os conteúdos das disciplinas, Caderno de 

Referência de Conteúdos ou Guia de Estudos, sendo considerado, portanto, o autor do MDM. 

À Coordenação Pedagógica do Curso cabe a responsabilidade de indicar e atribuir a autoria 

do MDM a um autor qualificado na área. Essa autoria é regida por um Contrato de Direitos 

Autorais, que estabelece cláusulas de direitos e deveres de ambas as partes. A elaboração é 

orientada e acompanhada pelos designers instrucionais e o conteúdo validado por 

especialistas na área que verificam se o MDM produzido atende aos objetivos didático-

pedagógicos pretendidos. 

 

Professor Responsável e suas atribuições 

 

O Professor Responsável faz parte da comunidade educativa claretiana, compondo 

seu corpo docente como agente que contribui, em parceria com o Coordenador de Curso, para 

o estabelecimento dos fundamentos pedagógicos, filosóficos e didático-metodológicos do 

Projeto Político-pedagógico no qual está inserido, e para a concepção, implementação e 

avaliação das atividades pedagógicas relacionadas ao ensinar e ao aprender no contexto da 

Educação a Distância. 

Suas atribuições são: 

● Programar toda a oferta da disciplina (Plano de Ensino/Guia de Estudos) de acordo 

com as dimensões filosóficas, epistemológicas e didático-metodológicas do Projeto Político-

pedagógico do curso e com as propostas do Professor Conteudista. 

● Oferecer subsídios aos tutores a distância e aos tutores presenciais quanto às dúvidas 

em relação ao conteúdo e às estratégias de oferta da disciplina. 

● Dar suporte pedagógico aos alunos quanto ao processo de interação aluno-tutor no 

decorrer da disciplina. 

● Gravar os vídeos de orientação e explicação de conteúdo para utilização na sala de 

aula virtual e nos encontros presenciais. 

● Ministrar aulas presenciais. 

● Criar estratégias (vídeos, textos, animações, arquivos de áudio, Power points etc.) para 

dinamizar as atividades de tutoria e para promover um alto nível de interação entre tutores e 

alunos. 
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● Reunir-se periodicamente com o Coordenador de Curso para a avaliação das 

atividades sob sua responsabilidade. 

● Avaliar-se continuamente para responder às especificidades da Educação a Distância. 

● Realizar a gestão acadêmica do processo de ensino-aprendizagem quanto à 

organização, ao acompanhamento, à implementação, à supervisão e à avaliação dos trabalhos 

acadêmico-pedagógicos da tutoria a distância e da tutoria presencial das disciplinas, nos 

âmbitos da docência e da discência, de acordo com as orientações do Coordenador de Curso. 

● Organizar e gerenciar a implementação dos planos de aula para os momentos 

presenciais da disciplina. 

● Elaborar e estruturar os Projetos de Prática (para as licenciaturas e bacharelados) e 

os projetos de atividades integradas às disciplinas (para os cursos superiores de tecnologia). 

● Organizar e orientar a implementação de todos os instrumentos avaliativos da 

disciplina (prova oficial, avaliação semestral interdisciplinar, questões online, substitutiva, 

complementar e de proficiência, bem como as atividades e interatividades que compõem o 

Material Didático Mediacional e os encontros presenciais intermediários). 

● Avaliar periodicamente a pertinência do material didático da disciplina, adaptando-

o a cada oferta (com novos itens de mediacionalidade), bem como validar as cessões 

universais, emitindo parecer quanto à qualidade do MDM no que se refere aos quesitos de 

abrangência, densidade, profundidade e durabilidade, levando em consideração os pareceres 

dos tutores e dos alunos. 

● Organizar o Cronograma da disciplina quanto às unidades, às horas, aos 

instrumentos avaliativos, ao valor das interatividades e das atividades, à bibliografia básica e 

complementar e aos períodos de estudo, para que ele seja implementado pelo tutor a distância. 

● Participar do Programa de Formação Continuada de Docentes, Tutores e 

Coordenadores do Claretiano sempre que convocado. 

● Ter acesso às SAVs para o acompanhamento das tutorias online. 

 

Tutor a distância e suas atribuições 

 

O Tutor a distância faz parte da comunidade educativa claretiana como agente que 

participa da prática pedagógica a distância, contribuindo para o desenvolvimento do processo 

de ensinar e de aprender e sendo orientado pelo Professor Responsável. Ele não compõe o 

corpo docente, mas, sim, o corpo de tutores da Instituição. 

Suas atribuições são: 

● Mediar o processo pedagógico de interação dos alunos geograficamente distantes, 

promovendo constante colaboração entre eles. 

● Esclarecer dúvidas por meio das ferramentas que compõem o SGA-SAV, bem como 

pelo telefone e por participação em videoconferências, entre outros, de acordo com o Projeto 

Político-pedagógico e a proposta da disciplina. 

● Promover espaços de construção coletiva de conhecimento, selecionar material de 

apoio e de sustentação teórica aos conteúdos e participar dos processos avaliativos de ensino e 

aprendizagem, sob a orientação e a supervisão do Professor Responsável. 

● Tutorar as disciplinas fazendo uso do SGA-SAV, com plantões nos horários 

prefixados pela coordenadoria de curso e de acordo com o regimento do Claretiano. 

● Apoiar o Professor Responsável acrescentando informações complementares no SGA-

SAV e interagindo periodicamente com os alunos, favorecendo a aprendizagem por meio da 

tutoria. 
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● Avaliar e validar as atividades, as interatividades, as práticas, os projetos de atividades 

articulados às disciplinas e os Trabalhos de Conclusão de Curso, sob orientação/supervisão do 

Professor Responsável. 

● Responder prontamente, no prazo de até 48 horas, às questões colocadas pelos alunos. 

● Reunir-se periodicamente com o Professor Responsável para a avaliação das 

atividades sob sua responsabilidade. 

● Disponibilizar o Cronograma da disciplina no SGA-SAV, com o objetivo de orientar o 

aluno quanto ao desenvolvimento desta. 

● Reportar-se ao Professor Responsável sempre que houver dificuldades no processo 

ou sugestões de melhoria do material didático ou de procedimentos que facilitarão a 

aprendizagem dos alunos ou o trabalho da tutoria. 

● Ter domínio do conteúdo específico da disciplina que tutora. 

● Conhecer o Projeto Político-pedagógico do curso, visando à sua dinamização em 

função da formação pessoal e profissional dos alunos.  

● Participar do Programa de Formação Continuada de Docentes, Tutores e 

Coordenadores do Claretiano sempre que convocado. 

 

Tutor Presencial e suas atribuições 

 

O Tutor Presencial faz parte da comunidade educativa claretiana como agente que 

atende presencialmente aos alunos nos polos em horários preestabelecidos, a fim de auxiliá-

los no desenvolvimento de suas atividades individuais e em grupo, promovendo o hábito da 

iniciação à pesquisa e esclarecendo dúvidas em relação à interpretação das questões 

administrativas e daquelas propostas pelo professor, bem como relacionadas ao uso das 

tecnologias da informação e da comunicação disponíveis. Também contribui nos momentos 

presenciais obrigatórios, na aplicação das avaliações, nas aulas práticas, nas orientações para 

os estágios supervisionados e nos demais componentes curriculares, além de se fazer 

mediador quanto ao suporte entre as dimensões acadêmico-administrativas. Ele não compõe o 

corpo docente institucional, mas, sim, o corpo de tutores. 

Suas atribuições são: 

● Auxiliar os alunos nos polos quanto aos processos de ensino e aprendizagem, de 

acordo com as orientações do Professor Responsável. 

● Acompanhar e implementar as atividades presenciais concebidas pelo Professor 

Responsável. 

● Organizar as atividades presenciais obrigatórias feitas nos polos e realizar plantão 

de atendimento aos alunos durante a semana, conforme solicitação do Professor Responsável 

e do Coordenador do Curso. 

● Realizar as orientações básicas, a validação e a supervisão das atividades de estágio 

e TCC. 

● Acompanhar e validar, sob a orientação do colegiado do curso, os componentes 

curriculares obrigatórios do curso, a saber: Estágio, TCC, Atividades Acadêmico-Científico-

Culturais (licenciaturas), Atividades Complementares (bacharelados e cursos superiores de 

tecnoloia), Atividades Teórico-Práticas e Atividades Articuladas às Disciplinas (Licenciatura 

em Pedagogia). 

● Entrar em contato com os alunos com baixa interatividade, evitando, assim, a 

evasão. 
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● Comunicar-se periodicamente com o Professor Responsável, a fim de informá-lo 

quanto ao andamento de suas atividades e sempre que houver dificuldades no processo ou 

sugestões para melhoria do material didático ou, ainda, de procedimentos que facilitarão a 

aprendizagem dos alunos ou o trabalho de tutoria presencial. 

● Ter domínio do conteúdo específico das disciplinas e de sua articulação com o 

projeto pedagógico de curso, incentivando o aluno a interagir com os colegas de curso, os 

tutores e os professores responsáveis no SGA-SAV. 

● Conhecer o Projeto Político-pedagógico do curso, visando à sua dinamização em 

função da formação pessoal e profissional dos alunos. 

● Participar do Programa de Formação Continuada de Docentes, Tutores e 

Coordenadores do Claretiano sempre que convocado. 

O acompanhamento dos alunos é feito por meio do ambiente virtual de 

aprendizagem, denominado Sistema Gerenciador de Aprendizagem – Sala de Aula Virtual 

(SGA-SAV), no qual atua o tutor a distância, buscando a interatividade e a colaboração entre 

os alunos. O tutor presencial, por sua vez, é o elo entre a Instituição e cada um dos alunos no 

polo de apoio presencial; ele anima, incentiva e acompanha todo itinerário formativo do 

aluno. Cabe a ele supervisionar e validar o TCC, os estágios nas escolas e/ou empresas e 

identificar as possibilidades de eventos científicos e culturais e as atividades de Extensão 

Universitária, prestando contas, periodicamente, aos Coordenadores de Curso e aos 

Professores Responsáveis. O Professor Responsável é a autoridade máxima no que diz 

respeito à condução das disciplinas; a ele cabe sistematizar e articular o trabalho de todos os 

agentes, bem como dirimir todas as dúvidas ou problemas pedagógicos que ocorrerem durante 

o curso. 

 

Equipes de apoio no polo 

 

O polo de apoio presencial figura como um espaço de apoio ao aluno. Toda 

organização administrativa e pedagógica de seu curso, bem como a equipe do polo são de 

responsabilidade exclusiva do Claretiano - Centro Universitário. Dessa forma, o polo de apoio 

presencial é o local de atendimento ao aluno, da realização das avaliações presenciais e 

atividades práticas. Nele, alunos e tutores encontrarão uma completa infraestrutura, com 

biblioteca, laboratório de informática, secretaria, salas de aula e uma equipe de profissionais 

capacitados prontos para ajudar e capaz de atender a todas as necessidades acadêmicas. Além 

da equipe de tutores presenciais, o polo conta com uma equipe composta por um Supervisor 

de Polo, que é o responsável pela gestão do Polo de Apoio Presencial e, também, um 

Secretário do Polo, que conduz as atividades na secretaria do polo, responsável pelo 

recebimento de documentos, protocolos etc. 

 

10.4.2. Programa de Formação Continuada de Coordenadores, Docentes, Tutores 

 

O trabalho de formação pedagógica de docentes teve início no Claretiano na década 

de 1990 e, desde 2006, configura-se como Programa de Formação Continuada de Docentes, 

tutores e Coordenadores das modalidades presencial e a distância, baseado na proposta do 

Projeto Educativo do Claretiano.  

Dentro das Políticas de Ensino, o Programa de Formação Continuada de Docentes, 

tutores e Coordenadores ocupa um lugar de destaque, pois faz-se necessário atualizarmos 

nossos conhecimentos, principalmente para analisarmos as mudanças que ocorrem e ocorrerão 
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em nossa prática, bem como para atribuirmos direções esperadas a essas mudanças, com o 

objetivo de dinamizar e fazer-se acontecer o projeto/missão institucional e de cada curso de 

graduação. 

O Claretiano – Centrop Universitário visa, com esse Programa, envolver o coletivo 

docente em uma formação acerca dos diferentes aspectos que permeiam a docência no Ensino 

Superior: pedagógico, humano, político, histórico, metodológico, didático, psicológico e 

tecnológico. Especificamente, pretende, ainda, contribuir de forma continuada para a 

profissionalização do docente, contemplando a formação pessoal e profissional. 

Para tanto, apresenta um programa organizado a respeito do universo da docência no 

Ensino Superior - a distância e presencial -, e cria as condições para que os professores e 

coordenadores  aprofundem seus conhecimentos e práticas pedagógicos. Para a efetivação do 

Programa de Formação Continuada de Docentes, Tutores e Coordenadores, são considerados 

os seguintes objetivos: 

- incentivar práticas curriculares inovadoras;  

- orientar os professores e tutores quanto à elaboração, implementação e avaliação dos planos 

de ensino, de dependência e adaptação; 

- orientar os professores e tutores quanto as dificuldades pedagógicas sentidas nos processos 

de ensino e aprendizagem;  

- dar suporte pedagógico aos docentes quanto à elaboração, seleção, implementação e 

avaliação de objetivos, conteúdos de ensino, estratégias, recursos e avaliação no contexto dos 

processos de ensino-aprendizagem; 

- proporcionar, orientar e mediar situações de parceria entre aluno e professor e tutor no 

processo de planejamento de ensino;  

- promover oportunidades para que os professores e tutores integrem sua pessoa à Instituição;  

- propiciar situações desafiadoras para o professor e tutor, nas quais possam favorecer 

situações de ensino que desencadeiem a aprendizagem significativa dos alunos;  

- procurar atender às necessidades reveladas pelos desejos de coordenadores, professores e 

tutores;  

- enriquecer os processos de aprendizagem, aliando-os ao contexto tecnológico e percebendo 

suas possibilidades didáticas e formativas;   

- conceber as novas tecnologias disponíveis como meio de melhoria dos processos de ensino-

aprendizagem; valorização da modalidade a distância;  

- perceber as necessidades didático-pedagógicas (enquanto novas posturas pedagógicas e 

metodológicas) do tutor da Educação a Distância. 

Assim, uma das formas da concretização da dimensão pedagógica do Claretiano, 

acontece a partir do Programa de Formação Continuada de Docentes, tutores e 

Coordenadores, que busca estimular a competência dos mesmos para responder às 

necessidades do contexto universitário atual e contribuir para a realização do ideal de 

educação para todos e, consequentemente, com a democratização da Educação Superior no 

país, atendendo à Missão Institucional Claretiana no que se refere à formação da pessoa 

humana e suas dimensões antropológicas como destinatária do processo educativo.  

 

10.5.  Núcleo Docente Estruturante 

 

 O Núcleo Docente Estruturante – NDE – teve origem e está contextualizado 

nacionalmente nos cursos de Direito e Medicina, constando na Portaria MEC 147/2007. 

Embora não existisse uma lei que fundamentasse a exigência do Núcleo Docente Estruturante 
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até junho de 2010, sua necessidade estava presente em Instrumentos Avaliativos, 

configurados como documentos administrativos, construídos a partir dos extratos aprovados 

por Portarias Ministeriais. Em 26 de julho de 2010, nos termos do inciso III do art. 4o do 

Decreto no 5.773/2006, o Ministro de Estado da Educação homologou o Parecer CONAES nº 

04/2010, exarado pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior – CONAES 

(que dispõe sobre o Núcleo Docente Estruturante – NDE) e o Projeto de Resolução nº 

01/2010 (que normatiza o respectivo Núcleo Docente Estruturante – NDE).  

Buscando atender ao que consta nos instrumentos de avaliação de reconhecimento e 

renovação de reconhecimento e oferecendo um suporte pedagógico, o Curso de Graduação em 

Música – Licenciatura (EaD) implementou a partir do ano letivo de 2014, o Núcleo Docente 

Estruturante, visando os seguintes propósitos:   

 - atendimento aos índices de qualidade do Ministério da Educação;  

- o exercício do Núcleo Docente Estruturante se dará nos momentos reservados para 

a formação continuada, previamente estabelecidos no Calendário Geral do ano letivo.  

 O Núcleo Docente Estruturante é caracterizado como um organismo que tem como 

objetivos refletir, conceber, organizar, implementar e analisar o Projeto Político Pedagógico 

do curso, articulado com a Missão e Projeto Educativo Institucional, com as Diretrizes 

Curriculares e com as necessidades dos alunos, embasado pelo perfil do egresso: a formação 

pessoal e profissional competente que se pretende alcançar.  

O Núcleo Docente Estruturante (NDE) do Curso de Graduação em Música – 

Licenciatura (EaD) é composto por mestres e doutores, nomeados por Portaria da Reitoria.   

As atas das reuniões do Núcleo Docente Estruturante constam no anexo desse 

Projeto Político Pedagógico.  

 

10.6. Colegiado  

 

O Colegiado do Curso de Graduação em Música – Licenciatura (EaD) encontra-se 

periodicamente (bimestralmente) em reuniões agendadas no Calendário Geral Acadêmico 

Institucional e, quando necessário, em reuniões extraordinárias organizadas pela Coordenação 

de Curso. Em ambos os casos, nestas ocasiões são tratadas questões relativas ao andamento 

do curso, às atividades e componentes curriculares e extracurriculares são discutidos e 

analisados para que soluções e ações sejam colocadas em prática. 

As reuniões são marcadas como espaços de discussões e análise: do projeto político 

pedagógico do curso (organização, construção, implementação, avaliação e modificações); do 

perfil dos alunos (inicial, intermediário e final); da filosofia e objetivos do curso; da matriz 

curricular; da formalização, implementação, flexibilização e acompanhamento dos planos de 

ensino/guia de estudos; interdisciplinaridade (principalmente na Avaliação Semestral 

Interdisciplinar, que acontece semestralmente, com o objetivo de busca avaliar os perfis e 

competências dos alunos, envolvendo todas as disciplinas já cursadas pelo aluno até o 

momento de seu acontecimento); avaliação do rendimento da aprendizagem dos alunos 

(acompanhamento e encaminhamento de ações voltadas para a aprendizagem significativa dos 

alunos, bem como tomadas de decisões referentes às suas dificuldades); relação professor – 

aluno, tutor-aluno e aluno – aluno; da autoavaliação do trabalho pedagógico dos professores e 

tutores; do levantamento de problemas e dificuldades do curso (para reorientar ações, numa 

busca permanente de aperfeiçoamento da atuação do curso); além de questões de ordem 

acadêmica e administrativa. As deliberações do colegiado são registradas em Ata, cabendo a 

coordenação, aos docentes e tutores fazer valer essas ações. 
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De acordo com o Regimento Interno do Claretiano - Centro Universitário, o 

Colegiado de Curso é considerado um Órgão Deliberativo. Sua estrutura, funcionamento e 

atribuições estão descritos no documento supracitado. (REGIMENTO INTERNO DO 

CLARETIANO - CENTRO UNIVERSITÁRIO - 2010, Artigos 26; 27; 36). 

 

10.7. Plano de Ação do Curso para o Quadriênio (2018-2021) 

 

OBS: caso não tenha estágio, tcc colocar na tabela NSA (não se aplica).  Também deixar 

as nomenclaturas específicas do curso, por exemplo: Bacharelados ou Cursos Superiores 

de Tecnologia: Atividades Complementares.  
 

Projetos ou Ações 2018 2019 2020 2021 

Formação Continuada de Docentes e 

Tutores 
x x x x 

Ações de Nivelamento x x x x 

Acompanhamento, implementação e 

avaliação do estágio 
x x x x 

Acompanhamento, implementação e 

avaliação do Projeto de Atividades 

Integradas de Disciplinas  - Projeto 

Integrador 

NSA NSA NSA NSA 

Acompanhamento, implementação e 

avaliação das atividades complementares  
x x x x 

Revisão e atualização do projeto político 

pedagógico do curso 
x x x x 

Acompanhamento, implementação e 

avaliação das atividades de extensão 

universitária 

x x x x 

Acompanhamento dos projetos dos 

cursos 
x x x x 

Reuniões com o Núcleo Docente 

Estruturante 
x x x x 

Reuniões de Colegiado x x x x 

Organização do arquivo e documentação 

do curso 
x x x x 

Organização de eventos científicos 

culturais do curso (ENCIC, ENIC e 

encontros do curso) 

x x x x 

Acompanhamento pedagógico do curso 

(relação professor-aluno, tutor- aluno,  

dificuldades dos professores e alunos, 

tutorias.) 

x x x x 

Acompanhamento da implementação e 

avaliação dos planos de ensino/ guia de 

estudos e cronogramas das disciplinas do 

curso 

x x x x 
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Organização, implementação de um 

sistema de autoavaliação do curso  
x x x x 

Acompanhamento da implementação e 

avaliação dos materiais didáticos 

mediacionais do curso 

x x x x 

Acompanhar a implementação das 

políticas de educação ambiental 
x x x x 

Acompanhar a implementação das 

Políticas para a educação das relações 

étnico-raciais  

x x x x 

Acompanhar a implementação das 

Políticas para os direitos humanos 
x x x x 

Acompanhar a reestruturação do modelo 

de EaD 
x x x x 

Implementar e acompanhar o  Projeto de 

Unificação dos Projetos Políticos 

Pedagógicos de Curso 

x x x x 

Implementar e acompanhar o Projeto de 

Mudanças Acadêmicas 
x x x x 

Acompanhar o desenvolvimento da 

disciplina Língua Brasileira de Sinais, 

articulada com o curso 

x x x x 

Acompanhar e implementar (quando 

necessários as políticas de atendimento 

ao aluno com necessidades educacionais 

especiais e de  proteção dos direitos 

da pessoa com transtorno do espectro 

autista (Lei 12.764/12) 

x x x x 

Implementar e acompanhar os 20% a 

distância e atividades realizadas às 

quartas-feiras (Turmas ingressantes 2017 

da  graduação presencial ) 

NSA NSA NSA NSA 

Implementar e acompanhar as atividades 

realizadas às quartas-feiras (turmas 

ingressantes 2017 da  graduação 

presencial e semipresencial) 

NSA NSA NSA NSA 

 

10.8.  Pós-Graduação x Graduação 

 

Os cursos de Pós-Graduação do Claretiano são Cursos de Especialização, também 

chamados de Pós-graduação Lato Sensu. São regidos por normas emanadas pela Portaria 

3635/2004 (que credenciou a IES para a oferta da modalidade a distância), Portaria - 557/06 

(que autoriza a IES ofertar a educação a distância em todos os estados da federação), pela  

Resolução n°01 de 08/06/2007, ,, que estabelece diretrizes para o seu funcionamento, e pelo 

Regimento Geral da Instituição. São oferecidos aos portadores de diploma de curso superior, e 

constituídos por projetos políticos pedagógicos sistematicamente organizados, visando 
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desenvolver, complementar, aprimorar ou aprofundar conhecimentos, com previsão de 

obtenção de certificados.  

O Curso de Graduação em Música – Licenciatura, tem relação com o Curso de Pós-

graduação Lato Sensu (Especialização) em Educação Musical oferecido pela IES, que tem 

como eixo  o aprofundamentos na área de Música e Educação. O curso possui carga horária 

de 360 horas; Arte e Educação, que tem como eixo o aprofundamento na área de Artes e 

Educação. O curso possui carga horária de 360 horas; Educação Especial – Geral, que tem 

como eixo a formação de uma prática pedagógica que contribua com a organização da 

educação inclusiva no Brasil. O curso possui carga horária de 360 horas.  

 

11. INSTALAÇÕES GERAIS (anexo) 

 

11.1. Sala da Coordenação  

 

A sala de coordenação do Curso de Graduação em Música – Licenciatura localiza-se 

no segundo andar do prédio da Biblioteca do Claretiano de Batatais. A sala de coordenação, 

distribuída em dezesseis metros quadrados, subdividida em dois espaços menores, pois 

também abriga a coordenação do Curso de Graduação em Computação -  Licenciatura. Cada 

parte da sala possui acesso à internet, telefone com ramal fixo, mesa de escritório, e demais 

materiais de escritório, lousa para recados, cadeiras para a coordenação e visitantes e um 

armário guarda-volumes. A sala é bastante arejada, com amplas janelas e cortinas, ventilador 

e permite o atendimento de até duas pessoas sentadas, sejam elas professores, tutores ou 

alunos. 

 

11.2. Salas de Aula 

 

O Claretiano – Centro Universitário de Batatais possui 48 salas de aula, com 85m² cada uma 

delas em média. Todos os conjuntos de salas e instalações pedagógico-administrativas 

atendem às condições de acessibilidade ao público-alvo da Educação Especial, por meio de 

rampas, soleiras rampadas, elevadores adequados para cadeiras de roda e instalações 

sanitárias em conformidade com as normas técnicas, além de atender todas as normas de 

segurança. A conectividade com a internet e a intranet está disponível para os computadores 

de uso individual e nos Laboratórios de Informática. Em salas de aulas, auditórios e outros 

espaços acadêmicos, o acesso depende da cobertura de sinal da rede sem fio (Wi-Fi), a qual 

atende cerca de 70% dos espaços institucionais frequentados pelos discentes, docentes e 

tutores. O Curso de Graduação em Música – Licenciatura (EaD) utiliza 2 salas de aulas (do 1º 

ao 3ºano), todas localizadas no Prédio Histórico. As salas em questão são amplas, bem 

iluminadas, ventiladas, com acústica adequada, equipadas com multimídia e mobiliários 

apropriados, de acordo com padrões ergonômicos e normas do INMETRO, os quais são 

distribuídos de acordo com a capacidade da sala, em consonância com a composição das 

turmas. Quanto às salas de aulas dos polos de apoio presencial, a descrição está contidas em 

documento anexo.  

 

11.3. Laboratórios Específicos 

 

Nome do Laboratório: Laboratórios de Informática 
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1. Quantidade: 

1.a. Quantos laboratórios desse tipo: 4 

1.b. Detalhamento dos materiais e quantidades: 

Material/Equipamento Quantidade 

Data-show 4 (1 em cada laboratório) 

Computador 160 (40 em cada laboratório) 

Caixa de som  4 (1 em cada laboratório) 

 

2. Qualidade: Os Laboratórios de Informática atendem plenamente as diretrizes dos 

Referenciais de Qualidade do Ministério da Educação, pois os computadores 

disponíveis aos alunos nos laboratórios da sede e dos polos possuem acesso à internet 

cuja velocidade varia de acordo com a disponibilidade local, seguindo um padrão 

mínimo de configuração, a saber: computadores das marcas Lenovo e Positivo, 

Processador Intel Core i3, 500GB de armazenamento e 4GB de RAM. 

Os laboratórios tem seu horário de funcionamento em período integral, de segunda à 

sábado. 

 

3. Serviços: Existe um técnico disponível para manutenção e auxílio para instalação, 

configuração e/ou utilização de qualquer software instalado. Esse suporte acontece 

tanto no horário de aula e de utilização, quanto no período da tarde quando não está 

sendo utilizado pelos alunos/professores, que é quando ocorrem as atualizações 

configurações. 

 

4. Regulamento: 

 É proibido fumar e/ou lanchar nas dependências dos laboratórios. 

 Apenas os técnicos podem trocar ou substituir componentes dos computadores ou 

demais equipamentos disponíveis. 

 Caso o aluno note qualquer anormalidade nos equipamentos, deverá comunicar 

imediatamente ao professor e/ou aos técnicos responsáveis. 

 É proibido o uso de conteúdos impróprios, entre eles, pornografia, bate papo ou 

jogo. 

 É proibido o download, a instalação e remoção de qualquer software nos 

computadores. 

 É proibido o uso de programas que permitam a invasão ou controle de 

computadores remotamente, inclusive aqueles que tentam capturar senhas lendo a 

rede ou que abram sessões em outros computadores. 

 É proibido o acesso a sites bloqueados pela Instituição através de conexões 

usando proxy. 

 Verificar se os discos estão livres de vírus, utilizando o antivírus do próprio 

computador. 

 Desligar o computador ao sair e/ou trocar de computador. 
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Nome do Laboratório: Laboratório de Musicalização 

 

1. Quantidade:  

1.a. Quantos laboratórios desse tipo: 55 

1.b. Detalhamento dos materiais e quantidades: 

Material/Equipamento Quantidade 

Ganzá de alumínio 3 

Pandeiro meia lua 9 

Pandeiro de couro 3 

Reco-reco de duas molas 3 

Agogô triplo cromado 3 

Triângulo de aço cromado 3 

Claves de rumba 3 pares 

Tamborim 3 

Baquetas modelo 7ª 6 pares 

Baqueta de Zabumba 3 

Cajón 3 

Zamumba verniz 3 

Par de Pratos a dois 3 

Xilofones Orff Soprano 3 

Flauta Contralto Barroca 6 

Flauta Soprano 20 

Teclado 1 

Lenço colorido 10 

Apito de plástico colorido 20 

Copo de plástico colorido 20 

Colher de pau 20 

Bambolê 10 

Bola de vinil pequena 10 

Apito bico de pato 3 

Apito de êmbolo 10 

Fantoches  

Apito charuto 3 

Caixas organizadoras 7 

 

 

2. Qualidade: Os laboratórios especializados para o curso de Graduação em Música – 

Licenciatura contam com os equipamentos e recursos necessários para as atividades e 

aulas práticas, que são adquiridos e disponibilizados em quantidade suficiente, em um 

processo logístico, revisado a cada ingresso de alunos, buscando garantir que a relação 

equipamentos versus número de alunos seja mantida. Com os equipamentos realiza-se 

a formação de kits, disponibilizados nos polos e sede. Nos polos contamos com salas 

de aula que são disponibilizadas para o uso de tais equipamentos e na sede contamos 

com o Laboratório de Musicalização, além de duas salas com isolamento acústico e do 

estúdio de gravação de áudio e vídeos. 



 

 

128 
 

3. Serviços: Na Sede e nos Polos de Apoio: O Claretiano – Centro Universitário no 

tocante ao Projeto Pedagógico do Curso de Graduação em Música – Licenciatura 

(EaD) prevê a implantação laboratórios específicos nos Polos de Apoio Presenciais, 

para a realização de atividades práticas das disciplinas que as requerem. Para o 

desenvolvimento das atividades práticas, os Polos de Apoio Presenciais contam com 

uma estrutura específica composta por equipamentos e recursos variados, utilizados 

em espaços específicos, próprios ou adaptados, de modo que os professores e o corpo 

discente usufruam deles favorecendo, consideravelmente, o processo de ensino-

aprendizagem. Nos encontros intermediários, ocorrem aulas práticas das seguintes 

disciplinas específicas: Canto Coral e Técnica Vocal; Instrumento Musicalizador: 

Percussão e Cantigas; Estética para a Educação Musical; Percepção, Notação e 

Linguagem Musical; Cultura Digital e Tecnologias para a Educação Musical; 

Percepção e Estruturação Musical; Didática e Metodologia do Ensino da Música; 

Fundamentos da Harmonia; História e Crítica Musical: Da antiguidade ao Barroco; 

Harmonia e Análise Musical; Instrumento Musicalizador: Flauta Doce; História e 

Crítica Musical: Do Classicismo à música contemporânea; Composição e Arranjos 

Pedagógicos; História e Crítica Musical: Música Brasileira; além das disciplinas 

optativas de formação: Práticas musicais pedagógicas; Instrumento Musicalizador: 

Violão. Tais disciplinas, em suas especificidades, se utilizam dos laboratórios em 

busca de promover atividades práticas voltadas à execução, criação e apreciação 

musical, por meio dos materiais disponibilizados em cada laboratório. 

 

4. Regulamento:  

Capítulo I – Objetivos  

Art.1. – O presente estatuto estabelece as normas de organização e funcionamento do 

Laboratório de Musicalização do Claretiano Centro Universitário.  

Parágrafo único. – Este espaço tem como finalidade principal contribuir para as atividades 

relacionadas aos processos de educação musical que ocorrem nas aulas presenciais do curso 

de música da instituição. 

 

Capítulo II – Da Estrutura Organizacional 

Art. 2. – O Laboratório terá a seguinte estrutura organizacional: Coordenação e Professores 

Associados. 

 

Da Coordenação do laboratório 

Art. 3. – A Coordenação do laboratório será exercida pela Prof. Ms. Pedro Augusto Dutra de 

Oliveira. 

Art. 4. – São deveres da coordenação: 

a) Assegurar que o regulamento e as normas dos laboratórios sejam cumpridos; 

b) Conservar o patrimônio do laboratório; 

c) Autorizar por escrito a permanência de usuários nos laboratórios fora do horário 

determinado; 

d) Autorizar a liberação de qualquer patrimônio do laboratório, desde que visando o interesse 

do Laboratório e suas disciplinas; 
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e) Autorizar o uso do laboratório para os membros da equipe tanto no caso das atividades de 

estudo e ensino como no caso de utilização para outros fins (atendimentos de alunos, 

pesquisas, desenvolvimento de estudos, reuniões, etc.).  

f) Gerenciar o laboratório e seus membros e usuários no sentido de cuidar de sua estrutura 

geral: materiais permanentes e de consumo, almoxarifado e instalações, assegurando o 

funcionamento de cada um desses itens; 

 

Professores Associados 

Art. 5. – Os Professores Associados do laboratório são: Corpo docente e tutores presenciais 

específicos do curso de Licenciatura em Música.  

São deveres dos professores associados:  

a) Manter a disciplina dos usuários dentro dos laboratórios, no cumprimento dos horários pré-

estabelecidos para aulas, pesquisa e extensão; 

 b) Nunca deixar um usuário sozinho no laboratório. Ressalva em casos especiais com 

autorização do Coordenador do Laboratório;  

c) Registrar a entrada e saída de materiais em manutenção;  

d) Registrar, catalogar, conferir e controlar os materiais de consumo, uso comum e 

permanente;  

e) Comunicar ao Coordenador do Laboratório qualquer problema ocorrido, bem como a 

demanda para o funcionamento do laboratório, e mesmo a necessidade de reposição ou 

acréscimo de materiais do acervo/coleção;  

f) Guardar o material utilizado nas atividades, logo após a sua realização; 

g) Cumprir e fazer cumprir as normas deste regimento; 

 

Dos Usuários 

Art. 6. – Serão considerados usuários dos laboratórios todos os alunos regularmente 

matriculados em cursos de graduação ou de pós-graduação ligados à área musical do 

Claretiano Centro Universitário.  

Art. 7. – São deveres dos usuários: 

a) Seguir todas as normas do presente regimento; 

b) Ser responsável pelo equipamento que lhe foi concedido, zelando pela boa utilização e 

funcionamento do mesmo; 

c) Ser responsável pelo material de consumo fornecido, sendo o uso restrito às atividades do 

laboratório; 

d) Ser responsável pelo material didático. O usuário que danificar estes materiais, como por 

exemplo, livros, instrumentos musicais, brinquedos e objetos sonoros, deverá repor o material 

danificado ou extraviado, conforme orientações estabelecidas pelo coordenador do 

laboratório. 

e) Usar o laboratório sempre com a presença de professor responsável;  

f) Ser responsável pela organização do material utilizado no laboratório.  

Parágrafo único. São deveres dos professores: 

a) Planejar com antecedência o material que será utilizado nos projetos e informar a 

Coordenação; 

b) Restringir a permanência de alunos que não estão diretamente envolvidos nas atividades, 

respeitando a capacidade limite do laboratório; 

 

Capítulo III  - Atividades Desenvolvidas no Laboratório  
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Art. 8. – Para fins acadêmicos poderão ser desenvolvidas as seguintes atividades: a)  Projetos 

de pesquisa inerentes à temática do laboratório b) Projetos de extensão inerentes à temática do 

laboratório; c) Atividades relacionadas às aulas práticas oferecidas pelos professores do 

laboratório desde que previamente autorizadas pela Coordenação do laboratório. 

Art. 9. – O espaço poderá ser requisitado para atividades práticas das disciplinas de educação 

musical ministradas pelos Professores Associados. 

Art. 10. – O espaço poderá ser requisitado para outras atividades acadêmicas da instituição. 

Para tanto, uma ficha de requerimento deve ser preenchida pelo servidor solicitante e enviada 

ao coordenador do laboratório. Feita a análise de que os impactos das atividades não serão 

prejudiciais às funções primárias do laboratório, assina-se um Termo de Compromisso de uso 

do espaço e seus recursos disponíveis.  

Art. 11. – O docente responsável pelo uso do espaço deverá seguir o regulamento interno do 

laboratório e ser responsável pelo cuidado e manutenção do mesmo. 

Art. 12. – O espaço deve ser liberado 1 hora antes de qualquer atividade específica do 

laboratório para fins de organização. 

Art. 13. – Alunos não poderão solicitar a utilização do espaço. A chave apenas será entregue a 

um docente responsável. 

Art. 14. – Não poderão ser desenvolvidas no laboratório as seguintes atividades:  

a) Utilização dos recursos disponíveis para fins recreativos ou para desenvolver conteúdos 

que prejudiquem a imagem de qualquer pessoa ou instituição;  

b) Qualquer atividade que conflita com os objetivos do laboratório, descritos no Capítulo I.  

Art. 15. – O uso do computador central é de uso exclusivo dos professores-pesquisadores.  

Art. 16. – Não será permitida a permanência de usuários nos laboratórios durante as 

atividades sem que estejam previamente cadastros e autorizados.  

Art. 17. – Não será permitida a permanência de usuários no laboratório, quando esses não 

estiverem trabalhando diretamente nas atividades das quais estão cadastrados.  

Art. 18. – Está vetado o uso do laboratório como ambiente de estudo em grupo e/ou para 

reuniões sem a devida autorização do coordenador, e com o detrimento de outras atividades 

exclusivamente desenvolvidas no laboratório.  

Art. 19. – Os usuários deverão respeitar seu horário de uso do laboratório pré-estabelecidos 

pelo coordenador do laboratório; 

Art. 20 – Ao final dos procedimentos de laboratório, os usuários devem se certificar de que o 

ambiente está limpo e organizado para as próximas atividades. 

 

Capítulo IV – Do Controle de Acesso e Permanência ao Laboratório 

Art 21. – Somente terá acesso ao laboratório o pessoal devidamente autorizado pela 

Coordenação do mesmo através de listagem periodicamente atualizada. 

 

Capítulo V – Da Política de Utilização de Equipamentos e Materiais  

Art. 22. – Equipamentos do Laboratório deverão ser mantidos no local de permanência, não 

havendo sua movimentação para outro lugar ou laboratório e sala de aula. Ressalva em casos 

especiais com autorização do coordenador.  

Art. 23. – A utilização de materiais é de inteira responsabilidade do professor, devendo ser 

acondicionado logo após sua utilização. 
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